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INTRODUCAO

No Brasil, sdo ainda parcos o0s estudos sobre
a obra de historiadores. Tal fato revela a incipiéncia
das analises sobre historiografias. As dificuldades
do género tém, talvez, afugentaclo os pesquisaclo~
res. No entanto, uma histéria da Histéria bem de-
senvolvida & sinal da boa satide de Clio. Nio se
pode pensar o desenvolvimento de um saber sem
um respectivo movimento de autoconsciéncia re-
presen’caclo pela Histéria.

O evolver do saber histérico, no Brasil, tem
no século dezenove um momento crucial. A cria-
gao de instituigdes como Arquivo N acional e o Ins-
tituto Histérico e Geografico Brasileiro (IHGB)
atesta a sigm'ﬁcagé’.o do periodo.

O Qitocentos é, com razio, considerado o
século da Histéria. A criagao de uma infra-estru-
tura de pesquisa pelo Estado & acompanhada do
surgimento de historiadores relevantes na consoli-
dagé’.o de um pensamento l'listoriogrzifico brasilei-
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ro, em]aora, ol)viamen‘ce, sob o influxo das idéias
importadas da Europa. Esse é o caso de estudiosos
como Capistrano de A]Jreu, Euclides da Cunl'la,
Silvio Romero, Jodo Ribeiro e outros menos
renomados. Nascidos na Segunda metade do sécu-
lo passaclo, esses historiadores expressam a influ-
éncia do cientificismo naturalista que dominou o
horizonte das idéias filossficas das pessoas cultas.

No rol dessas idéias, a historiografia tem des-
tacado, ao lado do positivismo, o pa.pel de relevo
assumido pelo evolucionismo entre os intelectu-
ais brasileiros.

Juntamente com Augusto Comte (1798-1857),
Herbert Spencer (1820-1903) orientava o pensa-
mento filoséfico e cientifico de parte significativa
da elite pensante &aquela época. Capistrano de Abreu
e Silvio Romero, por exemplo, tiveram em Spencer
um ponto de referéncia. Mas nao apenas eles reza-
ram pelo catecismo do evolucionismo spenceriano.
Qutros historiadores realizaram pesquisas sob essa
orientagao tedrica. Felisbelo Freire é um deles.

Felishelo Freire viveu entre 1858 ¢ 1916. Em
sua existéncia, presencia uma série signi{icativa
de acontecimentos e transformagées da sociedade
brasileira: o fim da escravidio, o surgimento da

Repﬁlnlica, a guerra de Canuclos, a revolta Arma-

d.a, a guerra do Contestado. Por fim, o inicio da
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INTRODUGAO

Primeira Guerra Mundial (1914). Trata-se, sem
dﬁvi(la., de um momento de grancles mutagdes. No
campo das letras, tem-se o enterro do Romantis-
mo e a emergéncia do Realismo com o 1angamento
das Memérias Péstumas de Bras Cu.bas, em
1881, por Machado de Assis. Epoca de mudangas
polfticas, sociais, econdmicas. Mutagado material e
espiritual na vida brasileira.

Felishelo Freire tinha sete anos ao inicio da
Guerra do Paraguai (1865-1870). A guerra atuou
sobre a sociedade onde vivia 0 menino: Sergipe na
segunda metade do dezenove. Sergipe, como ou-
tras provincias brasileiras, enviou voluntarios para
participarem do conflito militar, das operagoes de
guerra. Filhos foram tirados das familias para com-
bater Lépez. Foram poucos, todavia, os bem-nas-
cidos que atuaram na Guerra. O grosso dos “vo-
luntarios” era formado de escravos. Muitos foram
levados em ferros para o conflito. Voluntérios, 80
de nome... Os efeitos da guerra sobre a sociedade
brasileira foram estudados pela historiografia:
questionamento da instituigdo escravocrata, ascen-
sdo dos militares e o clesprestigio da monarquia.
A instituigdo mondrquica foi posta em confronto
com as emergentes repﬁ.lnlicas sul-americanas. O
Brasil aﬁgurava-se retrégrado no concerto das jo-
vens nagoes repul)licanas do continente.

13
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Ainda sob os ecos da Guerra do Paraguai,
Felisbelo Freire vai para a Bahia e af ingressa na
Faculdade de Medicina (1875). Antes disso, em
1871, tinha feito os preparatérios no Colégio
Atheneu, em Aracaju. Ao ingressar no curso de
Medicina da prestigiosa escola baiana, tinha 17
anos. O adolescente da provincia vai enfrentar um
centro cientffico da vida brasileira daquele tempo.
FF insere-se na vida académica. Faz amizades en-
tre os mestres e os colegas. A faculdade era um
foco de grandes discussdes: escravidéi,o, repﬁlalica,
evolucionismo, positivismo... eram temas das con-
versas dos académicos. Muitos dos professores eram
adeptos do “bando de idéias novas”que siderava as
mentes cultas daquele tempo. Era a génese de uma
formagéo: nascia ali o intelectual Felishelo Freire.
Em 1887, é admitido como membro correspon-
dente do Instituto Geogré{ico e Arqueolégico de
Pernambuco. Tal fato ¢ resulta.clo, provavelrnen’ce,
da sua amizade com o historiador pemambucano
José Hygino. Hygino forneceu a FF cépias de do-
cumentos para a elal)oragéo da Histéria de
Sergipe.

Felishelo Freire foi um homem de mﬁltiplas
facetas. Em Laranjeiras-SE dos anos oitenta, fun-
dou jornais, um clube politico—literério, arregimen-
tou o movimento repu})licano. Vitorioso o novo

14
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regime, foi escolhido primeiro governaclor repu-
blicano do Estado (1889-1890). Depois de curto
governo, rumou para o Rio de Janeiro onde veio a
falecer em 1916. Em Sergipe, FF foi, sobretudo,
um animador intelectual, um divulgaclor das no-
vas idéias cientificistas. Teve papel destacado como
disseminador do “bando de idéias novas que ani-
mava os espiritos esclarecidos &aquele tempo: evo-
lucionismo, republicam'smo, liberalismo, presirlen—
cialismo... Como jomalista, FF foi um vulgarizador
da nossa tardia “ilustragdo”.

No Rio de Janeiro, continuou suas mﬁltiplas
atividades. Foi, inicialmente, ministro do governo
Floriano Peixoto, dirigindo a pasta da Fazenda
(1893-1894) e do Exterior (1893). A partir de
1897, ¢ eleito depu’cado Federal pelo Estado de
Sergipe. Ocupa o cargo nas legislaturas 1897-1899;
1903-1905; 1909-1911; 1912-1914; 1915-1917.
Morre na concligé’.o de deputado, em 1916. Na fase
carioca, militou no jornalismo, juntanclo imprensa
e parlamento. Polemizou com Silvio Romero, José
Vieira Fazencla, Rui Barbosa e outros intelectuais.
E na llistoriogra{:ia que FF tem sua contri-
Luigéo mais alarangente. Escreveu uma dezena de
livros de histéria destacando a inaugura.l Histéria
de Sergipe (1891). Sua obra historiografica de-

monstra amplo dominio das fontes impressas e
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manuscritas, além de funda intimidade com as cor-
rentes cientificas e filoséficas do seu tempo.

Foi membro do IHGB e do Instituto Histé-
rico e Arqueolégico de Pernambuco. Privou da
amizade de Jodo Ribeiro e de Araripe Janior. Foi
um homem antenado com a sua época, atuante e
pensante.

Felishelo Freire foi admitido no IHGB em
1888 com o pequeno trabalho sobre a colonizagio
de Sergipe. Em que pese o republicanismo notoé-
rio do escritor, o Instituto o aceitou.

Em 1902, FF rompe com a instituigio. O
incidente teve como motivo um parecer do grémio
sobre sua Histéria da Cidade do Rio de Janei-
ro. Tendo o pre{eito da capital estabelecido um con-
curso para que se escrevesse a histéria da capital
fluminense, pe(le ao IHGB que julge se o trabalho
de FF é merecedor do prémio. A facgé',o monar-
quista do Instituto reage aos ataques de FF & mo-
narquia. O historiador é convidado para ler sua
obra diante do Instituto. Terminada a leitura, al-
guns membros conseguem aprovar um parecer con-
trario ao trabalho. FF afasta-se definitivamente
do IHGB e, em 1912, ao editar a obra, critica
duramente o sodalicio.

Felishelo Freire faz parte da chamada “Gera-
gao de 70”. Essa designagé’.o recobre um conjunto

16
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de intelectuais como Silvio Romero (1851-1914),
Euclides da Cunha (1866-1909), Capistrano de
Abreu (1853-1927), Fausto Cardoso (1864-1906)
Clévis Bevilaqua (1859-1944), Artur Orlando
(1858-1916), Jodo Ribeiro (1860-1934), Graga
Aranha (1868-1931), Tito Livio de Castro (1864-
1890) e outros. Essa geragdo foi fortemente
marcada pela recepgio das idéias cientificistas da
segunda metade dos Qitocentos. Seus membros
pugnaram por uma trans{ormagéo completa do
Brasil, no campo poli’cico (sul)stituiga’to da Monar-
quia pela Reptiblica), econémico (introdugio do
trabalho livre e o fim da escravidio), educacional
(su]astituigé’.o de uma educagio religiosa por um
ensino baseado na ciéncia), literdrio (abandono da
estética romantica e adesdo ao naturalisrno)l.

! RODRIGUES, Anna R. A Geragdo de 70. Ciéncias Humanas, Rio de
Janeiro, jan-mar. 1981; v. 5, n. 16, p. 20-17; BOSI, Alfredo. Histéria
Concisa da Literatura Brasileira. 3. ed. S3o Paulo: Cultri, 1986; BARROS,
Roque Spencer Maciel de. A llustragdo Brasileira e a Idéia de Universi-
dade. S3o Paulo: Editora Convivio/ EDUSP, 1986. 440p; COLLICHIO,
Terezinha Alves Ferreira. Miranda Azevedo e o Darwinismo no Brasil.
Belo Horizonte: Itatiaia; S3o Paulo: EDUSP, 1988.
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DO OBJETO E METODO

A obra histérica de F. Freire ndo teve o destino
consagraclor de muitos dos seus companheiros de ge-
ragdo, como Jodo Ribeiro, Silvio Romero, Laudelino
Freire (seu irmdo), Capistrano de Abreu, José
Verfssimo, Araripe Janior. Que razées explicam o
inglério destino?

A ﬁliag'a‘.o de Felisbelo Freire ao florianismo foi
um fator de isolamento. Ele fazia parte claquilo que
 Silvio Romero denominou “facgao jacobina”. Segun-
doo critico, tal facgéo era marcada pelo radicalismo
e a intransigéncia. Formada de jornalistas,
“declamadores” e republicanos histéricos, teve no
governo de Floriano Peixoto seu {asﬁgiol. Quan(lo

1 ROMERO, Silvio. Obra Filoséfica. Rio de Janeiro: José Olympio; Sdo Paulo:
EDUSP, 1969. p. 278.
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govema(lor de Sergipe, FF teve uma tipica atitude
jacol)ina ao se negar a incluir José Luis Coelho e Cam-
pos na chapa para constituinte federal. Coelho e Cam-
pos fora filiado ao Partido Conservador, era um
adesista?. Como assinala Romero: “O primeiro {m-
peto desse grupo politico foi arredar da co]al)oragéo
repu}:vlicana todos e quaisquer homens que ndo tives-
sem militado nas fileiras do partido”3. O historiador
poe-se na contracorrente da inteligéncia de entio,
frontalmente contriria ao “Marechal de Ferro”. A
repressao a Revolta da Armada foi implacavelmente
criticada por intelectuais, como Joaquim Nabuco e
Rui Barbosa. FF, fiel ao seu antigo chefe, escreve a
Histéria da Revolta... como resposta a maré de Pul)li~
cagdes desfavoraveis a Floriano Peixoto.

E admirével a coragem do historiador em mani-
festar-se num campo tao minado. O prego da ousadia
foi 0 ostracismo. FF serd, a partir de entdo, um escri-
tor sem acesso as “igrejinhas literérias” da época. A
ruptura com o IHGB (1902) ser4 outro fator do seu
isolamento intelectual.

2 ARAUIO, Acrisio T. Historia de Sergipe. 2 ed. Aracaju: J. Andrade, 1967;
WYNNE, J. Pires. Histéria de Sergipe. Rio: Pongetti, 1970 v. 1;
FIGUEIREDO, Ariosvaldo. Histéria Politica de Sergipe. Aracaju: J.
Andrade, 1986, v.1.

* ROMERQO, Silvio. Obra Filoséfica. Rio de Janeiro: José Olympio; Sao
Paulo: EDUSP, 1969. p. 279.
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E dificil aquilatar o valor intrinseco da obra his-
térica de Felisbelo Freire. De algum moclo, sua produ-
gao historiogréfica viu-se condenada ao ostracismo
intelectual. Apesar do relativo reconhecimento por
ocasido da pu.l)licagéio, FF ¢ hoje um historiador es-
queciclo. A reecligéio de duas das suas obras nas décadas
de 70 e 80, ao que parece, ndo o tirou do limbo. O
destino da obra deve-se & marginaliclade do autor fren-
te a instituigoes da consagragdo como IHGB, o Colé-
gio Pedro I1, a Biblioteca Nacional (BN), a Academia
Brasileira de Letras (ABL).

A produgéo historiogréfica de Felisbelo Freire
nao tem ligagéio estreita com as instituigoes hga—
das a pesquisa histérica da época. Ao que parece,
suas investigagoes foram autocusteadas. Fracassou
a sua tentativa de ingressar, como docente, no Co-
légio Pedro II. Assim, a publicagio de seus livros
resulta do seu empenho pessoal. No prefa',cio da
Histéria da Cidade do Rio de Janeiro, o autor
registra os gastos com copistas no levantamento
dos dados utilizados na feitura da obra*.

Os livros de FF foram pu]:)licados por peque-
nas editoras do Rio de Janeiro. Tal fato revela sua
margina]jdacle frente ao status quo cultural.

4 FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro: 1564-1700. Rio de
Janeiro: Typ. da “Revista dos Tribunais”, 1912, v. 1. 398p.
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Abordara obra llis’toriogréﬁca de Pelishelo Freire

é um es£orgo para reverter a amnésia em memoria.

Trata-se de resgatar o pensamento de um historiador

olvidado na histéria da ljisi:oriogra{'ia brasileira. Mes-

mo considerando que o campo paclece de uma gran(le
ra,re£a,gé.o, nele FF ndo tem merecido uma apreciagdo
condizente com a importdncia da sua produgéo.

O pioneirismo no estudo de alguns temas e no
uso rle algumas fon’ces reclama para FF um 1ugar no
estudo do pensamento Listoriogré.fico brasileiro , mas
nio somente. O autor foi um historiador mﬁltiplo.
Praticou diversos géneros: histéria institucional, re-
gional, econdmica, politica e territorial.

As razodes para estudar Pelisbelo Freire sio, em
sintese:

1. E um historiador praticamente nio estudado, e a
sua proclug&o historiogréfica é vasta e variada. Foi
pioneiro no uso de alguns tipos de fontes -

2. Ele ¢ um lidimo representante da “l'listoriogra{:ia
naturalista” vigente no Brasil entre 1870 e 1930;

3. Os estudos sobre os historiadores brasileiros tém
enfocado as figuras tutelares e descurado as figu-
ras “periféricas” :

4. Estudar FF ¢ nuangar o qua(lro da historiografia
nat‘uralista, expressao do naturalismo cientificista
e literario da segunda metade do dezenove;

22



CAPITULO | - DO OBJETO E METODO

. Estudarasua historiograﬁa representa uma opor-
tunidade para se verificar a recepgao do evolucio-
nismo no Brasil;

. Bstudar os conceitos da his’coriogra{ia de FF pro-
porciona uma oportum'clacle de inventariar o léxi-
co cientifico da ]Jistoriograﬁa naturalista ou, mais
abrangente, o vocabulario circulante no meio ci-
entifico de uma época;

. Analisar os conceitos de uma historiografia é uma
oporl:unicla&e para se de]nrugar no cerne do saber
histérico, J& que eles constituem o fundamento
de qualquer conhecimento com ambigé'.o cientifi-
ca;

. BEstudar textos Listoriogréﬁcos éum meio de exer-
cer o pensamento critico vendo 3 de fato , O que sdo
tais textos;

. Em outra insténcia, estudar os textos historio-
gré,ﬁcos insere-se num movimento de critica 3
crenga do caréter referencial do texto histérico.
Oferece uma ocasio de analisar a historiogra{-ia
como constituigao e ndo mera representagao do
extratextual.

OBJETIVOS DA ANALISE

Crente da importancia da obra l]istoriogréﬁca de

Felishelo Freire, esta pesquisa tem como meta principa.l

23
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responcler a uma questdo basica: qual o perfil do seu
pensamento histérico? Noutros termos, pretendo
analisar o “estilo historiogréﬁco” do autor.

Essa indagagéo central desdobra-se em questoes
mais par’cicularizadas: 1) que autores formam a base
teérica do historiador?; 2) qual o método explicativo
adotado em suas obras?; 3) quais as categorias anali-
ticas centrais?; 4) quais sdo os temas abordados?; 5)
quais os critérios de perio&izagéio?; 6) quais sdo os
agentes histéricos postos em cena?; 7) quais as for-
mas de exposigao adotadas?

A posse das respostas dessas questoes facultars
uma compreensao da historiograf-ia de Felisbelo
Freire.

2 METODOLOGIA

A anélise terd como condigao inicial bdsica uma
leitura cuidadosa do conjunto de toda obra histérica
de Felisbelo Freire. A essa leitura se sucederdo ou-
tras, visando responder ao eixo das questdes que ori-
entam a pesquisa.

Primeiramente, buscarei levantar todos os au-
tores citados nos textos do historiador. O levanta-
mento onomadstico serd complementa,do por um ou-
tro das obras. Essa estratégia visa demarcar o ho-
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CAPITULO | - DO OBJETO E METODO

rizonte das teorias onde se move o autor enquanto
produtor cientifico. Ligao pesquisa&or a uma rede
de obras e autores que tornaram possivel sua pro-
duge’io.

Nessa fase, ha que se clistinguir as obras usadas
como fontes histéricas Jaquelas usadas como apoio
tedrico e metoclolc’)gico. O uso das obras de histéria
atestard a familiaridade de Felishelo Freire com a co-
munidade dos historiadores do seu tempo.

Uma outra etapa de leitura buscara identificar
e analisar os temas das obras histéricas de Felishelo
Freire. O propésito é vincular os temas abordados ao
contexto histérico e intelectual da época da produgéo
e pul)licagéio da obra. Esse expecliente tem como fito
por a nu a insergao do autor no campo da pesquisa
realizada no Brasil, no momento polﬂ:ico e ideolc’)gi-
co de entdo. Significativa a esse respeito é a pu]::lica-

¢do da obra Histéria da Revolta de 6 de Setem-
bro de 1893, em 1896. Essa é uma defesa de presi-
dente Floriano Peixoto. A obra insere-se claramente,
portanto, num momento de polarizag&o ideolégica
pugnando com outras que atacavam o “Marechal de
Ferro”.

Buscarei também inventariar os agentes sociais
postos no cendrio histérico. Quem pratica as agdes?
Essa aljorclagem desvelars para Felishelo Freire, quem
faz a Histéria.
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Os critérios (implicitos ou explicitos) de perio-
dizagdo serdo evidenciados por meio de uma anélise
das datas- marco usadas por Felisbelo Freire para
ordenar as suas obras histéricas. Essas datas podem
mostrar o que o autor toma como significativo no
devir histérico. Aqui, muito especialmente, o estudi-
oso revela-se mostrando suas opgoes tedricas e ideo-
lc’)gicas, jdquea perioclizagéo revela, inequivocamen-
te, aquilo que o historiador destaca como mais
marcante.

Uma anélise preliminar da Histéria de Sergipe
(1891), quanto 3 sua periodizagio, mostra que
Felishelo Freire adota como datas-marco da histéria
estadual acontecimentos da esfera politico-aclminis—
trativa. Vale ressaltar que isso destoa da introdugdo
teérico-metodolégica existente no livro, pois ali o
historiador escreve que a “raga” e 0 “meio” sdo as
molas propulsoras da Histéria. Evidencia-se um hia-
to entre o teorizado e o feito.

Uma outra etapa da a]:orclagem consiste na ca-
racterizagao das obras de PFelishelo Freire quanto
aos conceitos-chave que as sustentam. A leitura iso-
lars as categorias analfticas estabelecendo a rede
conceitual que permeia os livros. O levantamento
dos conceitos serd um meio de rastrear as influénci-
as teéricas e o viés adotado Pelo investigaclor. A pes-

quisa ird:
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clemarcar, na narrativa, o campo seméantico
de cada conceito -

evidenciar a inter—relagﬁo entre os diversos
conceitos ou a rede conceitual;

investigar a procedéncia filoséfica, ideolsgi-
ca, cientifica dos diversos conceitos utiliza-
dos;

hierarquizar os conceitos, considerando a sua
importancia na estrutura narrativa.

Um contato inicial com a ja citada Histéria
de Sergipe patenteia a presenga constante de con-
ceitos oriundos da Biologia e da Medicina. Tal fato
é revelador da lr.orncla,ge'io médica do autor, além da
sua adesdo ao evolucionismo que se caracteriza,
entre outras coisas, pelo uso de termos biolégicos
na anélise histérica ou sociolégica. O propésito é
que a linguagem revele o quadro teérico adotado
pelo historiador.

Por fim, a anélise textual pord em evidéncia
as formas expositivas peculiares as obras de
Felisbelo Freire.

O fulero da anlise sers o conjunto da obra his-
toriogré{-ica de Felishelo Freire. A Liograﬁa do autor e
o contexto aparecerdo apenas quando invocados pelo
contetido das obras. Embora privilegiando os textos,
irei considerar também elementos do contexto. A abor-
c]agem pretende, assim, evitar dois extremos antagoni-
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cos: o textualismo e o contextualismo®. O ponto de
partida, no entanto, serd a imanéncia dos textos.

A anélise deve voltar-se especialmente para o “apa-
relho conceitual” utilizado por Felisbelo Freire. O
objetivo é recompor a rede dos conceitos com os quais
o historiador opera. Tal al)or&agem tem como meta
dar conta das teorias exp].icativas utilizadas. Os con-
ceitos serdo vistos como “sintomas” da filiagao tedrica
do estudioso. Aqui, como noutros campos, a ]ingua—
gem revela a pertenga a um sistema de referéncia ou
quadro explica’civo. Um levantamento exaustivo das
categorias é um meio seguro de situar o historiador
numa ou noutra corrente teérica. Tal tarefa po&e ain-
da revelar de que modo éfeitaa apropriagao conceitual.

Uma aproximagio inicial com a obra de FF
aponta para uma presenga signi{-icativa de termos
oriundos do evolucionismo spenceriano. Mas nio
apenas Spencer faz-se presente.

A abordagem dos textos historiogré{-icos de FF
seguird os seguintes passos:

1. leitura prévia de toda a historiografia do

autor;

2. resumo de cada livro;

3. levantamento dos conceitos mais recorrentes;

* BOURDIEU, Pierre. Razoes Praticas. Campinas: Papirus, 1996.
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4. fichamento das passagens referentes aos con-

ceitos suscitados -

5, classificagéo dos conceitos consoante a sua

{-ungéio na narrativa historiogréfica;

6. analise da rede conceitual, considerando sua

procecléncia e {:ungéio epistemolégica.

Inspirada na “desconstrugao” praticada por
Jacques Derricla, a al)orclagem da lj_is’coriografia de
Felisbelo Freire seré encarada em primeiro lugar
como “uma” leitura possivel. Dessa forma, fica-se
distante da pretensdo de uma leitura definitiva. A
analise dar4 primazia aos textos do historiador. Eles
serdo a matéria-prima a ser investigada. A leitura
quer ser minuciosa e cuidadosa ou, nos termos de
Derrida, uma “micrologia do escapelo”.

A al)ordagem nao ird postular os textos como
umas unidades coesas. Ao contrédrio, a historio-
graﬁa do autor seré vista como um composto hete-
rogéneo, constituido de diferengas. Neste sentido,
farei aflorar o mﬁltiplo presente na escrita histori-
ogré{ica de FF.

Atenta as especificidades decorrentes da datagao
do material a ser analisado, a analise procura evitar aten-
tamente 0 anacronismo, considerado por Derrida “falta
grave de leitura”. Os textos serdo entendidos no hori-
zonte de onde emergiram: o campo das idéias filossfi-

cas, no Brasil da segunda metade do século passado.
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Embora tome como recorte a historiograﬁa de
um autor, minha leitura minimizar4 essa categoria,
pois entende que a escritura é regicla por J:.orc_;a:s que
a transcendem. Em companllia de Derrida, nao en-
caro o texto como mera mani{es’cagéo de “inten-
¢Bes” autorais. Desse modo, a historiografia de FF
manifesta £orgas para além da consciéncia pessoal
do historiador. Seus textos remetem a outros textos
numa rede intricada de permutas e inversdes.

Qutro apoio metoclolc’)gico da abordagem aqui
intentada serd a sociologia de Pierre Bourdieu ou,
mais precisamente, a sua analftica do chamado “cam-
po cientffico”. Por campo cienti{:ico, o sociélogo en-
tende um “sistema de relagE)es objetivas entre posi-
goes aclquiridas (em lutas anteriores), é o lugar, o es-
pago de jogo de uma luta concorrencial”®. A
his’coriograﬁa de FF enquanto produto ancorado no
interior do campo his’coriogréfico “6 um lugar de lu-
tas””. Estamos no Ambito de uma socio]ogia do saber
historiogréﬁco. O propésito é superar a dicotomia
entrea a]norclagem interna (andlise da rede conceii:ual)
ea exp]icagﬁo contextual (sociologia da historiograﬁa).

5 BOURDIEU, Pierre. Sociologia. org. de Renato Ortiz. S3o Paulo: Atica, 1983a,
p.122.

7 BOURDIEU, Pierre. Sociclogia. org. de Renato Ortiz. Sdo Paulo: Atica, 1983a,
p.123.
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Escreve Bourdieu: “a teoria do campo faz com
que se recuse tanto o estabelecimento de uma relage'io
direta entre a Liograﬁa individual e a obra (ou entre a
classe social de origem e a olnra) quanto a anélise in-
terna de uma obra em particu.lar ou, mesmo, a anéli-
se intertextual, isto é, o relacionamento de um con-
junto de obras”, Para o sociélogo, néo h4 antagonis-
mo entre as duas perspectivas, mas complemen’carie—
dade. Na sua visdo, os “conflitos epistemolc’)gicos sdo
sempre, inseparavelmente, conflitos po]iticos"g.

No caso em foco, a obra historiogréﬁca de FF
serd considerada como inserida no campo do saber
his’cérico, e sua obra como arma de combate numa
luta contra a visdo romantica da histéria brasileira.

Vou considerar a lu'storiograﬁa como um cam-
po intelectual cindido entre posigbes concorrentes (ro-
mantismo/naturalismo). A obra histérica de FF &
arma epistemolégica contra uma outra forma de fa-
zer historiogra{‘ia (versio romantica) e, ao mesmo
tempo, participa da luta contra a hegemonia religio-
sa sobre a consciéncia culta da época. A visio de
Bourdieu possi]nilita encarar a historiograﬁa do au-

~tor como conhecimento e, simultaneamente, arma e

8  BOURDIEU, Pierre. Coisas Ditas. Sdo Paulo: Brasiliense, 1990. p. 177.
% BOURDIEU, Pierre. Questdes de Sociologia. Rio de Janeiro: Marco Zero,
1983b. p. 124.
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cenario de luta. A nogao de “campo historiogréﬁco”
viabiliza uma a})ordagem que supera a dicotomia in-
terno/externo. Assim, por exemplo, os conceitos de
extragdo spenceriana a luz dos quais FF d4 forma a

istéria sdo, ao mesmo tempo, utensilios
epistemolégicos e armas na sua luta contra e a histo-
riogra{:ia romantica.

No ensaio “Por uma ciéncia das obras” i Bourdieu
assinala a sua proposta como uma oportunidade de
conservar tudo o que foi adquiriclo das abordagens
internalistas e externalistas, formalistas e sociologi-
zantes'?. Lembra que o campo de produgéo intelec-
tual é um “sistema de coordenadas” que define pro-
]alemas, referenciais e conceitos, sendo pontos de re-
missao ao contexto.

3 QUADRO TEORICO

Embora a nogao de estilo seja oriunda da Arte,

nao é descabida a sua aplicagéo no campo da hists-
ria. B um truismo lembrar que o historiador, como
qualquer proclu’cor de textos, pocle ser caracterizado
por suas marcas estilisticas. O reconhecimento da
dimensio estilistica da historiograﬁa tem sido cons-

10 BOURDIEU, Pierre. Razdes Praticas. Campinas: Papirus, 1996. p. 62.
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tante nos [grandes] historiadores da histéria: Fueter,
Lefebvre, Gaye White. Falar de estilo historiogré,fico
nao implica considerar o discurso histérico em sua di-
mensio meramente estética. A]iés, mesmo na arte, a
nogao de estilo tem implicagf)es, além de estéticas,
on’colégicas, gnosiolc’)gicas e epistemolc')gicas.

A expressao “estilo historiogréﬁco” recupera a(lui~
lo que singulariza o discurso de um historiador. E a
marca individualizante. E também um fndice de per-
tenga ao campo das correntes de pensamento. Por meio
dela, retoma-se a feig&o prépria do prod.uto da pesqui-
sa: a stntese histérica. O estilo constitui a encruzilha-
da do individuo com o coletivo (@ tracligé.o rece})icla).

Outro apoio teérico da pesquisa serd a des-
construgao.

Centrada na questédo da heterogeneidade, a
desconstrugé‘.o tem na nogao de “diferenga” o seu
conceito basilar. Esta pode ser pensacla como “mo-
vimento pelo qual a lingua ou qualquer cédigo,
qualquer esquema de reenvios em geral constitui
‘historicamente’ o tecido de diferengas”!. Derrida
toma como sindnimo de di£erenga os termos: “reser-

11 DERRIDA, Jacques. Margens da Filosofia. Porto Alegre: Rés, 1988. p. 42.
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” o . . ” ou . ” o« l ”
va , arqui-escritura , arqui-rastro , suplemento’,

“trago”, “pharmakon”. A nogio §, segundo o autor,
de diffcil compreensao no seio de uma linguagem e
pensamento, ancorados na filosofia da identiclacle, na
metafisica do mesmo. Assim, no tocante diferen-
gl tudo... é estratégico e aventuroso”'?. O autor
chega a confessar a impoSsiLilidacle de “expﬁ—la.".
Segunclo ele, ¢ preciso grafar a palavra de um
outro modo para assinalar a novidade do conceito
posto em circulagéo. “Diferenga” é aquﬂo que es-
capa a légica da filosofia da identidade que domina
o pensamento ocidental. Aproximar-se de tal con-
ceito é perigoso pois, como escreve Derrida, “tudo
no tra,gado da di£erenga é estratégico e aventuro-
so”. Ela ndo é uma esséncia. Escapa a nomencla-
tura tradicional do pensamento. Ela ¢ da ordem
do jogo. A partir da e’timologia, Derrida assinala
duas idéias ligadas a &i{erenga: a temporizagdo e o
espacamento. Por fim, o filésofo vai apresent4-la como
sendo uma sintese complexa, ndo originéria de mar-
cas, de rastros, de retengdes e pretenséesl3. A diferen-
ga supera tradicionais dicotomias. ela & estética e di-

namica, estrutural e histérica'.

12 DERRIDA, Jacques. Margens da Filosofia. Porto Alegre: Rés, 1988. p. 33.
13 DERRIDA, Jacques. Margens da Filosofia. Porto Alegre: Rés, 1988. p. 44.
'*  DERRIDA, Jacques. Margens da Filosofia. Porto Alegre: Rés, 1988. p. 48.
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Numa tentativa de aproximagédo conceitual 3
“cliferenga", Derrida ird apresen‘cé—la como “feixe”,
“intricagdo”, “tecedura”, “cruzamento”’S. Mas reve-
la: “A &ﬁerenga nao é palavra nem conceito”!

E como “feixe” e “cruzamento” que pretendo
encarar o quaclro conceitual da ]:ustonografla de
Felishelo Freire. Enquanto “feixe”, esse conjunto
conceitual é marcado pela heterogeneidade da pro-
cedéncia e do uso. Aqui convém relembrar o uso
de conceitos oriundos da ]Jiologia pelo historiador,
bem como a torgio seméntica sofrida pelos mes-
mos quanclo na escrita historiogréﬁca.

A his’coriografia de Felisbelo Freire, enquanto
caudatéria de uma “heranga” , 6 um ‘filtro (...) trans-
formador™'”. Nesse sentido, no posso vé-la como
mera repeticdo dos principios da l']istoriografia natu-
ralista na qual estd inserida. O historiador opera uma
sintese com elementos do naturalismo e do roman-
tismo. Isso fica patente, por exemplo, no clestaque
dado aos “grandes vultos” no decorrer da sintese his-
térica. Naturalismo hibridamente sintetizado com o

15 DERRIDA, Jacques. Gramatalogia. Sdo Paulo: Perspectiva, 1973. p. 29.

¢ DERRIDA, Jacques. Gramatalogia. Sdo Paulo: Perspectiva, 1973. p. 34.

7 DERRIDA, Jacques. Espectros de Marx. Rio de Janeiro: Relume-
Dumara, 1994. p. 140.
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romantismo. Portanto, como lembra o desconstruti-
vista, a heranga é sempre “seletiva e filtrante”8.

Em que pese a aproximagio usual do termo
“desconstrugéio” com o negativo (ideia de clesfa,zer),
esclarece o seu formulador que ela “nada tem a ver
com clestruigéo ”. O método quer “estar alerta as
implicagc")es, a Sedimentagéo histérica da lingua.-
gem...”!%, Atentar para a “sedimentagao histérica”
dos conceitos utilizados por FF em sua his‘coriogra-
fia implica analisar sua procedéncia e o uso.

Outro aspecto ressaltado por Derrida & o cara-
ter infind4vel da “desconstrugdo”. Para ele, trata-se
de uma “interpretagio interminével”. Nunca chega a
termo. Nunca se diz a tltima palavra sobre um texto
ou conjunto de textos. A desconstrugé'.o, dessa for-
ma, ndo se enquadra 1no campo dos métodos acaba-
dos que pretenclem esgotar averdade de um objetozo.

Orientado por essa premissa terico-metodols-
gica, a anélise da rede conceitual da ]ajs’coriografia de

Felisbelo Freire ndo sers finalizada, mas interrompi-

'8 DERRIDA, Jacques. Espectros de Marx. Rio de Janeiro: Relume-Dumarg,
1994.p. 124.

12 DERRIDA, Jacques. “Estrutura, Signo e Jogo no Discurso das Ciéncias Hu-
manas” In: MACKSEY, Richard; DONATO, Eugénio, (org) A Controvérsia
Estruturalista. S3o Paulo: 1976, p. 260-284, p. 283.

20 DERRIDA, Jacques. [Entrevista] In: Entrevistas le Monde: Filosofias. S3o
Paulo: Atica, 1990b, p. 71-82. p. 76.
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da. Estou ciente de que seria sempre possivel afun-
dar-se no pogo sem fundo do texto abordado: a ma-
lha dos conceitos operados pelo historiador.

Uma leitura preliminar da obra histérica de
Felisbelo Freire ja deixa entrever alguns elementos do
seu “estilo his’coriogré{:ico”: adogéo de uma visdo no-
molégica da ciéncia histérica, aceitagdo de principios
explicativos mesolégicos e raciais, o uso de metaforas
organicistas, a perioclizagéo através de marcos politi—
cos ou administrativos, o predominio da narragdo, a
&equéncia da parataxe como recurso expositivo, a
transcrigdo das fontes.

O conjunto desses tragos reunidos d4 3 obra his-
térica do autor um perﬂl que o singulaxiza no rol dos
historiadores da sua época e dos pésteros. A
especiﬁci&acle do pesquisa,clor reside na forma como
combinou esses elemen’cos, as vezes, de natureza
heteréclita.

Abordando o quac{ro conceitual da historiogra-
fia de Felishelo Freire, recorrerei, como ja clisse, a
‘desconstrugdo’ formulada e praticada por Jacques
Derrida. No entanto, nio serd uma adogdo fechada
do rnétoclo, tomando a historiografia, de FF como
objeto. A a]oorclagem de Derrida serg usada como um
“sistema aberto” que encara os textos como “sinto-
mas” e sio marcados pela “diferenca”. A gramatologia,
outro nome da clesconstrugéio, é um trabalho critico

37



A REDE DOS CONCEITOS

g = u . n
que visa trazer a cena o texto enquanto "escritura
(ndo como obra unificada pela presenga de um autor

e sua intencionali&ade)zl.

Um dos fulcros fundamentais da pesquisa é es-
miugar as “caixas conceituais” nas quais Felisbelo Freire
poe as realidades histéricas estudadas. Essas categori-
as de al:)ordagem Listoriogra’.ﬁca sdo essenciais. Blas
desvelam opgoes tedricas e metoclolc’)gicas. Sao funda-
mentais, pois constituem matéria-prima de qualquer
relato histérico, mesmo o mais ingénuo ou suposta-
mente neutro. A ]inguagem denuncia pertencas teéri-
cas e metodolégicas ea sul)j etividade do historiador.

A metada desconstrugéio é exp]_icitar os limites
do texto. Como o propdsito autoral estiola-se na sua
realizagﬁo e as contracligées sustentam o tecido tex-
tual. Desconstruir um texto é mostrar as “leis” do
seu funcionamento, é desmont4-lo para ver como
funciona, ¢ exp].ici’car as £orgas que o atravessam, é
evidenciar sua plura]idade.

A desconstrugé',o é uma forma singular de inter-
pretagdo. Sua meta é fazer aflorar o mﬁl’ciplo para
além de qualquer principio unificador. O desconstru-
tivista é um perito no escapelamento de textos. Sua
tarefa retine violéncia e minticia. Ele \ essencia]men‘ce,
um leitor atento, um dissecador de textos.

21 DERRIDA, Jacques. Gramatalogia. Sdo Paulo: Perspectiva, 1973.
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4 A FORTUNA CRITICA DE FELISBELO
FREIRE: 1878-1991

Nio é grande a fortuna critica® de Felishelo
Freire (1858-1916). Entretanto, desde o século
XIX, sua obra tem merecido a apreciagao de histo-
riaclores, criticos, biégrafos. Arrolando este
corpus®, minha intengao é evidenciar a inexisténcia
de trabalhos que examinem exaustivamente o pensa-
mento historio gréfico do autor e averiguar os
pardmetros da Critica na efetivag&o da anglise. Acom-
panllemos, cronologicamente, a recepgao da obra de
Felishelo Freire.

O “nascimento” de Felishelo Freire enquanto
historiador ocorre em 1888. Neste ano, o autor en-
via A revista do Instituto Histérico e Geogréﬁco Bra-
sileiro um artigo onde analisa os Primér&ios da colo-
nizagdo sergipana. Como de costume, os trabalhos
recebidos pelo Instituto sdo submetidos 3 apreciagao
de uma comissdo que exara parecer sobre o valor do

22 Fortuna Critica: “Bom ou mau acolhimento dado a uma obra pela critica.”
HOLANDA, Aurélio Buarque de. Novo Diciondrio da Lingua Portuguesa.
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986. p. 803.

23 Infelizmente, ainda ndo € pratica usual entre os historiadores a reunido,
comentdrio e publicagdo de fortunas criticas. Na literatura, temos a Cole-
¢do “Fortuna Critica” da editora Civilizagdo Brasileira com volumes sobre
Graciliano Ramos, José Lins do Rego, Machado de Assis, dentre outros.
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artigo assim como da pertinéncia de pubhcé—lo ou
ndo. O artigo de Felisbelo Freire é examinado por
Augusto Vitorino A. Sacramento Blake e José Ale-
xandre Teixeira de Melo?, historiadores do Institu-
to. A opinido dos estudiosos & favoravel. Para eles, o
trabalho de Felishelo Freire “é de real valor” e, assim
sendo, deve ser impresso na Revista e o seu autor é
“merecedor de um lugar" no IHGB. Os examinado-
res apontam como mérito do texto as “consicleragc')es
de ordem filossfica” e o fato de ser fruto de 1ongas
pesquisas®. Para os pareceristas, Pelishelo Freire deve
ser admitido no reino de Clio.

Este parecer é muito significai:ivo, pois expressa
a visdo do status quo historiografico, a voz da insti-
tuigao histérica do Brasil época. Consonante com a
orientagdo cientificamente vigente, os dois historia-
dores entendem que a boa Histéria resulta de uma
teoria filoséfica aliada a um bom lastro empfirico ou
base documental. Este seria o caso do texto de

Felishelo Freire.

% Ppara dados bibliograficos sobre esses historiadores, consultar: TAPAIOS,
Vicente; TORTIMA, Pedro. Dicionério Biobliografico de Historiadores,
Gedgrafos e Antropélogos Brasileiros. Rio de Janeiro: IHGB, 1991-1993. 4
V.

2% Revista do Instituto Histdrico e Geogréfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 1888
t.51, pte 2, p. 233-234.
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O primeiro livro de histéria publicado por
Felisbelo Freire mereceu a atengdo de uma figura
proeminente da crftica literdria brasileira da segunda
metade do século XIX: José Verissimo. Verissimo,
além de critico, é também historiador participante
do ITHGB e, posteriormente, da Academia Brasileira
de Letras. O parecer do critico vale como uma consa-
gracao, dada a sua importancia no meio intelectual.
José Verissimo sempre manifestou muita in&epen&én—
cia em seus juizos de critico literario. Fazendo uma
apreciagao do movimento Li]:yliogréﬁco do ano de
1891, escreve®: “O mais notavel produto dos estu-
dos histéricos entre nés foi a Histéria de Sergipe pelo
Dr. Felishelo Firmo de Oliveira Freire”. Para ele, o
livro & “uma preciosa contribuigio para a histéria geral
do Brasil”. Além desse valor intrinseco, é também
“am documento em prol da razdo histérica da federa-
gao”. O livro é ainda Valorizaclo, na 6tica do critico,
pelos documentos (inéclitos ou ndo) que publica. O
jufzo de Verfssimo toma como critério de avaliagao
tanto o valor intrinseco da obra quanto o seu efeito
Politico: ser um argumento em defesa da fe(].eragéio.

26 VERISSIMO, José. Teoria, Critica e Histéria Literdria. org. de Antonio
Candido. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Cientificos; Sdo Paulo:
EDUSP, 1977. p. 264-265.
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Ciéncia e Polftica irmanam-se. A primeira fornecen-
do razdes i organizagio federativa do Brasil republi-
cano. :
O langamento da Histéria Constitucional da
Repﬁblica do Estados Unidos do Brasil, em
1894, enseja a manifestagdo de um intelectual (crfti-
co e }u'ston'ador) conceituado: Tristdo de Alencar
Araripe Jtnior. Araripe Jtinior dedica ao livro uma
série de seis artigos, pulolicaclos no importante ]oma/
do Commercio™. Nesses artigos, o critico faz um resu-
mo da obra e a disseca quanto a orientagdo filossfica
e metodolégica, registra pequenas discordancias pon-
tuais. Em primeiro 1ugar, Avraripe Jtinior observa que
PFelisbelo Freire escreve sua histéria da irnplantagéo
da Reptiblica no Brasil sob a orientagao de Hippolyte
Taine. Segunclo ele, Felisbelo Freire ndo se enquadra
nos moldes da historiografia romantica (Michelet,
Carlyle, Landor) , mas na historiograﬁa naturalista
representada por Taine. A meu ver, em que pese esse
enquadramento de Felishelo Freire nos limites do na-
turalismo historiogréfico, ao menos na Histéria de
Sergipe e na Histéria Constitucional, Felisbelo
Freire paga um largo tributo a historiograf:ia roman-

27 ARARIPE JUNIOR, Tristdo de Alencar. Obra Critica. Rio de Janeiro: MEC/
Casa de Rui Barbosa, 1960. v. 2, p.335-358: Histdria Constitucional da Re-
publica dos Estados Unidos do Brasil pelo Dr. Felisbelo Freire. p. 338.
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tica, concebendo aos grandes homens um Papel de
clestaque. Nota A. Jtnior que o historiador afasta-se
do positivismo, adotando o evolucionismo de corte
liberal. De fato, desde sua formagao em Salvador, ele
adotou as idéias de Herbert Spencer como base do
seu pensamento histérico.

A Histéria Constitucional foi também apre-
ciada pelo jornalista Alcindo Guanabara® através de
uma resenha pu})]jcada na Gazeta de Noticias. O jor-
nalista faz uma critica favorével. Enfatiza o rigor
documental (provas), a isengao do autor tratando de
fatos nos quais teve papel relevante, a natureza
interpretativa do livro: “Nao estamos diante de um
narrador servil”, mas diante de “um pensador que se
socorre dos fatos para documentar opinides”. Nota a
auséncia de preocupagoes estilfsticas em Felisbelo
Freire “... pouco se d4 de brunir a frase, de polir o
estilo, de colorir a palavra.” Registra algumas
discordancias pontuais, por exemplo, quanto a im-
portdncia atribuida por Felisbelo Freire 3 imprensa
no desenvolvimento do repu.l)lican,ismo.

Em 1903, nas pédginas do Jornal do

Commercio, Felishelo Freire trava longa polémica

28 GUANABARA, Alcindo. Resenha. Gazeta de Noticias. Rio de Janeiro, p. 6-
9 maio 1894. Apud FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Repiiblica
dos Estados Unidos do Brasil. 2. ed. Brasilia: Ed. da UNB, 1983. p. 16-25.
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com o historiador e bibliotecario do IHGB, José Vieira
Fazenda. A discussdo teve origem com um discurso
de Felisbelo Freire na Camara dos Deputados, afir-
mando ser o Rio de Janeiro “uma cidade toda foreira”.
Vieira Fazenda defendia a tese contréria a que as ter-
ras da capital federal sao alodiais. A querela,
historiogréfica (e politica) desenrola-se entre julho e
setembro. Em que pese a discordancia bem funda-
mentada do bibliotecério—lﬁstoriador, este reconhece
que Felishelo Freire, em matéria de Histéria, “é se-
nhor de caldeira e pen&éo”zg.

A morte de PFelisbelo Freire, em 1916, da
ocasido a algumas apreciagbes quanto ao homem e
sua obra, incluindo a historiogréfica. Todos os ne-
crolc’)gios aventam a cleclicagéio de Felishelo Freire aos
estudos histéricos , Sua incansével busca aos documen-
tos nos arquivos™®.

Morto o pesquisador, acompanhemos a recep-
gdo de sua obra histérica apds o desaparecimen‘co.
Em 1921, Eugénio Egas® publica uma série de ne-
crolégios de intelectuais falecidos entre 1916 e 1921.

29 FAZENDA, José Vieira. Antiqualhas e Memdrias do Rio de Janeiro. Revista
do IHGB. Rio de Janeiro, 1920, t. 88, v. 142, p. 141-194.

30 Felisbelo Freire: neocrolégio. Jornal do Commercio. Rio de Janeiro,
8 maio 1916, p. 3.

31 EGAS, Eugénio. Necrolégios: 1916-1919. Sdo Paulo: Typ. Siqueira & Cia,
1919. p. 34-35.
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Nessa recolha, consta o necrolégico de Felishelo
Freire. Para Egas, Felisbelo Freire é “um historiador
de nascimento”. Seu lugar & entre os “mais assignala-
dos” historiadores.

Algu,ns anos apds, Dunshee Abranches, em seus
perf:is de governantes e congressistas do Brasil republi—
cano, mostra Felisbelo Freire como homem de rara in-
te]igéncia. Lembra o biogra’;‘;o queo historiador “passa-
va grande parte da existéncia escavando (sic) nas hiblio-
tecas os mais raros e preciosos documentos histéricos™2.
Felisbelo Freire, nessa apreciagdo, aparece como devota-
do cagador de fontes. Essa mesma imagem é fixada pelo
cronista Jodo do Rio: um assiduo frequentador da sala
dos Manuscritos da Biblioteca Nacional.

Dissonante dessa imagem do homem e da obra,
temos a visdo de Joao Capistrano de Abreu®, Segun-
do o historiador cearense, Felishelo Freire é “autor de
vérios livros de escasso valor.” Segundo ele, a Repti-
blica concedendo cargos (governador, Ministro) oca-
sionou “uma clegringolacla fisica moral e intelectual”
do historiador. Capistrano néo justifica sua critica

demo]idora.

32 ABRANCHES, Dunshee. Governos e Congressos da Republica dos Estados
Unidos do Brasil. Sdo Paulo: M. Abranches, 1918, v. 1, p. 76-8.

33 ABREU, Jodo Capistrano de. Correspondéncia. 2. ed. Rio de Janeiro: Civi-
lizacdo Brasileira, 1977. v. 2. p. 172-173: Carta a Jodo Lucio de Azevedo -
1920.
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Uma Lipétese talvez explique o julgarnen’co tao
severo de Capistrano de Abreu sobre Felishelo Freire.
O primeiro foi sempre cético em matéria de ideologi—
as polﬂ:icas, ao passo que Felishelo Freire {:oi, desde
sua juventude, um apaixonado do republicanismo.
Sua atuagdo comegou em Laranjeiras (SE), fazendo
conferéncias, criando jornais, fundando um Clube
Republicano. O historiador foi, sem rebugo, um re-
pul)licano de primeira hora e nso um u{:iz?.iolégico”.
Capistrano, ao contrério, nunca manifestou entusi-
asmo pela Repﬁl)lica. Sua visdo tragica do Brasil nso
lhe permitia tamanha crenga nos progressos com a
instalagéo do novo regime. Se ele nao hostilizou a
Repﬁblica, também ndo era um entusiasta. Essa di-
ferenga é marcante entre os dois intelectuais. Qutro
fato expressivo € a ocupagao por Felisbelo Freire dos
cargos de governaclor de Sergipe e de ministro do
governo de Floriano Peixoto. O “Marechal de Fer-
ro”, com sua conhecida trucu_léncia, sofreu a antipa-
tia de parte da inte]igéncia da época. Capistrano in-
clufa-se entre os anti-florianistas®*. Como vimos . ele
atribui a Repﬁ]nlica a “decadéncia moral e intelectu-

3 0 anti-florianismo de Capistrano fica patente numa sua carta a Urbano
Duarte de Oliveira. Nela o historiador refere-se ao ex-governante como
“a mediocridade nefanda chamada Fl. ABREU, J.C. de. Correspondéncia.
2. ed. Rio de Janeiro: Civilizagdo Brasileira, 1977. v. 2. p. 172-173: Carta a
Jodo Licio de Azevedo - 1920. v. 1, p. 63.
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al” de Felishelo Freire. Pode ser que a diferenga de
ideal politico entre os dois faga com que o mestre
cearense exare um parecer dréstico sobre um autor
que, como vimos, teve criticas favoraveis de Araripe
Jtnior e José Verfssimo.

Felishelo Freire aparece num verbete do Dicio-
nério Bio Bil}liogréfico de (1925) de Armindo
Guarani, historiador sergipano, membro do Insti-
tuto Histérico de Sergipe. Guaran4 assinala o “ta-
lento multiforme” de Felishelo Freire. Destaca a
figura do historiador como garimpaclor de docu-
mentos®. Na verdade, essa fama de catador pertinaz
de documentos antigos vem desde sua juven’cude quan-
do inicia a feitura da sua Histéria de Serg‘ipe, em
Laranjeiras (interior de Sergipe). Em artigo de A Re-
)(orma, Gumercido Bessa, aclvogado sergipano forma-
do pela Faculdade de Recife, ja destacava a sua obsti-
nagao na busca e deciﬁagéo de documentos antigos
para compor a histéria da Provincia. Guarani reitera
essa tra,digao de valorizagéo do pesquisador.

Um marco signi{'ica,tivo na recepgao critica da

O]DIa. cle Fe]_isbelo Freire Oocorre em 1958, ano (10 cen-

tenério do seu nascimento. Em uma conferéncia co-

35 GUARANA, Armindo. Diciondrio Bio-Bibliografico Sergipano. Rio de Ja-
neiro: Pongetti, 1925. p. 83.
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memorativa, Bonifécio Fortes 2 professor da Faculda-
de de Direito de Sergipe, toma como tarefa analisar
Felishelo Freire enquanto poli’cico, historiador e
constitucionalista®®. Fortes revisa toda a obra
historiogréﬁca do historiador sergipano. Tratando da
Histéria de Sergipe, assinala o crftico o pioneirismo
de Pelishelo Freire, bem como o uso de fontes inédi-
tas. Para ele, tal obra éa primeira tentativa de inter-
pretagao geogréﬁca, etnolc’)gica e antropolc’)gica da his-
téria do Estado de Sergipe. Um outro mérito de
Felishelo Freire, segunclo ele, é ndo restringira abor-
clagem a esfera poktica administrativa e levar em con-
siderag&o o meio natural e o social. Pioneirismo
temético, ineditismo das fontes e visada abrangente
sdo os valores da obra na apreciagio do a&vogado.
A Histéria da Revolta de 6 de Setembro ¢
louvada por Fortes pela sua “i.'mparcia.lida&e”. Felishelo
pautou o seu trabalho pelo tratamento isento de um
fato no qual teve participagio direta. Por fim, o criti-
co afirma ser a obra “uma contribuigio inestimével &
reconstituigdo histérica da terrivel guerra civil”, Cui-
dando da Histéria da Cidade do Rio de Janeiro
(1901), Fortes enfatiza a abrangéncia e a riqueza de

36 FORTES, Bonifécio. Felisbelo Freire - O homem publico, o escritor e o
constitucionalista. Revista da Faculdade de Direito, Aracaju, 1958, v. 5, n.
5, p. 226-275.
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informagées da obra. Para ele, este livro & “trabalho de
paciéncia, J[‘orga de vontade e i_nte]igéncia”. A Histéria
Constitucional, por seu turno, é destacada como sendo
expressdo das tendéncias democraticase progressistas do
historiador. Também aqui Fortes louva a honestidade do
historiador, tratando de forma obj etiva um objeto queri-
do: 0 regime repul;licano. Isso ndo imp]ica, contudo, que
Fortes aprove in totum o livro. Para ele, a Histéria Cons-
titucional peca pelas inexatiddes e pela. falta de uma boa
digestio das teorias lidas. A Histéria Territorial do
Brasil (1906) é, na apreciagao de Fortes, “a obra bésica”
de Felishelo Freire. A]icerga sua afirmativa mostrando
quanto é imprescindivel a obra ao estudioso da ocupagao
humana do leste brasileiro. Finalizando a revisdo da obra
histérica de Felisbelo Freire, ele acentua os principais mé-
ritos de sua obra: inclusdo do econdmico e do social no
campo da anlise histérica, isengdo e uso de fontes inédi-
tas, farta ancoragem documental.

José Silvério Leite Fontes (1973), em nota so-
bre os vultos da historiografia brasileira, faz um pe-
queno resumo sobre a obra de Felishelo Freire. Para
ele, pocle-se ver em Felishelo Freire “rasgos de

modernidade”.3?

37 FONTES, José Silvério Leite. Vultos da Historiografia Brasileira: Felisbelo
Freire. Noticia Bibliografica e Histérica. Campinas: n. 49, set. 1973.
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Valorizar um autor pelo que tem de precursor ou
de moderno é um proce(limento usual na crftica e na
histéria da historiograﬁa. Um historiador de outra
época torna-se importante a medida que prenuncia
elementos atuais. Isso imp]ica fazer dele um homem
de duas épocas: a vivida por eleea que prenuncia.
Felishelo Freire, por essa 6tica, seria um historiador do
século XIX, mas também um contemporineo. Essa
crftica, centrada no presente, toma como pardmetro
de julgamento, de valorizagdo positiva, a aproximagdo
com o ]10je. Isso ilnplica considerar o hoje epistemolo-
gicamente superior ao passaclo. A evolug&o de uma ci-
éncia seria uma progressdo constante, um perpétuo
aperfeigoamento rumo ao presente. Felisbelo Freire seria
importante na medida em que inclui em seu relato
historiogréf'ico a nogao da pluricausalidacle, afastan-
do-se da monocausalidade poli’cica pecu]ia,r 3 historio-
grafia romantica. Outra alternativa possivel ¢ avaliar
um autor nos termos de seu préprio tempo. Nessa pers-
pectiva, o fito é entender qual a historiografia posstvel,
signiﬁca.nclo, entre outras coisas, um descentramento
em relagdo ao presente, considerando um autor, uma
teoria nos termos do contexto onde esta teve vigéncia.
Contra uma critica de feitio “narcisista”, pocle-se pen-
sar em uma critica centrada no olajeto.

Como Bonifécio Fortes, Silvério Leite Fontes
valoriza a inclusdo da causalidade psiquica, social, eco-
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ndmica, ambiental e racial. Para Fontes, a perspecti-
va pluricausal ¢ um fator demonstrativo da
“modernidade” de Felisbelo Freire. O estudioso lem-
bra , entretanto, que faltava alele “visdo clara e precisa
sobre o elemento étnico”. B diffcil concordar com
Fontes quanto a este ponto. A introdugéo teérica da
Histéria de Sergipe mostra um Felisbelo Freire
muitfssimo atualizado quanto ao pensamento cienti-
fico da época: segunda metade do século XIX. O his-
toriador mostra-se ali plenamente “antenado” com
as teorias correntes no seu tempo. A ]ai_bliografia, ci-
tada evidencia isso de forma inequivoca.

Também, em 1973, Felishelo Freire recebe uma
apreciagdo da parte do folclorista e historiador
sergipano José Calazans Branddo da Silva®. Ao fa-
zer uma revisdo da historiografia sergipana, Silva atri-
bui a Felishelo Freire o papel de “pai da historiogra—
fia sergipana”. Fazendo eco a Fortes, o estudioso con-
sidera a Histéria de Sergipe a “mais importante
contri]:migéo a historiograﬁa estadual”. O valor da obra,
segunclo ele, assenta-se no uso de fontes inéditas ma-
nuscritas, bem como na publicagéo de um corpus de
cartas sesmarias. Mas, segundo Silva, “a grande sfntese

3% SILVA, José Calazans Branddo da. Aracaju e outros temas sergipanos.
Aracaju: FUNDESC, 1992. p. 14-15.
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histérica de Sergipe” é a parte referente ao Estado da
Histéria Territorial do Brasil.

Temos, ainda nos anos 70, o estudo de Paulo
Mercadante®, incluido na seguncla ecligé‘,o da Hists-
ria de Sergipe (1977). No prefécio, o estudioso
contextualiza Felishelo Freire, mostrando-o como
membro da “ﬂustragio Brasileira”. Tratando da His-
téria de Sergipe, particularmen‘ce , Mercadante afir-
ma que sua leitura & inclispense’wel a compreensdo do
presente. O critico expressa, assim, a crenga
historicista de que o passaclo exp].ica o presente. Lou-
va a obra pela maturidade de sua elal)oragio. Lembra
ele que esta foi resultado de quase dez anos de pesqui-
sas e estudos. Finalizando a anélise, Mercadante clas-
sifica Felisbelo Freire como um intelectual de {'ﬂiagéio
evolucionista e acentua que, no Brasil, essa corrente
filoséfica mesclou-se com outras orientagdes, tornan-
do-se um ecletismo.

Em 1987, Maria Thetis Nunes, historiadora
sergipana, professora da Universidade Federal de
Sergipe, dedica a Felishelo Freire uma pequena nota.
Para ela, a Histéria de Sergipe é “a tinica interpre-
tagdo em conjunto da evolugéo histérica de Sergipe”.

# MERCADANTE, Paulo. Felisbelo Freire, um vulto da llustracdo Brasileira.
In: FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed. Petrdpolis: Vozes, Aracaju:
Governo do Estado, 1977. p. 11-18.

52



CAPITULO | - DO OBJETO E METODO

Inserindo o historiador entre os membros da “Cera-
gao de 707 Nunes vé em Felisbelo Freire um pre-
cursor do “nacionalismo” na interpretagdo da reali-
dade nacional. Aqui o nacionalismo é identificado
como trago icleolégico de natureza positiva. Felisbelo
Freire, para a estudiosa, emparelha-se com Capistrano

de A]Jreu, Silvio Romero , Jodo Ribeiro A Euclides da
Cunha e Alberto Torres*.

O centendrio da publicagé.o da Histéria de
Serg’ipe (1991) 1evou o professor c].o Depa.rtamento
de Histéria da Universidade Federal de Sergipe . Fran-
cisco José Alves, a publicar uma resenha da obra cente-
néria®2. O resenhista apresenta um resumo dacbrae,
em seguida, faz algumas consideragées criticas. Nota
um hiato entre a teoria esposacla pelo autor e a anélise
efetivamente realizada. O determinismo mesolégico e
racial do infcio do livro é abandonado quando o histo-
riador narra a histéria sergipana. Tal hiato configura

um ecleticismo‘l‘?’ entre natura]ismo e romantismo.

49 Para um perfil da “geragdo de 70", consultar: RODRIGUES, Anna Maria Moog.
A Geragdo de 70. Ciéncias Humanas. Rio de Janeiro, jan./mar. 1981, v. 5, n.
16, p. 20-27.

41 NUNES, Maria Thetis. Felisbelo Freire, o historiador. Caderno do Estudan-
te, Aracaju, n. 4, 1987.

42 ALVES, Francisco José, Centenario de uma Historia Inaugural. Jornal da
Manha. Aracaju, 29 dez. 1991, Suplemento Arte & Palavra, p. 6.

** 0 ecletismo de Felishelo Freire, como vimos, foi notado por Araripe Janior
e Paulo Mercadante.
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O acompanhamen‘co da recepgao da obra histo-
riogréfica de Felisbelo Freire deixa entrever alguns
aspectos do ideal histérico que tem guiado a critica
na leitura apreciativa do historiador. A critica da cri-
tica deixa evidente que a critica laistoriogréﬁca“ é
um julgamento quanto ao que deve ser o saber hists-
rico. Alguns pardmetros aparecem de modo muito
claro. Vejamos, primeiramente, os valores intrinse-
cos que deve possuir a “boa” obra de histéria. Aparece
aquio ideal da “objetividade”. O “bom” historiador &
aquele que ndo se deixa per{:m'bar pelas paixGes e nar-
ra as coisas como de fato ocorreram®. A “olajetivicla—
de” em termos éticos, a “honestidade” do pesquisador
possi.lnilita néo distorcer as coisas acontecidas. Esse
pardmetro aparece, de modo inequivoco, nas aprecia-
goes de Alcindo Guanabara e Bonifdcio Fortes.

Qutro fator importante, segundo a critica, é
o embasamento documental da “sintese histérica”.
Essa virtude capital do historiador ¢ a principal

44 Sérgio Buarque de Holanda escreve sobre esse tipo de avaliagdo: “Uma Critica
dessa natureza corre facilmente o risco de torna-se anacronistica (...), exco-
mungando um autor simplesmente porque seguiu critérios e referéncias
prdprios do tempo em que viveu, ndo do tempo que vivemos”. A atual e o
inatual em Ranke. In: RANKE, Leopold, von. Histéria. Org. de SBH. Sdo Paulo:
Atica, 1973.p. 7-62.p. 33.

4 Temos aqui o ideal rankiano de narrar as coisas como de fato ocorreram.,
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quali(lade de Felishelo Freire. O discurso histérico

ndo é divinatério. B dever do pesquisador estribar
suas afirmativas nas fontes. A fortuna crftica do his-
toriador ests cheia de apreciagdes cujo eixo da valori-
zagao positiva reside nesse ponto. Esse é o caso de
Augusto Vitorino Sacramento Blake e José Alexan-
dre Teixeira de Melo , José Verissimo, Dunshee

Al)ranches, Armindo Guarani, Bonifacio For!:es, José
C. Brandao da Silva, Paulo Mercadante. E diffcil

ndo concordar com a critica neste ponto essencial: as
fontes sao, de fato, condigéo indispensével na feitura
da histéria.

Mas, na visdo da critica, “objetividade”, “hones-
tidade” e base documental nao sio suficientes para
JEo:cja,r uma “boa histéria”. E preciso que esta possua
uma teoria que dé conta da interpretagao dos even-
tos. A teoria é um guia que orienta o pesquisat:{or na
exposigao do drama histérico. Ela responde a ques-
tao do significado das coisas narraclas, pois, além de
ser relato, a ln'storiograﬁa deve prover de sentido os
eventos. Essa é a fungéo de uma filosofia da Histé-
ria*. O evolucionismo de Felisbelo Freire, na pers-
pectiva da Critica, tem este papel de provedor de senti-

%6 Sobre a funcio das teorias na Historiografia, ver: MORA, Jose Ferrater.
Diciondrio de Filosofia. 5. ed. Buenos Aires: Sudamericana, 1971. p. 849-
856: Histdria.
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do. Felisbelo Freire ¢ um bom historiador, pois ndo é
um mero catador de fatos escondidos em velhos
alfarrabios. Ele possui uma filosofia que dé sustenta-
¢do e sua narrativa. Desdea recepgao critica do IHGB
até os intérpretes atuais, todos tém enxergaclo na obra
do autor uma teoria que informa a sua sintese hist6ri-
ca. Essa dupla necessidade (cle base empirica e teoria
orientadora) estd no cerne da historiograﬁa. Alcindo
Guanaba.ra, Sacramento Bla.lze, Araripe Jtinior, no pas-
Sado; e Mercadante e Forl:es, no presente, diagnosti-
cam a orientagao filossfica de Felishelo Freire: um evo-
lucionismo mesclado e outras teorias exp].ica’civas.

H4 de se considerar ainda o papel da i&eologia
polﬂ:ica na ela.boragéo de narrativa historiogréﬁca. Essa
questdo remete a £ung&o social do historiador e do co-
nhecimento histérico. Esse elemento aparece claramen-
te na critica de José Verfssimo & Histéria de Sergipe.
Para ele, como j& vimos, uma das qualidacles positivas
da obra é fornecer razées histéricas para o federalismo
republicano. A Histéria, nesse caso, fornece apoio a
uma ideologia poli‘cica: o federalismo. A observagéo de
Verissimo estd em consondncia com o espirito que ori-
entou a ela]aoragéo da obra citada. Em seu prefécio,
Felishelo Freire esclarece os motivos que o levaram a
escrever a histéria do Estado de Sergipe. O livro, diz

ele, quer mostrar a importancia de Sergipe no desen-

volvimento da “civilizagao brasileira”. Ao longo da obra,
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Felisbelo Freire acentua o papel dos moradores de
Sergipe no progresso do Brasil. Com esse propésito,
ele enfatiza o papel dos sergipanos na luta contra o
“invasor” holandés. Na Histéria Constitucional, por
sua vez, ele destacars o papel da Escola de Recife na
“emancipagdo cientifica” das mentes brasileiras da se-
gunda metade do século XIX. Para ele, a emergéncia
do regime repul)licano muito deveu aos intelectuais
formados pela Faculdade de Direito do Recife 1 lidera-
dos pe]o sergipano Tobias Barreto. Felishelo Freire pa-
rece animado por um certo regionalismo ou, mesmo,
“estadualismo”. A histéria é pensada, nesse contexto,
como meio de luta po]itica de a:Eirmagéo daidentidade
regional*’. A Histéria de Sergipe é feita pelo seu autor
como uma forma de reparar o olvido que tinha sofrido
Sergipe no ambito da luistoriogra_ﬁa nacional. Felishelo
Freire é o “anjo vingaclor" do estado esquecido pelos
historiadores da Corte. A histéria ¢ aqui inequivoca
arma de luta polﬁ:ica na aﬁrmagéo das unidades da
£ec1erag€to.

47 Este mesmo espirito anima historiadores coetaneos de Felisbelo Freire
como, por exemplo, Guilherme Studart, do Ceara. Expressivas, a este
respeito, sdo as palavras deste ultimo, prefaciando um documento sobre
a conquista espiritual do Ceard em 1608: “Sua leitura, estou certo, levan-
tard no coragdo de cada Cearense um altar de gratiddo imperecivel & me-
méria dos dois humildes sacerdotes, cuja vida de devotagdes e sacrificios
eshocei palidamente”. STUDART, Guilherme. Francisco Pinto e Luiz Fi-
gueira. Revista do Instituto do Ceard. Fortaleza, 1903, t. 17, p. 51-96.
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Ao fim desta anélise, pode-se desenhar o “tipo
ideal” de historiador segunclo a Critica. O “bom” his-
toriador é aquele cujo relato resulta da exaustiva pes-
quisa de fontes (manuscritos arquivisticos, bi]:].iogra—
fia). Marca também a qua]iclade do pesquisaclor 0 uso
de fontes até entdo ndo descobertas (valor do
ineditismo). Felishelo Freire & louvado pelo fato de
ser um pertinaz cagaclor de manuscritos e livros
empoeira&os. Bom historiador é também aquele que
possui uma filosofia que dé sentido aos eventos nar-
rados. Finalmente, a obra histérica deve ser til as
questoes politicas do presente. A histéria torna-se
uma arma na luta Politicaf*s.

Um aspecto chama a atengdo ao apreciar o
idesrio da Critica quanto ao que deve ser a narrati-
va historiogra’,fica. Fundamentalmente, observa-se
a permanéncia de um paclréo: ao que parece, O
modelo de “ciéncia histérica” proposto por Longlois
e Seignobos ainda vive®.

Isso nado implica afirmar que os historiaclores,
em sua totalidade, permanecem fisis aos paclrées do
positivismo. O quadro deve ser nuangado. Desde o

48 Para uma visada sobre as relages entre Historiografia e Politica, CF:
FEUTER, Eduard. Histdria de la Historiografia Moderna. Buenos Aires, Edi-
torial Nova, 1953. v. 2.

49 LANGLOIS, C. V; SEIGNOBOS, Ch. Introduction aux Etudes Historiques.
Paris: Hachete, 1902.
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comego do século, a Escola dos “Annales” desfechou
duros golpes na chamada “his’coriografia factual ou
positivista”. A crftica residia, sobretudo, na natureza
do fato histérico. Contra a crenga positivista que os
fatos estavam nos documentos e que o papel do pes-
quisador era apenas coleta-los, os analistas afirmam
aidéia da construgdo do fato, como de resto, de todo
o fato cientifico. Marc Bloch declara peremptério:
“Nada ¢ dado A tudo & construido”®. Pode-se dizer
que a historiogra{:ia, “de ponta” no Brasil, como no
mundo, ndo cultiva a crenga de que os fatos histéri-
cos inclepenclem do inves’cigaclor. A nogdo do fato
construido j& se tornou um senso comum nos pélos
produ’cores da historiogra{:ia: centros de pés-graclua-
cdo em Histéria espalhados pelo Brasil. Todavia, nao
se pode afirmar a morte completa do ideal positivista
da ol)jetividacle do fato histérico. Essa crenga residu-
al permanece na peri£eria: os institutos histéricos, as
academias estaduais de letras eram eruditos provinci-
anos. Nesse meio, a revoluge’io dos Annales ainda nao
chegou. Cultiva-se a concepgao da inclepencléncia do
ol)jeto histérico em relag&o ao historiador. Essa cren-
¢a remanescente vigora ainda. Assim sendo, a fortu-
na critica de Pelisbelo Freire, quase toda ela, proclu—

%0 BLOCH, Marc. Instroduccién a la Historia. 2. ed. Mexico: FCE, 1992.
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zida na pen{ena, estd pau’cada pela nogdo positivista
do fato histérico. A tracllgao sobrevive. I até posswel
que tal ide4rio sobreviva por muito tempo, conﬁgu-
rando um divércio entre o centro e a periferia, entre
a histéria universitdria e a histéria erudita.

Por outro 1&(‘10, a revisdo realizada patenteia a
inexisténcia de trabalhos que realizem uma aborda-
gem exaustiva e sistemética do pensamento histéri-
co de Felisbelo Freire. Hssa lacuna viso preencher,
realizando uma critica compreensiva da obra histo-
riogréfica do historiador. Uma abordagem que pro-
cura examinar as categorias principais com as quais
se desenvolve a historiograﬁa de Felishelo Freire
em sua a,rticulagéio com o evolucionismo, 0 roman-
tismo e o naturalismo. Tratando dos conceitos, pen-
lo chega,r ao cerne do ideal histérico de Felisbelo
Freire, pois néo se pocle pensar um relato histérico
&espiclo desses elementos fundamentais.
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FELISBELO FREIRE: CRONOLOGIA
DA VIDA E OBRA

1858

1876

1881

1882

1884

1887

1888

Nasce na Vila de [taporanga da Ajuda
(SE), em 30 de Janeiro.

Termina os “Preparatérios” no Colégio
Atheneu Sergipense - Aracaju-SE.
Ingressa no curso de medicina da Fa-
culdade de Medicina da Bahia.
Defende a “Tese Inaug‘ural”, em 22 de
Novembro.

Cola grau em Medicina e muda-se para
Laranjeiras-SE.

Funda, em Laranjeiras, o jomal O Ho-
rizonte.

Publica “A Populagio de Sergipe, suas
leis e desenvolvimento”.

Funda o jornal O Laranjeirense.

- Faz a conferéncia Evolugio da Ma-

téria, no Club Democrético de Laran-
jeiras.

Funda o jornal O Repu]:)licano e o
Club Republicano.

Publica, na Revista do IHGB, o artigo
“Meméria sobre a colonizagdo de Sergipe”.
Muda-se para o Rio de Janeiro.

61



1889

1890
1891
1893

1894

1895

1896

1897
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Participa do corpo de redatores da Re-

vista Sul Americana (R]) ao lado de
Jodo Ribeiro, Silvio Romero e Araripe
Jnior.

Volta a Sergipe, nomeado primeiro go-
vernador repu]alicano do Estado.
Demitido do cargo, volta ao Rio de Ja-
neiro e é eleito cleputaclo constituinte.
Publica: Histéria de Sergipe.

F nomeado ministro do Exterior e da
Fazencla por Floriano Peixoto.

E um dos redatores do ]omal do Brasil.
E exonerado do cargo ministerial.
Publica: Relatério do Ministro das
Relagﬁes Exteriores.

Histéria Constitucional da Repﬁ])]ica
dos Estados Unidos do Brasil, v. 1 e 2.
Publica: A Questio das Loterias
Histéria Constitucional... v. 3
Histéria da Revolta de 6 de Setembro.
Publica: Nogées de Direito Pitrio e
Economia Politica.

Elementos de Histéria Natural.
Histéria do Brasil para o curso Pri-
madrio.

E eleito Deputado Federal por Sergipe
(1897-99).



1898/
1902
1899

1902
1903

1904
1905

1906
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Dirige a Gazeta da Tarde (Rio). Faz
oposigdo ao governo Campos Sales.
Publica: Histéria da Cidade do Rio
de Janeiro (1500-1900) Comenta-
rios 3 Constituigio Federal.
Afasta-se do ITHGB.

E reeleito Deputado Federal por
Sergipe (1903-1905).

Polemiza com o historiador José Vieira
Fazenda (1847-1917) sobre o estatuto
juri&ico das terras do municipio do Rio
de Janeiro.

Ministra curso de histéria do Brasil na
Universidade Popular (Rio).

Publica: Manifesto Politico aos
Sergipanos.

Publica: Histéria Territorial do Bra-
sil, v.1.

Direito do Amazonas ao Acre.

Faz concurso para a cadeira de Hists-
ria Geral do Colégio Pedro 1T (R)).
Na ocasido, é examinado por Jodo Ri-
beiro e Capistrano de Abreu. Embora
aprovado em primeiro lugar, a congre-
gagdo do colégio escolhe o segun&o
aprovado: Luiz Gastdo cl’EscragnoHe

Déria (1869-1948).
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1907

1908

1909
1911

1912

1913

1915

1916
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- Publica: Histéria do Banco do Brasil.

Eleigf)es de oito de Abril em Sergipe.

- Arquivos Parlamentares do Brasil.

Os portugueses no Brasil.

Traduz Lei Constitucional America-
na de J. L. Clark.

E reeleito Deputado Federal (1909-1911).
Publica: Os Bastidores da Politica
no Brasil.

E reeleito Deputaclo Federal (1912-14).
Publica: Histéria da Cidade do Rio
de Janeiro (1564!-1700), v.l.

Publica: A Constituigio da Repﬁ_lali-
ca dos Estados Unidos do Brasil in-
terpretacla pelo Supremo Tribunal
Federal.

E reeleito Deputado Federal (1915-
1917).

Falece em 7 de Maio, no Rio de Janeiro.



CAPITULO i

A HISTORIOGRAKIA DE
FELISBELO FREIRE:
VISAO GERAL

“Nio existe histéria (...) que ndo esteja JEata!}me’nte subme-
tida a interpretagdo do historiador” (FAURE, Elie. A Arte
Antiga. Sao Paulo: Martins Fontes, 1990, p- 17).

“Um homem se propde a tarefa de desenhar o mundo. Pouco
antes de morrer, descobre que este paciente labirinto de li-
nhas traga a imagem de sua prépria cara” (BORGES, Jorge
Lufs apud: CHAVES, Flavio L. Histéria e Literatura.
2. ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 1991, p. 87).

Este capih.llo fornece uma visdo geral da his-
toriogra,lr:ia de Felisbelo Freire, composta basicamen-
te por dez livros pul)]icaclos. O propésito é, a partir
de uma visdo de conjunto, caracterizar a produg&o
do historiador nos seus tragos mais frisantes.

TEMATICA

A obra historiogréﬁca de Felisbelo Freire tem

temética variada. Ao longo da sua proclug&o, o his-
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toriador praticou desde a histéria geral até a histéria
institucional. Sua obra inaugural, a Histéria de
Sergipe, trata da evolugéo do estado sob o angulo
polftico—administrativo. Quanto ao género, a
historiogra{'ia de FF pocle ser agrupacla em hists-
ria politico-administrativa (Histéria de Sergipe,
Histéria da Cidade do Rio de Janeiro) (Hists-
ria do Banco do Brasil); Histéria Politica (His-
téria da Revolta... Histéria Constitucional...,
Os Bastidores da Politica do Brasil); Histéria
Social (Os Portugueses no Brasil, Histéria
Territorial). No tocante aos temas, FE estudou
unidades administrativas (Sergipe, Rio de Janeiro,
Brasi_l); uma instituigao financeira (o Banco do
Brasil) , ocupagao territorial dos estados de Sergipe,
Bahia e Espirito Santo.

Nota-se, na l‘u'storiograﬁa do pesquisaclor, um
preclomi'nio dos ol)jetos de natureza polii:ica Nes-
te sentido, sua pro&ugao é tributéria da historio-
grafxa romantica. E no interior dessa vertente que
a histéria ¢ entendida como sendo a narrativa da
gesta do Estado e seus prepostos. Historiar é des-
crever as peripécias da poli‘cica. FF, na maioria de
suas obras, paga tributo ao romantismo, embora
confesse a sua opgao consciente pela historiografia
cintificista de corte naturalista. Tal fa’co, entretan-
to, nao faz dele um lidimo historiador romantico

66



CAPITULO Il - A HISTORIOGRAFIA DE FELISBELO FREIRE: VISAO GERAL

nos moldes do THGB. A introdugdo do social, do

econdmico faz dele um historiador sincrético.
FORMA EXPOSITIVA

A obra histérica do autor ¢ predominante-
mente narrativa. A presenga da explicagéo é di-
minuta. Qutro trago caracterizador é a abundan-
cia de transcrigao das fontes. Grande parte dos tex-
tos é formada por essas longas citagses [50 %].

Ahistoriograﬁa, de FF nso apresenta variagdo no
tocante a forma de apresentar a chamada stntese his-
térica. Sua obra tem um estilo comum 3 época: a
narrativa. Para FF, como para os demais historiado-
res do seu tempo, historiar é narrar uma sucessdo e
eventos, na ordem temporal em que aconteceram.
Histéria é a epopéia narrativa, verdadeira, de um rei-
no, uma dinastia, um povo ou uma sociedade. Assim,
o autor entende e enforma a sua proclugéo lu's’coriogré-
fica concretizada em livros.

Hs, contudo, peculiariclacles na forma de o
historiador tecer a sua narrativa. Ele apresenta os
eventos como uma sucessio de qua&ros ou ence-
nagoes emolduradas por frases tipicas de apresen-
tagdo e encerramento.

Felishelo Freire escreve a histéria como sendo
um conjunto de encenagdes. O processo histérico e
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uma sucessao de quaclros passados reconstituidos pelo
trabalho do pesquisador. O ln'storiador, a exemplo de
J. Michelet, ressuscita os mortos. Nesse procedimen-
to, a imaginagdo e a visdo tém um papel primordial.
A reconstituigdo é pictorial, fotogréfica. Ele poe a
nossa frente quadros da histéria. Indicativos dessa
posigao sao as £req11entissirnas expressoes usadas para
fechar ou abrir “quaclros”: “eisaf’, “af estdo”, “veja-
mos”, “analisemos”, “consideremos”. O historiador
como quem toma o leitor pela mio e o conduz por
uma galeria e nela vai mostrando uma sucessio de
“quadros” resultantes do seu trabalho de
reconstituigdo.

Outro trago pecu]iar a narrativa his’coriogré{:ica
de Felisbelo Freire é o uso recorrente de matéforas
l)iolégicas. Valendo-se, muitas vezes, de uma termi-
nologia nosogra’,{‘ica, o historiador Liologiza a socie-
dade, encarando-a como organismo vivo sujeito as
mesmas viscissitudes de qualquer animal. Niao ¢ des-
cabido afirmar que o médico co-historiador encara as
sociedades com as mesmas lentes conceituais adqui-
ridas quando da sua formagao na Faculdade de Medi-
cina da Bahia. A medicina fornece uma linguagern e
uma on’cologia.

Algumas metéaforas, colhidas na obra de FF, dao
mostras de como a linguagem médica é jargao pecu-

liar do historiador sergipano. Analisando a “Revolta
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da Armada” em Histéria da Revolta... (1894), ele

escreve: ‘Era, (...) a revolta um corpo estranho no
organismo da nagao e que ja nao procluzia a irritagao
e a morte dos tecidos. Ela tendia a enquistar-se e a
atrofiar-se. E foi por um processo de clesvitalizagéo
que foi vencida” (p. 199).

Prisioneira dessa ]inguagem, a obra de FF ests

(13 ”n [ n u

repleta de termos como foco , sintoma , Or-
gao”, “fungio”, “germe”, “célula”, etc. Sem diivi-
cla, a Medicina fornece ao estudioso o seu vocabu-
lario bésico.

A linguagem organicista faz-se presente sobre-
tudo na Histéria Constituciona]...(1894) e na
Histéria da Revolta... (1896). Nessas obras, abun-
dam termos proceclentes da Patologia eda Biologia.
A metafora da sociedade como organismo forma a
base da in‘celecg&o histérica de Felisbelo Freire. As
razdes da adogéo de tal jargdo ndo sdo apenas de na-
tureza profissional (ter estudado Medicina). Elas
apontam para uma convicgao basica do evolucionis-
mo spenceriano: ‘a sociedade é um organismo”.

Assim, o autor faz largo uso de termos como
i, Py 7 u ” u . ” -~ 7 il - ” w

6rgao , corpo , organismo , fungao , seio , ger-

” . ~ 7 Ule ” o 7, n

me , proMeragao , lnerme , esterilizar , virus ,
o ” [ - 7 “© |e o ” ol . ”»

plasma . endemia ¥ di4tese , enquistamento ,
s . ” — P *

1squemiar . Essas sdo suas métaforas favoritas. A
li.nguagem adotada manifesta uma opgao tedrica, um
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viés metodoiégico, uma icleologia politica. O jargao
trai, revela uma pertencga.

O uso de metéforas ]aiolc’)gicas tem, na historio-
gra{ia de FF Irtungéo epistemolégica e po]ﬂ:ica. Elas sao
recursos para facilitar o conhecimento A apelanclo parao
repertério ]inguageiro do leitor; a meta£oriza.géo faculta
uma apreensao mais imediata de um fenémeno ou situ-
agdo. Ao qua]jﬁcar uma sociedade de “doente” , por exem-
plo, imediatamente desencadeio no leitor certa imagem
mental. [sso abrevia exposigao, é recurso comparativo.

Ao mesmo tempo, tem efeitos poli’cicos. Quali-
ficando a,lgo de doentio , jogo sobre ele toda uma car-
ga de negatividarle gque comumente vem associada 3
idsia de doenga. Preclom'ma, entretanto, nos textos
do autor, a linguagem Liolégica com pretextos clara-
mente gnosiolégicos.

Embora tenha enfatizado a natureza narrativa
da historiograﬁa de Felishelo Freire, é conveniente
observar nela a presencga de outros proce&imentos
discursivos. Aliés, como lembram os estudiosos das
formas discursivas ; descrigéo, narragao e clissertagéo
ndo sdo géneros estanques, mas se misturam uns com
os outros. O que 1‘1&’1, de fato, éa predaminéincia deste
ou daquele género. Assim, a historiogra{ia em foco
traz trechos de &escrig'a'.o e mesmo clissertagéol.

L Ver, sobre narratologia, REIS, Carlos; LOPES, Ana Cristina M. Dicionério de
Teoria da Narrativa. S3o Paulo: Atica, 1988.
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PERIODIZACAO

A periorlizag&o é um trago importante na con-
figuragéo de uma hisf:oriograﬁa. Através dela, tor-
nam-se evidentes opgdes tedricas implicitas. Ao
estabelecer os marcos de periodizagéio, o historia-
dor torna patente aquilo que considera mais signi-
ficativo no estudo de um olaje’co.

Ao longo da sua produgzio, FF nio sofreu
mu&anga considerével no que diz respeito aos crité-
rios de periodizagéo. Sua obra tem, marcaclamente,
perio&izagéio de cunho po]itico~ac1ministrativo. Toma
a geréncia do Estado como critério de divisdo de
uma unidade histérica enfocada. Neste setor, como
em outros, permanece um historiador enquaclrado
no interior da llistoﬁograﬁa roméntica.

Em muitos estudos, o pesquisa&or manifesta
sua opgao por parametros de cunho poIﬁ:ico—admi-
nistrativo para perioclizar. A obra inaugural Histé-
ria de Sergipe (1891) é, como vimos, claramente
ordenada segunclo esse critério. FF reparte a hists-
ria do estado consoante os governos que o adminis-
traram desde a conquista até a transferéncia da ca-
pital de Sao Cristovio para Aracaju. Fatos de or-
dem politica dao titulo aos diversos ca.pitulos que
compdem o livro. Mas, como ja notei, a énfase no
politico—administra’civo ndo é um vezo unicamente
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do historiador nesfito. O tltimo estudo publicado
pelo his’coriaclor, Histéria da Cidade do Rio de
Janeiro (1912), toma como espinha dorsal a esfera
politico-admi_nistrativa, embora enfoque também as-
pectos econdmicos e sociais. O livro em questdo toma
como fio ordenador da sua narrativa os governantes
e seus feitos.

Pode-se aﬁrmar, seguramente, que a Hist6-
ria da Cidade do Rio de Janeiro tem como cerne
a gesta dos governantes. Quem governa d4 cor,
domina o “espirito” de um determinado perio&o.

Ha, contuclo, duas obras nas quais FF nio se
manifesta tio prisioneiro do poli’cico-a&minis’craﬁ-
vo. Este é o caso da Histéria Territorial... Nela,
o Autor, além do recorte politico-administrativo,
divide a matéria enfocada conforme o social. O
mesmo se pode afirmar quanto ao livio Os Por-
tugueses no Brasil. Nele, o fio condutor da nar-
rativa inclui outros aspectos.

AGENTES HISTORICOS

Nio h4 historiografia que nao ponha em cena
agentes. Sendo ela uma sucessio de agoes, é inevitavel
a existéncia de atores que as pratiquem. Nao ha agao
sem agente. No evolver da historiografia, diversos
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agentes da Histéria tém sido postos na cena: deuses,
governantes, classes sociais , minorias, etc. Na verclacle,
uma vertente historiogréfica pocle ser caracterizada
pelos atores postos em clestaque na narrativa.
Tra:licionalmente, a histéria fez uma opgao
pre£erencial pelos dominantes. Recentemente, elegeu
0 povo e as minorias sexuais, étnicas, etc., como sendo
agentes da Histéria. Durante muito tempo, os
dominados foram apenas paciente da Histéria.

No teatro da historiografia de FF, muitos sdo
os personagens postos em cena. E uma galeria va-
riada quanto ao papel e a importdncia no desenvol-
ver dos fatos histéricos.

H4, em primeiro lugar, a figura dos gover-
nantes. Como jé se viu, estes ocupam um papel de
proeminéncia na narrativa de FE. Quase se pode
afirmar que, para ele, o governante faz a Histéria
e o restante da sociedade a sofre. Mas o quadro
nio é tio claro/escuro assim. H4 nuangas que sao
importantes a serem consideradas.

O autor indroduz na cena historiogréfica , COMO
agente histérico, as classes sociais. Elas sdo destaca-
das em algumas de suas olJras.

Na Histéria de Sergipe, as classes tém o seu
aparecimento inaugural. Neste 1ivro, o] his’coriador,
por diversas vezes, poe em cena classes sociais. Con-

vém notar que ele entencle classe como sindnimo de
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segmento social singularizaclo por um trago qualquer.
O trago diferenciador tanto pode ser econdmico quan-
to cultural. E assim que ele tanto pode falar de “clas-
ses capitalis‘cas” quanto de “classe militar”. O mes-
mo proceclimento é encontrado em outros textos do
pesquisaclor.

Qutro actante posto na cena por Felishelo Freire
o “povo”. A historiograﬁa do autor ests permeac].a de
referéncias a ele. O papel do “povo” é bifronte. Quase
sempre ele tem lugar suljal’cemo, é “paciente” da hists-
ria. Em outras ocasides, mais raras, tem a Jr.ungéo de
protagonista. Age dando norte ao enredo , € agente da
histéria. O povo aparece nessa condigéo, sobretudo quan-
do h4 abuso por parte dos governantes. Em um contex-
to de desmandos e exorl)itéincias, o povo é chamado a
repor as coisas em ordem, a reordenar a sociedade, cor-
rigir injusticas. A Histéria da Cidade do Rio de
Janeiro esté repleta de eventos desse teor. O mesmo se
cliga da Histéria de Sergipe em que, em menor escala,
o povo é algado ao papel de protagonista.

METODO

Em se tratando da metodologia, a historiogra-
fia de Felishelo Freire traz caracterfsticas que de-
monstram uma grande intimidade com o oficio de
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historiar. Como outros historiadores, os brasileiros
do século Oitocentos, ele teve seu tirocinio marcado
pelo autodidatismo. Foi na leitura meditada de ou-
tros historia&ores, nacionais e estrangeiros, que FE
aprendeu a exercer, com maestria, os principios do
saber historiogréfico. Alguns tragos presentes nos
seus estudos demonstram o que afirmei acima. FF
demonstra grande preocupagao com a ﬁ&edignidacle
das fontes. Ele ndo as usa sem antes submeté-las a
chamada Critica Histérica. Sdo comuns as notas
de pé de pagina nas quais o historiador, através da
comparagao, procura aferir o valor de verdade de
cada testemunho.

A perspicacia do pesquisador manifesta—se, en-
tre outros procedimentos, no cuidado com a ancora-
gem documental dos seus relatos. Procura estribar
seu texto calcando suas afirmativas nas fontes. Ex-
pressiva dessa preocupagdo é o recorrente uso dos
manuscritos.

Qutro trago frisante no procedimento de FF ¢
o cotejo das fontes primérias. Por meio da compara-
gao, ele procura extrair a verdade factual da evidén-
cia. Mostra-se ainda fntimo da obra dos outros histo-
riadores sobre o tema em pauta. Muitas vezes, discor-
da dos seus pares, polemiza.

FF nio é, entretanto, um mero repe’ci(lor do
que esta dito nas evidéncias. Quando necessério, ele
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formula hipéteses explicativas para um fendmeno
pouco documentado.

No que tange & causali&ade, FF vé o proces-
so histérico proviclo por uma tripatite causalidade:
“social”, “politica” e “econémica’”.

Aolado clesta, h4 uma outra causalidade de cara-
ter natural: o meio e a raga. Da conjugagao desses fa-
tores, resulta o dinamismo do devir histérico.

Hi — last but not least — também uma causa-
lidade psicolégica. FF a chama de “paixdes”. Elas
sdo de natureza positiva ou negativa. Positivas quan-
to fatores da “evolugio” e negativas quando moti-
vam a decadéncia. FF & parl:iclério de uma concep-
gao pluricausal do devir histérico.

Um mével do processo histérico, na econo-
mia explicativa das obras de FF, ¢ a “paixdo”. Ela
aparece multiforme, incitando os atores histéricos
as diversas agbes. As “paixbes’ sdo concretizagdes
daquilo que o historiador entende como “politi—
ca”. Nesse sentido, FF vé na politica o “teatro das
paixdes” rnﬁltiplas.

Atribuir as “paixdes” um papel de mével dos
sucessos histéricos filia FF A vertente romantica
da l'xistoriogra{-ia brasileira. Nessa vertente, a ex-
plicagéio histérica toma a feig&o de uma psicologia
individual ou coletiva. Qual o per{-il psicolégico de
um povo ou civilizago.
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FF reconhece a causalidade econémica em His-
téria Constitucional ... e na Histéria da Revol-
ta... Nesta ﬁl’cima, o historiador atribui o fracasso
do movimento 3 auséncia de causas econémicas. O
reconhecimento da economia como fator causal faz-
se 4 luz de autores como Loria e Dietzel.

FF coloca sua historiogra{:ia sob uma orienta-
¢do nomotética. Para ele, a explicagéo histérica faz-
se com o concurso de leis. O processo histérico é re-
giclo por elas. A histéria, como qualquer ciéncia na-
tural, segue em seu devir um paclra’io de regulariclade.
A exp]icagéo histérica consiste em recorrer a leis oriun-
das da Sociologia, Psicologia e Geografia. Nao hs
propriamente leis histéricas.

A “opgdo nomotética” de FF ocorre nos qua-
dros do evolucionismo spenceriano. Este, por sua vez,
insere-se no campo mais amplo do cientificismo,
l’legeménico na seguncla metade do século Qitocen-
tos no Brasil e no mundo. A escolha nomotética &
uma decorréncia da sua opgao por uma histéria
explicativa contra a meramente narrativa.

Na anélise histérica, FF faz uso basicamente de
dois tipos de exp]icagéo: a causal e a finalista. A exem-
plo de outros historiadores cientificistas, o autor pre-
fere a explicagé‘.o causal. O fato histérico ¢, quase
sempre, explicado recorrendo-se a um antecedente.
Este explica o consequente. O cerne da explicagéio,
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histérica consiste no estabelecimento de nexos cau-
sais entre os fenémenos. Na explicagéo, reside um
trago muito importante do conhecimento cientifico.
A época de FF, a historiograﬁa, em sua pretensdo de
ser cientifica, buscou com o]:)stinaga’io ser inclufda no
rol das ciéncias. Norteados por esse fim, os historia-
dores pugnaram por uma histéria explicativaz.

FONTES

No respeitante as fontes, Felishelo Freire 6 um
pesquisaclor inovador. Faz uso de fontes de natureza
bastante diversificada: clocumentagéo oficial, cartordria,
jornais, restos arqueo]égicos, tra(]igéo oral. Nao temos
noticia de outro historiador que, na época, tivesse tdo
ampla visio quanto a informagao histérica. A que isso se
deve? Ao contato com os mestres da }sttoriograﬁa inter-
nacional? A inventividade do Autor? E notével a atuali-
zagao laib]iogréfica do pesquisaclor, patentea(]a nas notas
de pé de pagina das suas obras.

Felishelo Freire rlemonstra, ao longo das suas
obras, um dominio exaustivo das fontes para a [Hist6-
ria do Brasil. Em seu livro inaugural, a Historia de

2 Ver HEGENBERG, Lednidas. Explicacdes Cientificas. S3o Paulo: EPU/EDUSP,
1974.
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Sergipe (1891) faz uso de fontes impressas e manus-
critas. A obra deixa entrever que o pesquisaclor conhe-
cia o conjunto das fontes histéricas pu]alicaclas nas re-
vistas especializadas do Brasil de entdo. O mesmo se
pode afirmara propdsito dos seus outros trabalhos. O
autor utiliza-se de fontes diversas: documen’cagéio ofi-
cial (aclministrativa), documentos cartorérios e jornais.
O estudioso vale-se de cépias manuscritas, a&qujridas
com historiadores coetaneos: Capistrano de Abreu e
José Hygino.

INFLUENCIAS

A historiografia de FF patenteia leituras e
apropriagOes diversas. Um conjunto consideravel
de autores e de textos lhe fornece o apoio tedrico-
metodolégico.

Entre os autores manifestadamente lidos por
FF, h4 de se destacar o socic’)logo inglés Herbert
Spencer. Spencer fornece a FF o paradigma basico: o
evolucionismo. No interior desse paradigma, elevéa
sociedade como organismo. Esta é a metafora ma-
triz. Também oriunda do spencerianismo € sua com-
preensao do progresso como o trago frisante das soci-
edades e do universo de um modo geral. Spencer é a
principal influéncia filoséfica de FF.
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Vejamos de Spencer o célebre ensaio “Leis e
causas do progresso”, publicado em 1857. Nele, o
filssofo expde a “tese de que a idéia de evolugio era
de aplical)ilidacle universal. Uma chave para a com-
preensao de todas as espécies de fendmenos, fossem
eles inorgénicos, orgdnicos ou ‘superorgdnicos’, isto
é, sociais”. Nota-se que, para Spencer, a evolug'a'.o é
um principio cdsmico e que na sua intelecgéo reside

o cerne do conhecimento do universo°.

Assim, como notou um historiador da ﬁlosoﬁa,
segundo Spencer, “uma lei tinica e geral preside a todas
as manifestagdes do universo — a lei da evolucgio”.
Trata-se de um evolucionismo generalizado4.

Para Spencer, hg um paclréo inico seguido pela
evolugéio tanto organica quanto social. Como os or-
ganismos mais simples estdo nos primeiros &egraus
da escala evolutiva, assim também ocorre com as so-
ciedades. As mais primitivas (homogéneas) sio for-
mas elementares de organizagao social. Estdo no ini-
cio da evolug&o social da humanidade. No primitivo,

estda o elementar.’

3  GOLDTHORPE, J. H. Herbert Spencer In: RAISON, Timothy (org). Os
Percursores das Ciéncias Sociais. Rio de Janeiro: Zahar, 1971, p. 85.

*  FRANCA, Leonel. Nogbes de Histéria da Filosofia. 23. ed. Rio de
Janeiro: Agir, 1987, p. 204.
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Na passagem do llomogéneo para o he‘cerogé—
neo ou do simples para o complexo, a esPecializagéo
tem papel decisivo. Em uma sociedade primitiva, cré
Spencer, as {ungées sdo generalizadas , ou seja, todos
fazem tudo. Com a evolugéo social, os individuos es-
pecia]_izam-se quanto as JEulslga:")es que exercem. Cada
qual com o seu papel especifico.6

No tocante as causas dos £en6menos, Spencer
postula a unicausalidade. Causa finica, efeitos diver-
sificados, plurais. Unidade causal e pluralidacle de efei-
tos.” Spencer exempliﬁca. As causas da evolugﬁo ge-
olégica sdo as mesmas da evolugdo biolsgica®.

A complexificagéo crescente é uma lei que se
realiza em todos os campos: na natureza, na socieda-

5 "Uma série infinita de factos progridem, e provam que todo o progresso de
qualquer espécie que seja, vai do homogéneo para o heterogéneo; e que a
causa é a seguinte lei: toda a mudanga é seguida de muitas mudangas”
(SPENCER, Herbert. Lei e Causa do Progresso/ A Utilidade do
Anthropomorphismo. Rio de Janeiro, Laemmert, 1889, p. 86).

¢ Ofilésofo esclarece: “O organismo social tornou-se mais e mais heterogé-
neo, a medida que os novos officios appareciam, e que os antigos se
especialisavam mais” (SPENCER, Herbert. Lei e Causa do Progresso/ A Uti-
lidade do Anthropomorphismo. Rio de Janeiro, Laemmert, 1889, p. 82).

7 Ele escreve no ensaio que estou apresentando pontualmente: “A evolugdo
que transforma uma sociedade homogénea em heterogénea é evidente-
mente a consequéncia do principio geral, que muitos efeitos sdo produzi-
dos por uma s6 causa” (SPENCER, Herbert. Lei e Causa do Progresso/ A
Utilidade do Anthropomorphismo. Rio de Janeiro, Laemmert, 1889, p. 79).

8 Unidade causal e pluralidade de consequéncias: “As mesmas causas que presi-
diram a evolugdo da crosta terrestre e a fizeram passar de um estado simples a
outro complexo, dirigiram ao mesmo tempo no mesmo sentido a evolugdo da
vida na superficie da terra” (SPENCER, Herbert. Lei e Causa do Progresso/ A
Utilidade do Anthropomorphismo. Rio de Janeiro, Laemmert, 1889, p. 73).
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de, na moral.’ Spencer universaliza a al:arangéncia da
lei do progresso, tornando-o uma lei césmica, uma
chave para conhecer o universo.'’

Feita essa exposigdo da filosofia de Spencer, ve-
jamos agora o quanto a llistoriogra{-ia de Pelishelo
Freire lhe ¢ tributéria.

As marcas do pensamento spenceriano sao visi-
veis ao longo dos textos historiogré.ficos do pesquisa-
dor e em outros de caréter ﬁlosé{'ico, como a confe-

réncia Evolug&o da Matéria (1887). Esse texto de

(ii\ru.lgagéo do evolucionismo patenteia, em primeiro

®  Spencer traz um exemplo da economia: “Os economistas tém, desde longo
tempo, descrito esta evolugdo que comega com a tribu, na qual cada mem-
bro executa os mesmos trabalhos por sua conta prépria, e termina na co-
munidade civilizada, na qual cada membro executa trabalhos especiais por
conta dos outros; eles apontam, além disso, as mudangas através das quais,
ao produtor solitdrio de um objeto (til dado, substitui-se uma combinagdo
de produtores, agregados a um mestre e tendo cada um seu papel préprio
na criacdo do objeto. Mas ha ainda phases e mais elevadas, dessa passagem
do homogéneo ao heterogéneo, na organizagdo industrial da sociedade”
(SPENCER, Herbert. Lei e Causa do Progresso/A Utilidade do
Anthropomorphismo. Rio de Janeiro, Laemmert, 1889, p. 25-26).

10 “Esta lei do progresso organico € a lei de todo o progresso. Trata-se, embora do
desenvolvimento da terra, do desenvolvimento da vida na sua superficie, do
desenvolvimento da sociedade, do governo, da industria, do comércio, da lin-
guagem, da literatura, da sciencia, da arte, sempre o fundo, é essa mesma evolu-
¢do que vai do simples ao complexo, através das differenciacbes sucessivas.
Desde as mais antigas mudangas cdsmicas de que haja noticia, até os Ultimos
resultados da civilizagdo, vamos ver que a transformagdo do homogéneo em
heterogéneo é a esséncia mesmo do progresso” (SPENCER, Herbert. Lei e Causa
do Progresso/A Utilidade do Anthropomorphismo. Rio de Janeiro, Laemmert,
1889, p.8).
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1ugar, a hegemonia paradigmética, da ]:Jiologia sobrea
histéria. FF observa:

“A biologia alcangou a supremacia sobre a his-
téria. Para a explicagdo da evolugio social, tornou-se
ela um manancial de explicagées". Antes de ser um
ente lu'stérico, o homem & um ser hiolégico.ll

A influéncia de Spencer é marcante sobre FF.
A biologia torna-se a chave exp].icativa do devir soci-
al, bem como a psicologia. A histéria tem na biologia
ena psicologia matrizes explicativas. Histéria é nar-
rativa que recorre a essas ciéncias (suas) reis para ex-
plica,r o clevir, O processo, 0 evblver histérico.

A Histéria de Sergipe é, no conjunto da pro-
&ugio l-xistoriogra’.fica de FF, um livro especial. Eo
tinico estudo onde o autor explicita suas posigoes te-
Oricas e metoclolégicas. Esse trabalho tem um capi-
tulo intitulado: “Fatores externos da civi.]iza.géo no
Brasil: o evolucionismo, a melhor teoria histérica”(p.
44). A presenga de Spencer ¢ explicita. O filésofo &
citado trés vezes. Como FF jamais renegou o que
escreveu em seu estudo inaugural, é pertinente tomar

11 “p histéria nada é sem biologia e psycolhologia. Ahi é que estdo os
germens que se desenvolvem na ordem social; d’ ahi é que parte a
trajectoria rythmica da evolugdo” (FREIRE, Felisbelo. Evolugdo da Maté-
ria: leis e causas de suas formas. Larangeiras: Typ. d’ O Larangeirense,
1887, p. 49).
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este capftulo como sendo manifestagéio do credo tes-
rico e me’codolégico do historiador.

A cada passo da exposigdo tebrica, FF evidencia
a sua divida intelectual para com Spencer e outros
pensaclores da corrente naturalista cientificista do
Oitocentos.

Em sua obra inicia], FF coloca claramente a
histéria sob a chancela da biologia. Na histéria,
tanto quanto na ]:riologia, a explicagéo remete fa-
talmente ao meio e as forgas naturais. A histéria
deve seguir o paradigma da biologia. Biologizacio da
histéria, aplicag'aio das leis l)iolégicas ao devir histéri-
co. Dessa convicgdo decorre o uso da linguagem
nosogréﬁca téo ﬁequente em FE

As bases do desenvolvimento histérico de
Sergipe, na visdo de FF, sio de ordem natural: raga e
meio ambiente geogréfico. A histéria humana, nesta
concepgao, é um alongamento da histéria natural.
Os fatores naturais sdo a chave da exp]icaga’io histéri-
ca. Aqui se manifesta o naturalismo cientificista do
Autor (em voga na sua época: segunda metade do
Oitocentos). [sso irnplica um processo da Naturali-
zagdo da Histéria com desdobramentos epistemolé—
gicos evidentes.

Um corolario dessa concepgio é o determinis-
mo mesolégico e racial. Raga e meio ndo sdo apenas
fatores da civi]izagéo, mas representam a causalidade
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mais premente do devir histérico. Em um passo da
introdugéo que estamos focalizando , O historiador
mostra os limites do mesologismo. FF fala dos efei-
tos nocivos da procligalida&e da natureza brasileira.

FF repisa aqui a tese da indoléncia do brasileiro
em decorréncia da procliga]idacle da natureza. F um
momento raro na economia explicitativa do Autor
que normalmente opta por outros fatores: economia,
po]itica, psicologia, etc. A causalidade natural ¢ pos-
tulada mais que demonstrada no decorrer do relato
historiogré{ico. v

No tocante a exp]icag'a'.o do processo histérico,
FF, como vimos, é partidério do modelo explicativo
determinista-naturalista. Nesse parac[igma, a biolo-
gia tem o pa,pel de ciéncia matriz. Ela fornece o mo-
delo de in‘celecgéo e as leis explicativas. No entanto, o
historiador nao acredita que somente a ]oiologia seja
suficiente para a boa inteligéncia da histéria. A pes-
quisa histoﬁogré{ica reclama outras ajudas ou inter-
cambios. Pode-se bem compreender que o historia-
dor tem necessidade de apelar para o concurso de di-

versas ciéncias. '3

12 Ateoria fica exposta na introdugdo: “Seu habitante tenderia a indoléncia,
a falta de iniciativa, esperando tudo da natureza, sem corrigir suas faltas,
seus defeitos, pela abundéancia de alimento que o cercava e pela impos-
sibilidade de manter fixacdo e regularidade no trabalho” (FREIRE,
Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed. Petrépolis: Editora Vozes Ltda,
Aracaju: Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 86).
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A ]tﬁstéria, navisiode F F éuma clisciplina emi-
nentemente interclisciplinar. O seu exercicio exige o
concurso de outros campos do conhecimento. Nesse
intercambio ; O historiador vale-se tanto de ciéncias
socials como aAn’c:mpologia e a Linguistica, quanto
de ciéncias naturais: Biologia e Geologia. Isso em
uma visdao atual, pois, para FF, todas essas ciéncias
sao naturais.

O fatode pora histéria na dependénoia episte-
molégica da Biologia nao irnplica para a histéria um
estatuto de inferioridade. FF comunga, COIMO OS Seus
companlleiros do século, a convicgdo da importancia
da historiografia. Ela é, sobretudo , uma metodologia,
uma forma de ordenar os fendmenos. !4

Para FF, como os demais cientificistas do Oito-
centos, a histéria é um métoclo, um modo de expla-
nagdo. Nesse contexto, historiar é estabelecer as ge-
neses, as fases ou estdgios de clesenvolvimento, & des-
crever uma teleologia. De fato, no Oitocentos, a filo-
sofia torna-se histéria das linguas; a an‘cropologia,

13 “Sem a biologia, a antropologia, a geologia, a etnologia, a linguistica, e
muitas outras ciéncias, a histdria a que fica reduzida?” (FREIRE, Felisbelo.
Histdria de Sergipe. 2. ed. Petrdpolis: Editora Vozes Ltda, Aracaju: Gover-
no do Estado de Sergipe, 1977, p. 19).

4 Ele assegura na conferéncia citada: “Todas as sciencias procuraram na
historia o caminho de seu etinerario” (FREIRE, Felisbelo. Histéria de
Sergipe. 2. ed. Petrdpolis: Editora Vozes Ltda, Aracaju: Governo do Estado
de Sergipe, 1977, p. 5).
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histéria da humanidade. A histéria tornou-se um
modo de inteligir o universo. Postula-se que todos os
o]aje’cos tam uma historicidade. Tudo se historiciza na
episteme daquele século.

Q influxo do spencerianismo sobre a visio de FF
é demonstrével, entre outros aspectos, do seu modo
de encarar a evolugdo histérica. Para ele, como
para Herbert Spencer, ela 6 um processo de
complexiﬁcagéo crescente. Esta seria o principio que
norteia a evolug'a’.o das socie&ades, de todas as socieda-
des. FF, como que traduz esta convicgdo do filssofo. '8

Essa passagem é demonstrativa da divida de FF
para com o evolucionismo de Herbert Spencer. Ele
confessa na introdugdo da Histéria de Sergipe que
o evolucionismo é a melhor teoria explica’civa da His-
téria. Ao que parece, O historiador nio renegou em
nenhum momento da sua trajetéria intelectual a sua
adesdo ao spencerianismo. O conjunto da sua obra
histérica no evidencia nenhuma ruptura epistemo-
légica. FF foi seguiclor de Spencer do comego ao fim.

Aderindo ao evolucionismo spenceriano,
Felishelo Freire manifesta a sua pertenga a famosa

5 Num trecho da introdugdo tedrica e metodoldgica da Histéria de Sergipe
que estou seguindo: “Assim, as sociedades, para a histéria, passam de um
estado indefinido e incoerente a um estado definido e coerente” (FREIRE,
Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed. Petropolis: Editora Vozes Ltda, Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 52).
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geracio de 70. Jodo Cruz Costa observa que havia uma
adequag&o entre essa nova filosofia e os intelectuais
laicos: bacharéis e doutores. Segunclo o historiaclor, o)
evolucionismo “libertava-os, a0 mesmo tempo, das
crengas teolégicas sem Os obrigar a aderir 3 religiéo da
humanidade” (COSTA, Jodo Cruz. Contribuicdo a
Histéria das Idéias no Brasil. Rio de Janeiro: José
Olympio, 1956, p. 301). Uma filosofia sob medida
para uma geragao em ascensao, laica, cientificista, com
idéias de reforma social. O positivismo ortodoxo, por
seu turno, aﬁgurava-se aos olhos desses médicos e ad-
vogaclos , inconciligvel com o “espirito positivo’ .
Grosso modo, os autores citados por FF estdo
em duas situagdes. Alguns sdo citados como apoio
tedrico ou metoclolégico. Este é o caso de Spencer,
Darwin, Taine, Buckle, etc. Outros veem 3 cena tex-
tual para serem combaticlos, contestados. E o caso
dos romanticos espiritualistas metafisicos. No
rol dos autores de apoio, estdo todos aqueles identifi-
cados com o naturalismo cientificista vigente a partir
dos anos 70 do século dezenove entre nés. O A. de-
monstra sua pertenga & “geragdo de 70", citando e
apoianclo-se em autores aceitos pela elite intelectual
emergente. Os autores — contestados aparecem em
menor escala. Eles surgem para demarcar as diferen-
gas entre a mentalidade positiva e a metafisica Con-
flito geracional e, ao mesmo tempo, epistemolc')gico.
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E na senda do evolucionismo spenceriano que
se torna compreensivel a Liologizag&o da historio-
gra{ia. como das demais ciéncias sociais. Isso evi-
dencia a “progressiva importancia e influéncia
das ciéncias naturais no dominio do pensa-
mento europeu” %, As ciéncias naturais tornaram-
se ciéncias paradigméticas. Qualquer campo do saber
com amLigées de ser considerado cientffico deveria
reger-se pelos procedi_mentos tedricos e metodolégicos
préprios dessas ciéncias. Até a arte sofreu o influxo
desse ideério. O naturalismo literério, por exemplo,
postulou o romance como um estudo cientifico.

No rol dos autores citados por Felisbelo Freire,
convém distinguir aqueles com os quais pensa o
historiador claqueles contra os quais o estudioso
coloca-se. Essa distingao € importante, pois situa
o pensamento do historiador no campo das opgoes
tedricas possiveis.

Ao colocar-se sob o inluxo da filosofia de Herbert
Spencer FF, na verdacle, era mais um entre tantos
outros a rezar pela cartilha do evolucionismo. Como
notou um historiador da filosofia, a doutrina de

18 COSTA, Jodo Cruz. Contribuigdo, a Histéria das Idéias no Brasil. Rio de
Janeiro: José Olympio, 1956, p. 298.
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Spencer foi uma gra,ncle influéncia no mundo inteiro
entre 1860 e 1890.17

Capistrano de Abreu, por exemplo, considerava
Spencer um dos “g’rancles luminares do espirito
humano”.'®

No rol das influéncias recebidas por FF, devem-

se também destacar os seus pro£essores na Faculdade
de Medicina da Bahia, entre 1875 e 1881. Foram,
ao todo, catorze professores responsdveis pelo ensino
das diversas discip]jnas da rede curricular. Dentre eles,
destacam-se ﬁgura,s como Virgilio Climaco Damazio
e Manoel Vitorino Pereira. Hsses republicanos histé-
ricos tiveram papéis importantes na Repl’ll)lica..lg

17 BREHIER, Emile. Histéria de la Filosofia. Buenos Aires: Sudamericana, 1962,
v 2,

18 ABREU, Capistrano de. Ensaio e Estudos. 42 série: Rio de Janeiro: Civiliza-
¢ao Brasileira, 1976, p. 176.

' FREIRE, F. These Inaugural. Bahia: Imprensa Econdmica, 1881 e OLIVEIRA,
Eduardo de S4. Meméria Histdria da Faculdade de Medicina da Bahia.
Salvador: UFBA, 1992.



CAPITULO I

A REDE DOS CONCEITOS
DA HISTORIOGRARIA DE
FELISBELO FREIRE

“O tinico verdadeiro prol:n]ema é o dos conceitos...”
(VEYNE, Paul. Como se escreve a histéria. Lishoa:
Edigges 70, 1983, p. 160).

COMPONENTES

Os conceitos sio componentes basicos de qua]—
quer historiograﬁa. O historiador ndo pocle escrever
uma linha da sua sintese histérica sem valer-se desses
elementos. Os conceitos sio fundamentais, pois é com
eles que o historiador nomeia e constitui o passaclo
enquanto realidade textual. Que pesquisador pocle dis-
pensar, esses elementos em sua oficina? Tendo em con-
ta essa evicléncia, este cap:ﬁ:ulo levanta, classifica e ana-

lisa a rede conceitual utilizada por FF em sua histori-

ogralc_ial. Este capﬂ:ulo tem como meta basica anali-

1 Ver sobre a importéncia dos conceitos na historiografia, VEYNE, Paul.
Como se Escreve a Histdria. Lisboa: Edigdes 70, 1983. Especialmente o
capitulo VIII: “Teorias, tipos, conceitos”; MARROU, H. |. Do Conhecimen-
to Histérico. 4. ed. Sdo Paulo: Martins Fontes, 1975. p. 131-150; BLOCH,
Marc. Introduccion a la Histdria. México: FCE, 1992. p. 121-145.
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sar a lnistoriograﬁa de Felishelo Freire, destacando
“certos esquemas fundamentais e certos conceitos
diretores™. Sob essa orientagdo, ndo cuidarei de
todos os conceitos presentes nos textos, mas somente
daqueles que, pela sua importdncia, clesempenham o
papel de conceitos diretores. Ou seja, nogoes basilares
da historiograﬁa do autor enfocado.

Chamo “rede” ao conjunto dos conceitos recor-
rentes na obra do historiaclor, pois esses elementos
tém na remissdo reciproca uma caracteristica funda-
mental. Esses componentes nao poclem ser vistos iso-
ladamente. Um conceito gan.ha sentido quanclo da
sua interrelagio com os demais do campo textual. Os
conceitos sdo dialégicos. Falam constantemente en-
tre si. Como observou José Ferrater Mora: “coorde-
nagio e subordinago sdo (...) as formas de relagao de
todos os conceitos entre si”3. Como notou Jacques
Derrida: “Todo conceito ests, por direito, inscrito em
uma cadeia ou em um sistema no interior do qual
remete para o outro, para outros conceitos, pelo jogo
sistemético das diferengas"‘*.

A intelecggo do passaclo d4-se, tomando por base
os conceitos. Eles sdo, de fato, os fundamentos da

?  DERRIDA, Jacques. Margens da Filosofia. Campinas: Papirus, 1991, p. 195.

*  MORA, José Ferrater. Concepto. Diccionario de Filosofia. 5. ed.
Buenos Aires, 1971, v. 1, p. 320-322, p. 320.

* DERRIDA, J. Margens da Filosofia. Campinas: Papirus, 1991, p. 42.
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historiograﬁa. Lero passado é submeté-lo a uma tra-
clugﬁo. O acontecido ganha, vida quando posto em
palavras. Em outros termos, quando ele é conceitua-
lizado. O uso dos conceitos é algo fundamental no
aprenclizaclo do oficio de historiar. Convém, inicial-
mente, estabelecer qual a idéia de conceito que esta-
rei aqui utilizando. Apoiando-me em A. Pfander,
concebo conceito como sendo “o contetido signiﬁca-
tivo de determinadas palavras”. Assim, “as palavras
nao sdo conceitos, mas unicamente signos, os simbo-
los das significagées”s.

Mora nos esclarece que o conceito diferencia-se
tanto da pala.vra quanto do ol:rjeto. O conceito nao se
confunde com o objeto, pois ele tem existéncia mera-
mente intelectual, é um ente do pensamento. Por ou-
tro lado, pocle haver palavra.s diversas para designar
uma mesma nogao ou conceito.

Ao trans{-igurar o passaclo em texto, o pesquisa-
dor toma como ingrediente essencial um conjunto de
palavras que nomeiam um mundo constituido pelos
recursos retéricos da prética escritural®. Os concei-

® MORA, José Ferrater. Concepto. Diccionario de Filosofia. 5 ed. Buenos
Aires: Sudamericana, 1971, p. 320-322.

& Para uma reflexdo sobre a natureza do texto historiografico, consultar:
BANN, Stephen. As Invengdes da Histdria. Sdo Paulo: Ed. UNESP, 1994;
WHITE, Hayden. Meta-Histdria. Sdo Paulo: EDUSP, 1992, BARTHES, Roland.
“O Discurso da Histéria em O Rumor da Lingua. S3o Paulo: Brasiliense,
1988, p. 145-157.
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tos sao matéria-prima na oficina do historic’)grafo.
Historiar é, em grande parcela, forjar um mundo a
partir de conceitos. A anlise da pratica historiogré-
fica evidencia isso de modo inequivoco.

A anélise da rede conceitual de uma historio-
grafia é uma oPOI’cuniclade de evidenciar a diferen-
ca entre o res gestae e rerum gestarum. A histé-
ria narrada ndo é uma cbpia fiel do acontecido, a
historiograﬁa nao é uma réplica do pa.ssaclo, mas
uma representagao textual, retérica dos eventos.
Os conceitos patenteiam isso, pois eles nio sdo
dados pelas evidéncia, mas postos pelo historiégra—
fo, sdo rétulos linguisticos tirados da algi]aeira ci-
entffica do historiador. O historiador traduz o pas-
sado na ]_inguagem fornecida pelas suas opgoes te-
ricas e me’coclolégica.s. O mundo constituido pela
historiografia, como por qualquer texto, ndo é o
mundo vivido, mas resultado, protocolo linguistico
da sua formagé'.o. A anélise aqui encetada foi, fun-
damentalmente, um exercicio de leitura. Nesse
sentido, aceito a definigio que Leila Perrone —
Moisés deu da clesconstrug&o. “Nao é um sistema nem
um método. E uma pratica de leitura crftica”. A
a.laor&agem que realizei procurou, I)asicamente, ler cri-

7 PERRONE - MOISES, Leila. “Outras Margens”. Folha de S0 Paulo, S3o Pau-
lo: 3 dez. 1995. Mais, p. 6.
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ticamente a l-listoriogra{-ia do historiador Felishelo
Freire (1858-1916). Desmontando o sistema
conceitual dos seus textos historiograficos, visei por
em evidéncia os seus tragos constituintes.

Alguns termos sdo recorrentes na Iu'storiografia
de Felishelo Freire. Sao os conceitos, ou seja, pala-
vras por meio das quais o his’coriégra,fo nomeia os
agentes Listc’)ricos, seus mdveis, J[‘az, enﬁm, a intelec-
gdo histérica (explica o devir), abordando a rede
conceitual da llistoriogra,{:ia de Felishelo Freire em
termos seménticos e sintéticos.

Primeiramente, temos conceitos, direi, morfo-
légicos. Eles nomeiam as formas sociais que preen-
chem o campo histérico. Este é o caso dos termos

u ” ou ”ou 1 ” o« 1} n oW .
como governo , povo , classe , nobreza , aristo-
cracia”, “clero”, “familia”, etc.

Na condigéo de méveis de enredo, surgem civis-
mo, patriotismo, heroismo, instrugao, egoismo, in-
teresses politicos e econdmicos e o meio natural. Hs-
ses fatores poem a narrativa em movimento, dinami-
zando o relato.

Quando opera a leitura do devir histérico, FF
faz uso de categorias como “civilizagéo", “anarquia”,
w“ 1 i [F ud d,\ . i ud o=, B g ”

evolugdo , decadéncia , degeneragdo , progresso
2 W] o ou n u { TR A . M i

e, ainda, “lei”, “causa”, “efeito”, consequéncia , in-
A . ” £ ” o » o . ”n

flugncia”, “fase”, “fator”, “movimento”. Com esses

termos, de uso recorrente ao longo da historiograﬁa,
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o autor procura inteligir o sentido dos fenémenos,
respondendo & questao fundamental do conhecimen-
to cientifico: os “porqués” do narrado. Hsse conjunto
articulado de conceitos forma os pardmetros basicos
por meio dos quais o pesquisaclor constitui sua histo-
riograﬂa, dando forma e sentido ao passado
textualizado.

Levantada a rede conceitual da historiografia
de FF, uma tarefa que se impde é a sua classifica-
gao, agrupacla em conformidade com os seus pa-

péis na dinidmica narrativa.

TIPOLOGIA

Creio que os conceitos utilizados pelo historia-
dor poclem ser agrupados em duas grandes categori-
as: ontolc’)gicos e gnosiolégicos. Os conceitos
Ontolégicos remetem diretamente ao cerne da his-
toriografia. S&o os entes que povoam o teatro da
Histéria, os agentes do devir histérico. No limite,
o relato histérico nada mais & que a néio—clescrigéo
de um conjunto de atores e suas agbes. Basicamente,
sujeito e verbo, 0 agente e sua agdo. Este é o esqueleto
essencial da historibgra{:ia.

Os conceitos podem ser divididos ou classifica-
dos de modo variado, a partir de critérios diversos.
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Aqui fago uso da tipologia estabelecida por Kaplan.
Este autor clis’cingue, na ciéncia, conceitos descriti-
vos e exp].icativos. Os primeiros tém o escopo de me-
ramente registrar uma entidade. J4 os conceitos
explica{tivos ou tedricos expressam o intento de inter-
pretara realidade. No limite, os conceitos descritivos
sdo empiricos; os explicativos, ideais ou tedricos®.

Embora FF conceda um lugar ds pessoas em
suas alaordagens, os principais ou verdadeiros agen-
tes sio entes transindividuais. Forgas que englo-
bam e transcendem os sujeitos. Ex. classes sociais,
governo...

Qutras categorias, como “lei”, “causa”, “evolu-
¢do’, etc tém, na llis’coriograﬁa do autor, uma Jr.ung.'?lo
gnosiolégica. Eles sdo recursos epistemolégicos atra-
vés dos quais o historiador explic& o devir histérico.
Sao conceitos que remetem ao esforgo do narrador.
A “lei”, por exemplo, FF procura mostrar como no
suceder histérico nio reina o acaso , mas a regu.la.n'da—
de. Os conceitos gnosiolégicos materializam o pro-
posito do historiador de fazer do seu relato um co-
nhecimento nos moldes da l:)iologia. Assim sendo, a
l)iologia fornece ao historiador as metéforas direto-
ras, o léxico e o modelo explicativo finalfstico (ou

Jﬁnmioned) 2

8 KAPLAN, Abrahan. A Conduta na Pesquisa. S30 Paulo: Herder/EDUSP, 1969.
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O devir histérico é, para FF, }Jipolar; de um
lado, hé “civilizagao” e o “progresso”; do outro, a “de-
cadéncia”. Essas categorias fornecem os parametros
bésicos da intelecg&o historiogré{:ica do autor.

Civi]izagéo éum estadio do desenvolvimento das
sociedades, é o apice de um processo marcado pelo su-
cesso. O seu contrdrio é a “anarquia’. Ela ocorre em
um processo de cardter negativo e mesmo pa’colégico.
“Civilizagéo” éo pleno desenvolvimento de um povo,
sua satide. A anarquia é o definhamento ou fixagéo em
fases preliminares do desenvolvimento. (Vol’carei ao
conceito civilizagéio no capﬂ-ulo seguinte)

CATEGORIAS ANALITICAS: LEI

FF encara o devir histérico regiclo por um
determinismo de feitio nomolégico. Fazer his-
téria é descobrir as leis que regulam O processo
do desenvolvimento social. Estudando um Esta-
(10, um pafs ou uma instituigdo, o pesquisaclor tem
como propdsito tornar evidente a lei geral norteadora
do desenrolar dos eventos. Os casos especificos, no
entanto, sio determinados por principios de
al)rangéncia. geral (leis). O desenvolvimento da civili-
zagdo brasileira, por exemplo, nada mais é do que a
realizagéo da lei geral da evolugéo das sociedades hu-
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manas. Passagem do simp]es ao complexo, substitui-
gao da 1°eligiéio pela ciéncia, do militarismo pela in-
ddstria, etc.

O deménio 1a,p1aciano persegue a historiogra—
fia de Felishelo Freire. Sua proclugéo neste campo
(reﬂe’cinclo uma opgao fﬂoséﬁca) é pautada pela cons-
tante inferéncia de leis. Os sucessos histéricos 2 lon-
ge de serem produtos do acaso, sao realizados sob a
pauta do rigido determinismo. H4, em primeiro lu-
gar, leis mais al)rangentes que regulam todo o devir:
“leis histéricas”, “leis evolutivas”. Ha, ainda, leis de
natureza mais restrita, pois norteiam o processo de
um setor particular da sociedade: a mentahdade, eco-
nomia, poli’cica, populagéo, etc. Vejamos como es-
ses conceitos aparecem na intelecgé,o historiogréﬁca
de FF9.

Em Histéria de Sergipe (1891), FF esclare-
a8, de modo assertivo , a sua opgao pelo modelo dedu-
tivo de fazer }]is’coriograﬁa. Ele nao tem dividas quan-
to a esse ponto: historiar é inte]igir as leis que norteiam
os processos. O relato histérico torna-se, na pena de
FE, um conjunto de exemplos de leis abrangentes. O

2 Consultar, sobre leis cientificas, HEGENBERG, Lednidas. ExplicacBes Cientifi-
cas. S&o Paulo: EPU/EDUSP, 1974. Capitulo 8: Leis; KAPLAN, A. A Conduta na
Pesquisa. S3o Paulo: Herder/EDUSP, 1969. Capitulo IIl; Leis.
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campo analisado é, no jEunc]o, um exemplério de rea-
lizagéio de leis!®

Sao as “leis evolutivas” que presidem a evolugao
de todos os povos. O fito da investigagao é inteligir as
leis que regem 0s fenomenos!!.

O pesquisador vé a histéria de um objeto par-
ticular como sendo nada mais que a efetivagéo de
um principio geral (lei). Aqui e alhures o espirito
humano segue 0 mesmo caminho evolutivo. A hu-
manidade é uniforme. Somente a diferenciam os
estdgios de desenvolvimento'2.

Dentro da concepgao nomol(’)gica do universo,
o homem, no seu devir, obedece 2 lei que a ciéncia
descobriu. O desenvolvimento humano segue o0 mes-
mo caminho, descreve a mesma trajetéria pautacla
pela unicidade das leis. As mesmas leis explicam rea-
lidades distintas. Elas sdo chaves paraa intelecgﬁo

10 Ver sobre o modelo dedutivo de explicagdo: BRUYNE, Paul; HERMANN,
Jacques, SCHOUTHEETE, Marc de. Dindmica da Pesquisa em Ciéncias Soci-
ais. 2. ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977.

11 Ele escreve no texto inaugural: “E de todo impossivel penetrar-se no
intelecto de um povo, em suas variadissimas manifestagdes e nas
relagdes subjetivas e psicoldgicas, assim como tragar-se as suas leis
evolutivas, sem ter-se em consideragdo a influéncia do elemento
étnico e do meio” (FREIRE, Felisbelo. Historia de Sergipe. 2. ed. Petrdpolis:
Vozes; Aracaju: Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 30).

12 Ver, sobre o evolucionismo na Histéria da Antropologia, LOWIE,
Robert. Histéria de la Etnologia. Mexico: FCE, 1946; MERCIER, Paul.
Histéria da Antropologia. Lisboa: Teorema, 1986; EVANS-PRITCHARD,
E.E. Histéria do Pensamento Antropoldgico. Lisboa: Ed. 70, 1989.
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do universo. A preocupagio em ver os sucessos his-
téricos norteados por leis faz da historiografia, na
visada de FF, uma ciéncia como as demais ciéncias
naturais, particulannente a Biologia.

As leis, como jd notei, tém alara,ngéncia geral.
Todos os setores em seu desenvolvimento obedecem a
um padr&o processual. Seguem um norte que regula
o devir do campo enfocado. Esse proceclimento é
exemp]iﬁcaclo em muitas passagens da Histéria Cons-
titucional... (1894). “As leis que tém dirigido nosso
movimento econémico ndo po&em ser estudadas sem
atendermos aos fatores que presicliram entre nés a
formagé',o da riqueza, sua distribuigéio, 0 consumo, a
fim de vermos as relagﬁes que prendem esses fatos 3s
nossas con&igﬁes sociais e poli’cicas e as influéncias
que ai se originam e que tém atuado sobre a marcha
de nossa civilizagio™.

A evolugéo econdmica é um campo determina-
do por leis. A nogao de lei, vem associado o de fator
ou causa. Estabelecer causa, aplicar leis. Nota-se que,
para o autor, economia, politica e sociedade estdo in-
timamente interligados, sdo interclepenclentes.

Ainda no campo econdmico, FF toma as for-
mas de governo como expressao de diferentes estdgios

13 FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Repiiblica dos Estados Uni-
dos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 59.
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da repartigdo da renda. Postula uma “corresponclén-
cia” entre os dois setores da vida social: economia e
polﬂ:ica. A primeira determina a seguncla,.14

O mesmo ocorre no tocante 3 evolugéo politi-
ca de uma sociedade. Historiando o movimento re-
pulalicano no Brasil, FF vai encarar o fato como
mera e{etivag&o das leis que regem as sociedades em
geral. Na visdo do Autor, as leis de um processo
impoem-se aos agentes histéricos como uma Iégica
transcendente as individualidades. Os sujeitos de-
vem atentar para os rumos de um processo. O bom
agente histérico conforma-se em seguir as linhas
prescritas pela lei evolutiva. Os inconscientes, ao
contrério, vao na contramao do norte legal, contra-
riam o caminho evolutivo. A “boa leitura” dos ru-
mos da Histéria é facultada pela ciéncia. Uma mente
forjada pelo pensamento cientifico “l&” as leis hists-
ricas e ajusta-se a elas. Tal posigao tem efeitos tanto
gnosiolégicos quanto politicos. Seguindo este raci-
ocinio, o historiador vé no cientista o mais capaci-
tado para governar.

4“0 desenvolvimento econdmico provoca, em suas diversas fases, uma
diferenca de reparticdo da renda e a ela corresponde, com um ritmo
décil, uma diferenga sensivel na forma de governo” (FREIRE, Felisbelo.
Histéria Constitucional da Repliblica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia:
Universidade de Brasilia, 1983, p. 58).
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Mais um exemplo da concepgao nomolégica de
FF manifesta quando ele trata da trajetéria do movi-
mento repuljlicanol‘:’.

A po]_itica, para FF, como a mistura das ragas, o
povoamento, a evolugéo social, etc, segue um paclréo le-
gal. A evolugéio po]_ﬁ:ica dos individuos e das coletividades
énorteada pela “lei do progressivo aperfeicoamento”.

Outro e:x:emplo da realizagéo de “leis histéricas”
na trajetoria da evolugé’.o politica brasileira ¢ dado
pela Conjuragio Mineira. O evento £oi, na mirada de
FF, mero resultante de uma lei de desenvolvimen-
to'. O desenvolvimento econdmico, a exemplo da

; :
politica, segue etapas evolutivas.

5“0 movimento republicano, que ja lavrava em todas as provincias no ano da
abolicdo, reclamava ja duas espécies de colaboragdo mental: daqueles que
se deviam constituir seus organizadores e dos que fossem no meio social
implantar a nova idéia daqueles cuja agdo restringia-se a direcdo inteligente
do movimento, entregando-o a acdo das leis evolutivas sem guererem
precipitd-lo nas aventuras de um golpe de auddcia e daqueles que no ardor
da luta apelavam para os meios radicais, até mesmo para a revolugdo, convic-
tos de que so eles correspondiam a contingéncia das instituigdes monarquicas
e as especulagBes com que ja se preparava o advento do Terceiro Reinado”
(FREIRE, Felisbelo. Histdria Constitucional da Republica dos Estados Unidos
do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 227).

16 Aqui, mais uma vez, o autor postula a economia como causa da insatisfa-
¢do politica: “Um fendmeno de imitagdo muito natural as nag8es, que ndo
se isentam das acBes reflexas que caracterizam as leis histdricas, fez se
sentir na coldnia brasileira que em Minas veio despertar as inspiraces
emancipadoras como protesto a marcha das coisas publicas e como a ex-
pressdo do descontentamento popular originado na situagdo econdmica
da colénia, em sua legislagdo e no procedimento dos governantes”
(FREIRE, Felisbelo. Histdria Constitucional da Repuiblica dos Estados Uni-
dos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 68).
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Fica diffcil intuir qual o sentido do termo lei
nesse contexto. Talvez o autor queira afirmar que a
agricultura seja, na escala evolutiva, a primeira for-
ma de organizagdo econdmica. Note-se o evolucio-
nismo agricultura, comércio, inddstrial”.

O campo dos “acontecimentos sociais” é, para
FF, outro setor regido pelas leis. O exemplo enfo-
cado 6 o apoio da “classe agricola” a instituigdo
mondrquica. Para ele, as classes apoiam um gover-
no na exata medida em que ele as favorece. Eco-
nomia e polftica interligam-se. Na primeira, resi-
de uma causa da politica. FF, sem ser um materi-
alista histérico ploneiro, postula a importancia dos
interesses econdmicos na intelecgé'.o da histéria.

No exemplo dado, a “classe agricola” tira o seu
apoio a monarquia apos esta abolir a escravatura. Em
cada evento histérico ,FF infere uma lei'®.

Ahisi:oriografia torna-se, para FF, um exemplo
de e£e’civagées de leis gerais.

17 Ver, sobre o evolucionosmo social de SPENCER, Coser, LEWIS, A. “Herbert
Spencer”. Em Masters of Sociological Thougth. Nova York: Harcourt Brace
Davanovich, Inc. 1973. p. 88-127.

' “Ndo podia abrir exce¢do a uma lei que dita os acontecimentos sociais.
Batida pelo choque de uma transformagdo profunda cujos maus efeitos o
governo tivera tempo de sobra para corrigir, plantou-se em seu espirito a
convicgdo da imprestabilidade das instituicGes e, para seu seio agora va-
zio, deslocou-se a corrente de convergéncia dos ideais republicanos”
(FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Reptiblica dos Estados Uni-
dos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 101).
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O desenvolvimento mental de um povo ou so-
ciedade também segue um padréo nomolégico. Em
um passo da Histéria Constitucional..., trata do
papel da eclucag&o cientifica na evolugé,o polﬂ:ica, o
autor estabelece uma equagdo entre instrugdo (cien-
tl':Eica), civﬂizagio e liberdade. A primeira é fator
civilizacional. Assim, um povo é tanto mais civiliza-
do quanto mais iluminado pela Ciéncia. Por seu tur-
10, Um povo civilizado reclama por mais liberdade
politica, rebela-se contra a tirania.

Aqui, como em outros momentos, FF é um
lidimo representante da nossa J'.lustrag&'io oitocentis-
ta. Ciéncia é fator de evolugao political?.

A evolugéio mental de um povo é também regida
por leis.

O mesmo padrio nomolégico & seguido pelo po-
voamento de uma regido. O exemplo figura na His-

% Uma visada geral do conjunto é dada por BARROS, Roque Spencer de. A llus-
tragdo Brasileira e a Idéia de Universidade. S3o Paulo: EDUSP, 1986.

20 Ancorado em T. H. Buckle, o historiador escreve: “E na andlise em que
entra o notdvel escritor sobre este fator histérico do qual deduz as leis
mentais que regulam os progressos da humanidade, vé-se a importdncia
que representa o desenvolvimento cientifico, o alargamento da
instrucdo,em relagdo ao desenvolvimento civilizador de um pais que as-
pira tanto mais a liberdade, possui tanto mais opinido e torna-se tanto
mais rebelde a tirania dos governos, quanto o seu intelecto enriquece
com as pesquisas da cultura cientifica” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Consti-
tucional da Repiiblica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia: Universidade
de Brasilia, 1983, p. 165-166).
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téria da Cidade do Rio de Janeiro (1912), alti-
mo livro publica&o. Nele o autor acompan_ha a traje-
téria da expansao das ruas do Rio de Janeiro em me-
ados do século dezessete. Infelizmente, nao explicita
que leis regem a ocupagao de uma 4rea urbana.

O povoamento de uma regido, pois, nio é um
processo alea’cério, mas obedece i lei. Para o autor,
nada é casual, tudo & determinado. O determinismo
é generaliZado ; universal.

As passagens analisadas evidenciam o quanto
FF foi um seguidor convicto da explicagéio nomols-
gica. Sua historiograﬁa é tributéria dessa concepgao
cientifica. Seus relatos estdo pontﬂhaclos de exem-
plos dessa natureza. Nao restam dividas: historiar ¢,
para o autor, descobrir as leis que os eventos reali-
zam. A pesquisa histérica tem na intehgéncia das leis
o fito principa_l.

Na historiograﬁa de FF a lei pocle tomar du-
pla feig&o. De um 1ado, ela pocle enunciar uma li-
gacgao de simultaneidade. Este ¢ o caso da rela-
gdo de correspondéncia que o autor estabelece entre
formas de governo e distrihuigéo de renda ou a rela-
gao de apoio ou oposigao das classes para com O
governo. Em outra vertente, estao as leis que esta-
belecem lig’agﬁo de sucessiao entre os fendmenos.
Isso ocorre nos exemplos citados quando o histori-
ador postula leis que regem as etapas do desenvolvi-
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mento econdmico (agricultura, reptiblica), mental

(religio, ciéncia)?!.

CATEGORIAS ANALITICAS: CAUSA

Fiel ao paracligma cientificista , FF entende que,
no oficio de ljistoriar, é essencial estabelecer causas.
Grande parte dos seus relatos & dedicada a investigagao
e a apresentagao de fatores causais. Hs, segundo o autor,
dois tipos de causalidade. A raga e o meio tém o papel
de causa geral do devir histérico. E como se fosse a
causa mais al)rangente que determina os eventos his-
téricos. Mas, no evolver dos povos, outras causas atu-
am. No rol dos fatores causais especfficos ou
contextuais, FF ir4 apresentar a economia, a polftica,
a religiéo. Sua explicag.éio remete, quase sempre, a es-
ses setores. No dominio da explicagéo llistoriogréﬁca,
a causagao trabalhada por FF & exégena. A causa estd
fora do campo causado®. No respeitante a causalida-

de, FF ¢ aclepto da plura]jdade. No campo histérico,

fatores diversos po&em ocupar o pa.pel de causa.

1 Consultar, sobre este aspecto, BRUYNE, Paul e outros. Dindmica da Pes-
guisa em Ciéncias Sociais. 2. ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p.
138.

21 Consultar, sobre causalidade na explicagdo cientifica, HEGENBERG,
Lednidas. Explicagdes Cientificas. S3o Paulo: EPU/EDUSP, 1974.
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Desde o inicio : FF esclarece a sua visdo sobre a
causagao no campo da Histéria: “No elemento étni-
co e na agao do meio, ird a Histéria buscar a causali-
dade mais geral de todos os fenémenos histéricos™?.

Historiar implica discernir causas para inferir
lei. O relato his’coriogré{ico de FF toma a feigéio de
um encadeamento de causas e consequéncias, na
sequéncia Jccf:mpor:al, linear. O relato é tecido, em gran-
de parte, desse proceclimen’to narrativo.

Vejamos, em primeiro lugar, exemplos da “cau-
salidade gera.l” postulada por FE O exemplo é retira-
do da Histéria Constitucional (1894): “Nao é agora
o momento de inquirir as causas que tém operaclo a
£0rmagéio de carater tao versatil e de estado subjetivo
tao indeciso e indiferente”?,

O objeto enfocado 6 0 povo brasileiro. Em ou-
tras passagens, FF verd na formagéo étnica do Brasil
as “causas” do carater nacional. Tal nogao € recorren-
te nos outros autores coevos de FF. Era corrente a

convicgao da inferioridade de algumas ragas®.

23 FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrdpolis: Vozes; Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 31.

2% FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Repiiblica dos Estados Uni-
dos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 71.

25 Ver, sobre esta questdo, SCHWARCZ, Lilia M. O Espetéculo das Ragas. Sdo
Paulo: Cia das Letras, 1993.
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Nessa mesma Histéria Constitucional, o
autor imputa a causalidade ao meio ambiente na-
tural?.

Nesse passo raro na sua economia explicativa, o
autor alude as “condigées geolégicas” como causa do
maior desenvolvimento econdmico do Sul em oposi-
¢do ao Norte. Apesar do determinismo mesolégico,
exp]icitamente formulado, & raro o seu uso no decorrer
dos relatos. Nota-se uma clefa.sagem entre teoria e pra-
tica.

No decorrer das suas obras, FF apresenta um
outro género de causalidade. Sao fatores causais, espe-
cificos, conjunturais: Na Histéria Constitucional...
e na Histéria da Revolta, o autor postula uma cau-
salidade tripartite: econémica, social e politica.

Ao lado da causagao social de eventos histéri-
cos, ha que também considerar as causas oriundas
da economia. Esse tipo de causalidade é muito fre-
quente na his‘coriograﬁa de FF.

O historiador pos’cula a existéncia da causalida-
de econdmica ao longo da Histéria do Brasil. As cau-

% “Condicdes geoldgicas do sul, oferecendo pasto a sede de exploragdes
de minas, fez criar o espirito industrial em seus habitantes. Eis ai, a nosso
ver, uma causa do maior movimento civilizador do Sul sobre o Norte”
(FREIRE, Felisbelo. Historia Constitucional da Republica dos Estados Uni-
dos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 67).
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sas econdmicas aqui apontadas sdo a escravidio, a
centralizagéio e o regime do papel moeda.

A causagdo econdmica nao foi abandonada pelo
historiaclor, embora comparega de modo mais acen-
tuado nas duas obras que enfoquei. Na tltima obra
pu]:ylicacla, a Histéria da Cidade do Rio de Janei-
ro, FF ird, mais uma vez, imputar a causalidade eco-
ndmica a poli{:ica e 4 sociedade.

Na l'listoriograﬂa de FE questoes da esfera eco-
ndmica ecoam no dmbito da poli’cica. A auséncia de
navegagdo e de indtistria é causa da instabilidade po-
litica no contexto do governo do Rio de Janeiro no
século dezessete™.

Outra postulagéo da causalidade econsmica apa-
rece em uma obra de 1907, Os Portugueses no Bra-
sil. O historiador enfoca, neste ponto, a “invasio” fran-
cesa no Rio de Janeiro do século dezessete. Imputa ao
espirito comercial (cruzados) o perﬁl singular daquele
evento da histéria pétria. Nota-se que o fator foi alga—
doa Con&igﬁo de causa determinante®.

27 “Mas nada disso sanava o mal. A crise continuava, por isso mesmo que
suas causas estavam na falta de navegacdo e de industria, monopoliza-
dos em favor da Companhia de Comércio” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da
Cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes,
1912, p. 232-233).

28 “E em sua eleicdo para chefe do governo, esta uma das mais poderosas
causas do insucesso da revolugdo ou, pelo menos, de ndo resistir a repo-
sigdo de Salvador” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janei-
ro. Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 198).
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Como jé notei, a causagdo pode também recair
sobre a po]i’ciea. Na passagem anterior, dois fenéme-
nos da esfera poli‘cica (eleigé’.o, revolugéo) sao postos
em uma relagdo causal. O insucesso de uma revolu-
gao deveu-se a uma eleigz‘io. Observemos o exemplo
tirado da Histéria do Rio de Janeiro. A passagem
refere-se a eleigéo de Luiz Barbalho para governar
aquela cidade (1643).

O autor imputa a invasdo espanhola ser causa
da colonizagio do Rio de Janeiro. Aqui dois fatos de
ordem politica, econdmica e social sdo relacionados
como causa um do outro. Notar a 16gica da causa/
efeito. Um evento anterior determina o consequente.
O que vem antes determina o posterior. Cerne da
explicagéio causal na histéria.

A economia tem na visada de FF amplo pocler
causal. Seus efeitos vdo além da prépria economia,
transcendem esferas.

FF vé na economia (escravizagio indigena e mi-
neragio) uma causa da ciéncia (conhecimento geo-
gréﬁco). E mais um exemplo de causalidade exOgena.
QO dinamismo de um setor tem em outros campos a
sua causalidade. Vem de fora o fator da mudanga.

2% FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro:
Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 327.
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As vezes , os eventos tém causagado multifaceta-
da. Esse 6 0 caso da evolugéio das ruas cariocas, estu-
dadas na Histéria da Cidade...”.

Na evolugdo do Rio de Janeiro, o surgimento e
o desenvolvimento das ruas sio rfgiclos por causas eco-
ndmicas, sociais, religiosas e topogréﬁcas.

Como se pode ver, a causagio em FF & quase
sempre um atributo de fatores transindividuais ; for-
¢as maiores que os sujeitos. Em um passo da Histé-
ria de Sergipe, o autor argumenta que a prosperic{a—
de da colénia nao pode ser resultante “da agao isolada
de um homem”, mas das causas mais abrangentes®.

EF postula, neste trecho, a existéncia de causas
permanentes. Adstrito ao mesologismo, ele vé no meio
e na raga as causas mais atuantes na Histéria. E no-
tavel que estas transcendam as individualidades. Em
outros pontos, FF contraditério valoriza, em grande
meclida, os “heré6is” e seus feitos.

Os méveis positivos da histéria sdo “civismo”,
“patriotismo”, “herofsmo”, “ciéncia” e “instrugdo”.
Esses fatores impulsionam as sociedades rumo & “ci-
vilizagao”. Sao molas do “progresso”. Podem ser atri-

30 “Se ainterferéncia do principe foi de larga contribuigdo para a prosperi-
dade da colbnia, esse resultado foi puramente transitério, pois dependia
mais da agdo isolada de um homem, do que da agdo de principios e causas
que fossem continuos em seu funcionamento” (FREIRE, Felisbelo. Histé-
ria de Sergipe. 2. ed., Petropolis: Vozes, Aracaju: Governo do Estado de
Sergipe, 1977, p. 152).
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buidos a individuos ou coletiviclacles, consoante o
episédio do enredo hitoriogréﬁco. Fases da “deca-
déncia” sdo marcadas pela auséncia desses fatores.
Os motivos civicos e patriéticos permeiam as
k. 3
obras do historiador. As vezes, ele &eplora a auséncia
dos dois: “Ha visivel e palpavel desfalecimento do ci-

Vismo e ol)nu})]agéo do patriotismo” !

Na Histéria da Cidade do Rio de Janeiro (1912),
a presenca do “civismo” é frequente®. Em outras situa-
gOes, éatributo de uma instituigio. Esse é o caso da Cama-
ra da Vila de Sao Paulo, na quadm de 1612.

31 FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrépolis: Vozes, Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 294.

Ou ainda: “Daqui em diante o historiador nota, a largos tracos, a perda do
civismo, o desfalecimento do patriotismo na sociedade daqueles tem-
pos” (Idem, p. 300).

“Nenhuma manifestagdo de civismo encontra o historiador, con-
tra os abusos que se cometiam. O cardter [do povo] tendia a dege-
nerar-se; e a degeneracdo liga-se ao predominio da politica, so-
bre todas as manifestagdes da sociedade” (ibid, p. 301. )

32 Aqui como atributo de um agente: “A proposito da successdo de D.
Pedro Il, em consequéncia da morte da rainha, a cdmara resolveu
mandar a corte um emissario, para além de cumprimentar o prin-
cipe, informar sobre o péssimo estado da capitania, em relacdo
ao seu comércio e lavoura e pintar os estados da opinido publica,
profundamente adversa ao governador, pela prisdo do ouvidor Dr.
Manoel. Dias Raposo, arrancado barbara e tyranicamente de sua
cadeira pelos agentes do governo, para a prisdo da cidade, sim-
plesmente porque esse magistrado,cheio de civismo de altivez, e
conciéncia do seu dever, abordou a questdo notdvel e tdo cheia
de interesses da demarcagdo da sesmaria do conselho da cida-
de” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro. Rio de
Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 230).
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O patriotismo é também atributo de uma indi-
vidualidade. O patriotismo é um atributo de alguns
governantes em contextos especiais. O mesmo ocorre
com a Camara do Rio de Janeiro nos idos de 16423,

Em outros contextos o “civismo” choca-se com
a loucura das grancles “paixdes”. E o caso quanclo o
civismo carioca entra em colisdo com o autoritarismo
do governador Salvador Benevides®.

Em outros contextos civismo e patriotismo apare-
cem associados a um dado natural: homogeneidade
populacional. Entretanto é raro, em FF, recorrer & raga
como fator causal. Na economia explicativa os fatores
morais tém maior importéncia. Embora o autor postu-
le explicagdes naturalistas (raga, meio natural...)®.

3% “Q patriotismo com que a cdmara olhava para os interesses publicos, as
medidas do povo, a somma de sacrificios com que procurava ajudar o
Estado, na dificil emergéncia de guerra, em que se achava a col6nia, por
meio de pesados impostos langados sobre o commércio e a lavoura e dos
donativos voluntarios sobre sua populagdo, captivam as sypathias do so-
berano que, agradecido, honrou-a por meio do alvard de 10 de fevereiro
de 1642, com os mesmos privilégios que ja tinham sido concedidos aos
cidaddos do porto” (FREIRE, Felisbelo. Histdria da Cidade do Rio de Janei-
ro. Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 147-148).

3 “Acabou como um depositdrio de uma grande fortuna, associada a uma enor-
me prestigio politico que, entretanto, sofreu um eclipse projectado pelo
civismo carioca, quando na loucura das grandes paixdes, quis exceder-se no
autoritarismo da sua vontade” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio
de Janeiro. Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 332).

3% “A falta de patriotismo, de civismo e de homogeneidade de sua populagdo,
tornou-se bem patente nos meios de defesa que opuseram a invasdo das
armas inimigas na Bahia, em 1624 e Pernambuco, em 1630” (FREIRE, Felisbelo.
Histdria de Sergipe. 2 ed., Petrdpolis: Vozes; Aracaju: Governo do Estado de
Sergipe, 1977, p. 119).
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Num episédio da Histéria de Sergipe, FF
estabelece um nexo causal entre a falta de patriotis-
mo dos sergipanos e a auséncia de reagao frente 3
invasdo holanclesa, no século dezessete®.

Mas a auséncia do patriotismo na Histéria
de Sergipe também fica patente em outros episé-
dios da histéria estadual. Essa ¢ a situagdo quando
da tentativa da Bahia de reduzir Sergipe a condigéio
subalterna, apesar da autonomia dada por D. Jodo
VI. Mais uma vez, faltou patriotismo entre alguns
nativos.

Nem sempre o “patriotismo” e “civismo” veem
a baila na l‘listoriograﬁa de Felisbelo Freire como
auséncias deploraclas. I com manifesto jﬁbﬂo que o
]aistoriégre&o registra a manutengao do territério bra-

sileiro como fruto do nosso patriotismo®.

38 0 estado do espirito publico da colénia, a perda do sentimento de patriotis-
mo que de sua populagdo tinha-se apoderado, a morte do espirito militar, o
predominio do espirito religioso que tudo avassalava, fazendo esquecer as
medidas de defesa, tornam-se bem visiveis no modo por que foram recebi-
das as armas inimigas, que nenhuma oposigdo encontraram em
assenhorearem-se da capital da colénia” (FREIRE, Felisbelo. Histéria de
Sergipe. 2. ed., Petropolis: Vozes; Aracaju: Governo do Estado de Sergipe,
1977,p.118).

37 “Eis ahi expostos os esforgos de geragdes que se succederdo para
manter integro o territério do Brazil, contra os interesses de povos
estrangeiros que quizerdo invadi-lo. Ninguém deixara de admira-
las, tal a soma de patriotismo com que agido os seus autores”
(FREIRE, Felisbelo. Os Portugueses no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. d'O
Economista Brazileiro, 1907, v. 1, p. 475).
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A reacio dos sergipanos frente ao invasor holan-
das é, para FF um feito de natureza hersica®. O
mesmo se po&e falar dos agentes da colom’zagéo do
territério brasileiro®.

Movidos por essas forgas, os homens supe-
ram todas as formas de egoismo ou particularismo
farniliar, tribal. Esses fatores possi]aili’cam, de fato,
a emergéncia de unidades agregaclas, o Estaclo, a
Nagao. Atribuindo a esses fatores o estatuto de ala-
vancas da civﬂizagéo, FF &, mais uma vez, tributario
do evolucionismo spenceriano que credita a evolug&o
moral a superagao do egofsmo e o surgimento do al-
trufsmo. Essa bipolariclade causal faz-se presente na
his’coriograﬁa de Felisbelo Freire.

O termo “paixdo” aparece desde o inicio da obra
historiografica de Felisbelo Freire. Na Histéria de
Sergipe (1891), o conceito tem presenga frequente,
designanclo um mével dos agentes histéricos. A pai-

38 “Naterceira fase que é a guerra da independéncia, (1645-1654) o heroismo
e patriotismo dos invadidos foram postos em agdo” (FREIRE, Felisbelo.
Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrépolis: Vozes, Aracaju: Governo do Estado
de Sergipe, 1977, p. 120).

3% “E nesta obra de civiliza¢do, de heroismo e de sofrimentos, apparecem
vultos que impdem a admiragdo das geragdes futuras e que aqui precisa-
mos destacar (...) Ndo sahindo da zona do litoral, a conquista dirigiu-se
para o norte, como um facto sem solugdo de continuidade e com os seus
personagens que sdo verdadeiros herdis” (FREIRE, Felisbelo. Os Portu-
gueses no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. d'O Economista Brazileiro, 1907, v. 1,
p. 6-7).
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xdo € sempre conotada negativamente. Todos os ato-
res sociais poclem ser motivados por ela: o governo, o
povo, as classes. O ln'storic’)grafo apresenta a Histé-
ria de Sergipe colonial como sendo, de um lado,
dominada pelas “paixdes” dos poderoses e, do outro,
pelo obscurantismo dos religiosos. Desse embate, re-
sultou o atraso do processo civilizador em Sergipe.
N aquela fase, o estado s6 avangaria com o advento de
outras motivagbes: o civismo, o patriotismo e a instru-
cdo cientffica.

No teatro historiogréﬁoo, as “paixdes’ sdo, so-
bretuclo, atributos dos dominantes. As classes po-
pulares sdo pacientes, sofrem os efeitos da agao dos
poderosos. Em um passo da Histéria de Sergipe,
notando o desamparo dos segmentos populares, ele
escreve: “Entregues as paixdes dos dominadores havi-
am de presta- -lhes obedizncia passiva”. %

Nesse contexto, a vontade dos governantes subs-
titui a lel, a justiga. E notéavel como para FF hs uma
polanzagao paixao”/’ lei” . A primeira é semantizada
negativamente, pois representa a emergéncia do irra-
cional. A lei, por seu turno, é positivacla. porque im-
plica a racionalidade.

4% FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrdpolis: Vozes, Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 223.
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Pode-se assegurar que a historiograﬁa de FF di-
vide os méveis do processo histérico em dois grupos
distintos. De um lado, os fatores irracionais: as pai-
x0es, 6c1ios, {:anatismos, os particlarismos L fatores de
“anarquia” ou “decadéncia”. No pélo positivo, estdo
os fatores do “progresso”, da “civilizagdo, etc. Aqui
ainda reaparece uma dicotomia do pensamento
spenceriano: egofsmo x altrufsmo. Para Spencer, o
processo civilizador equivalia a passagem do egoismo
parao altrufsmo. O mesmo ocorre nos textos de FF.
As sociedades evoluem a medida que os motivos ego-
fstas e irracionais sdo substitufdos por outros racio-
nais e altrufstas. Assim, na llistoriograﬁa do Autor,
dois pélos dominam o devir histérico: razio e
irracionalidade.

A “paixdo” tem papel destacado na Histéria
da Revolta de 6 de setembro de 1893, E impor-
tante relembrar aqui o propésito do autor ao escrever
este livro: defender o marechal Floriano Peixoto de
quem fora ministro. A “Revolta da Armada” ¢, as-
sim, apresentada com todos os signos da negativiclacle.
Ela foi, em suma, o produto da “paixdo” de alguns,
um episédio marcado pelo desvairio, pela
irracionalidade. E como drama movido pelas “pai-
xdes  que a revolta é encerrada no teatro
historiogréfico de FE. Entre os motivos da Revolta
Armada, estdo as “paixdes politicas” (p. 59), a “pai-
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xao particléria"(p. 69). Note-se como, para o autor, o
episc’;dio foi em sintese uma patologia poli’cica.

Em Os Portugueses no Brasil (1907), FF
também pde em cena o motivo das “paixdes’. Elas
tém uma aparigdo marcante ao passo em que nar-
ram as motivagoes lusitanas para migrar ao Brasil.
O historiador nota que foi o impeto de enricar, ‘a
paixdo de vir para logo enriquecer”(p. 114) que
moveu os lusitanos a deixar a “terrinha” e enfrentar
o Brasil.

A historiogra{ia toma, na pena de FF a feigéo
de um teatro movido por motivos egoistas ou altrufs-
tas, pela desrazdo ou pela racionalidade. Nesse senti-
do, a forma explicativa adotada ao longo dos seus
textos torna-se um modo peculiar de psicologia indi-
vidual ou coletiva. Explicar a histéria & desvendar as
motivagoes dos atores no cenério do processo histéri-
co. O historiador vale-se da psicologia para compre-
ender os agentes e suas motivagdes. Explicar é desco-
brir causas e estas estardo na subjetivic{acle dos perso-
nagens postos em cena.

CATEGORIAS ANALITICAS - FASE

“Fase” é uma categoria analftica na historiogra-
fia de FF. Através clela, o l’liStOl'iégl‘a£O procura de-
marcar as diversas etapas do processo evolutivo. O
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uso da nogao é uma decorréncia do paracligma
evolucionista adotado como teoria paraa inteligén-
cia do passaclo. O conceito de evolugéo traz implicada
a idéia das fases. O evoluir nao ocorre aleatoriamen-
te, mas segue um processo no qual cada fase 6 quah—
tativamente diferenciada da anterior e da pos’cerior“.
Em decorréncia dessa opgao tedrica, a historiogra{:ia
de FF d4 muita énfase ao estabelecimento de fases
evolutivas dos objetos historiados. Essa preocupagdo
acompanha o autor ao longo dos seus textos
historiogréﬁcos.

Os exemplos sdo muitos ao 1ongo da historio-
grafia do autor. H4 fases da evolugdo econdmica, po-
litica, social e moral de um povo'2,

No processo civilizador (ou seja, a colonizagéo
do Brasil) ,a fase militar & seguicla pe]a agricola. Nes-
se passo, FF ¢, mais uma vez, devedor de Spencer,
pois este filssofo caracteriza as sociedades em dois

tipos bésicos: militar e industrial.

41 Consultar SAHLINS, Marshal. Cultura e Razdo Pratica. Rio de Janeiro: Zahar,
1979.

4z “A propria escolha insular revela a situagdo de seu espirito, na espectativa
de uma lucta, para a qual ella ja era um elemento de defesa. A colonizagdo
entdo ndo devia passar da phase militar, de segurar a defensiva, antes de
estender-se pelo continente, iniciando a phase agricola” (FREIRE, Felisbelo.
Histéria da Cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos
Tribunaes, 1912, p. 16).
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Postulando um etapismo na evolugao, FF en-
tende que hé no processo evolutivo distintas fases.
Este é 0 caso da economia brasileira. 3

A economia no seu evolver segue etapas ou fases
necessarias de desenvolvimento. Como qualquer or-
ganismo, a economia passa por estdgios diferencia-
dos, sempre em rumo da civﬂizagéo, do simples ao
complexo, do primitivo ao civilizado.

Um setor econémico, a agﬁcul’cura, desenvolve-
se ainda através de etapas distintas*,

Mas nao somente o social e a economia seguem
fases distintas na sua trajetéria. O mesmo ocorre com
a esfera politica. Historiando a Revolta da Armacla, o
pesquisado:r clistingue no fenémeno enfocado diferen-
tes etapas de desenvolvimento. FF estabelece trés fa-

42 “Julgamo-nos desobrigados de tratar da fase econémica anterior ao Im-
pério com a demora que o assunto requer, porque isso constitui assunto
de um livro que elaboramos e escrito sob as influéncias das mesmas dou-
trinas em que este se inspira” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional
da Republica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia: Universidade de
Brasilia, 1983, p. 59).

#  “Estas ordens religiosas que tanto se desenvolveram no Brazil,
tinham-se fundado no Rio de Janeiro, sob a protecdo de Salvador
de Sa, em cuja administracdo attendeu solicito para o desenvolvi-
mento material da cidade e o desenvolvimento da lavoura, que j
sahia da phase rudimentar, para a phase da industria agricola da
canna” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro.
Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 65).
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ses diJ:lerenciacla.s para a Revolta. Ca(la uma clelas com
caracteres singulares , com especificidade%.

Nio somente um fendmeno singular como a
Revolta da Armada tem um perfil tracejado por dis-
tintas fases evolutivas. E toda a evolugéo do Brasil na
esfera poli’cica que obedece a um trajeto de fases su-
cessivas. Longe de ser aleatério, o evolver politico
de um povo segue uma lc’)gica. geral, um principio de
carater nomolégico. Neste sentido, o conceito de fase
evolutiva estd intimamente liga&o 3 lei na rede
conceitual utilizada pelo historiégrafo. Enfoquemos
mais um trecho da ja citada Histéria da Revolta...

Na histéria da implantagao da civﬂizagéo no
Brasil, ¢ também possivel vislumbrar, na concep-
¢do do autor, etapas distintas de desenvolvimento. O
processo civilizatério em sua totalidade segue estgi-
os diferenciados. Neste sen’ciclo, a histéria da civiliza-
gdo brasileira nada mais é que a sucessao de passos
rumo ao apice civilizacional. F uma caminhada com
“estagbes” previamente demarcadas, com trechos sin-
gula,res do caminho. Este é um efeito evidente da

# “Que ela foi um movimento de cardter politico, ai estd a prova, ndo 56 no
periodo de elaboragdo, como em todas as suas fases, nos manifestos de
seu chefe. Seu intuito era a deposi¢do do supremo magistrado da nacdo. O
seu carater social estd no fato eloquente de ser uma luta de classe, entre a
marinha e o exército, cujas rivalidades vém de longa data” (FREIRE,
Felisbelo. Histdéria da Revolta de 6 de setembro de 1893. Brasilia: Universi-
dade de Brasilia, 1982, p. 19).
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adesdo do autor ao paradigma evolucionista de corte
spenceriano®.

A histéria de todos os povos ou nagoes é uma
escalada rumo a civilizagéo. Nesta carnin.llada, pocle
haver peﬁo&os de avango ou, ao contrario, de retro-
cesso ou de estagnagdo. Sao essas as trés possiblida—
des do evolver histérico®”. Os fatos da histéria dos
povos patenteiam essas configuragc")es do processo
evolutivo®®,

A histéria de uma regido, como a humanidade,

segue etapas diferenciadas no decorrer do tempo. No

% 0 exemplo que segue é tirado de Os Portugueses no Brasil. Observemos a
passagem: “Francisco Pereira foi a primeira victima da conquista e a Bahia
tornar-se-hia um centro poderoso de anarchia e dissolu¢do, em contraste
manifesto do que foi na civilizagdo nacional um centro de vida e de forca, sia
orientagao politica da metropole ndo se sentisse e se convencesse dos peri-
gos e desvantagens de um parcelamento e divisdo de forgas, na phase da
conquista,sem um centro regulador e systematico de guerra que
harmonisasse e coordenasse as energias” (FREIRE, Felisbelo. Os Portugueses
no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. d'O Economista Brazileiro, 1907, v. 1, p. 4).

¥ Consultar sobre fatores de atraso e avango SPENCER, Herbert. The
Principles of Sociology. Nova York: Appleton, 1896.

* Tomemos um exemplo de “fase” positiva na histéria de Portugal:
“A phase brilhante da prosperidade nacional era t3o pujante que
creou as obras notdveis de Camdes, que perpetua nas annaes da
literatura a navegagdo do Oriente; as décadas de Cristovdo de
Barros, que registra a historia em prosa dos portugueses na Asia;
as Pereggrinagdes de Ferndo Mendes Pinto; as chronicas de Damido
de Goes; as obras de philosophia e de moral de Francisco de Sa
de Miranda; as tragédias de Ferreira; as obras de mathematica de
Pedro Nunes e as obras politicas de Diogo de Gouveia” (FREIRE,
Felisbelo. Os Portugueses no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. d’0O Econo-
mista Brazileiro, 1907, v. 1, p. 2).
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caso em foco, o autor trata da histéria do Mato Grosso
em sua fase inicial. Note-se que, para FF, a regido
“nasce” com a conquista do colonizador. Antes disso,
est4 fora do processo civilizador, no primitismo da
indiada. Colonizar & pdr trilhos da civilizagéo.

A histéria da Cidade do Rio de Janeiro, por
exemplo, 6 uma sucessio de fases distintas de desen-
volvimento. Em cada fase, o desenvolvimento poderé
ser diferenciado. Ha fases de aceleragﬁo, de estagna-
gaoou de retrocesso (decadéncia).

CATEGORIAS ANALITICAS: “EVOLUCAOQ”,
“DECADENCIA"/ “ANARQUIA"

A nogio de evolugéio é onipresente na historio-
graf-ia de Pelisbelo Freire. A {'requéncia do termo néo
é, entretanto, muito abundante. No entanto, mais
que a palavra, esta idéia norteia o historiador na
intelecgéo do passado.

A categoria fornece ao historiador um instru-
mento tedrico de grande poder explicativo. O termo
€ uma espécie de chave-mestra no semantismo da sua
historiograﬁa“‘g.

*® Tomo o conceito de semantismo de BENVENISTE, Emile. Problemas de
Linguistica Geral Il. Campinas: Pontes, 1989, p. 10.
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A nogéo de evolugéo , oriunda da Biologia, foi
transplantacla para a historiograﬁa. Um objeto evo-
lui quando se transforma no decorrer do tempo. A
duragdo implica alteragdes na natureza do objeto. Por
ﬁm, hé um outro componente necessario a nogao de
evolugéio. E preciso que essas mudangas sinalizem em
uma determinada diregéo. E preciso que elas tenham
uma meta. Um objeto evolui quando, com o passar
do tempo, vai-se encaminhando para a sua plenituc].e,
a sua efetiva realizagéo. O ovo que se efetiva na ave, a
semente na arvore, a tribo primitiva na emergéncia
do Estado. Esse tipo de racioctnio norteia FEF no
decorrer da operagao his’coriogré,ficaso.

O conceito de evolugéio tem, na historiografia
do Autor, a]arangéncia generaliza&a. Todos os ol)je’cos
historiados sofrem o processo evolutivo. Em primei-
ro lugar, a sociedade. FF, rezando pela cartilha do
spencerianismo, vé os povos como sujeitos da Histé-
ria. No devir, eles atravessam diversas etapas
evolutivas. E frequente, nos relatos do historiador, a
referéncia a fase militar e industrial da evolugﬁo dos

povos.

50 Consultar, sobre a presenga da nogdo na historiografia oitocentista,
FEUTER, Ed. Historia de La Historiografia Moderna. Buenos Aires: Edi-
torial Nova, 1953, v. II; também NISBET, Robert. Histéria da Idéia de Pro-
gresso. Rio de Janeiro: INL, Brasilia: UNB, 1980.
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No campo das mentalidades, também se obser-
va o fendmeno. No processo evolutivo mental de uma
sociecla&e, a religiﬁo é substituida pela ciéncia; a su-
perstigao, pelo esclarecimento cientifico®.

Para o filssofo alemao, o mesmo proceclimento
deve ter o historiador na intelecgéo dos o]aje‘cos hists-
ricos.

A nogéo de evolug&o, na obra de Felishelo Freire,
fornece um norte para a inteligéncia cientffica dos
eventos relatados. De inicio, o evolucionismo biols-
gico nos moldes formulados por Charles Darwin. No
infcio da Histéria de Sergipe, o autor estabelece os
postulaclos bésicos da sua filosofia da histéria. “O
evolucionismo é um principio geral”. FF, como os
demais cientificistas do seu tempo, estd preocupaclo
em encontraz, no aleatério aparente do devir histéri-
co, algo que possibi]jte vislumbrar regulariclades , prin-
cipios gerais. A nogao de evolugao &, sem dtvida, um
desses pilares da explicagéio histérica. Ela aponta para
uma clireg&o seguida pelos eventos humanos na traje-
toria temporal.

O evolucionismo sociolégico, em FF, é expres-
sdo e extensdo da base filoséfica e cientifica adotada.

51 Consultar sobre este ponto, MELLO, Luis Gonzaga de. Antropoiogia Cultu-
ral. Petrépolis: Vozes., 1982. Especialmente o capitulo “Evolucionismo
Cultural”.
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Consonante o pensar da época, o autor vai do }Jiolc’)-
gico ao social, da natureza 3 sociedade. Este é o pon-
to axial da sua concepgao historiogréfica: a evolug&o.

Na pena do historiador, historiar quase se con-
funde com tracejar linhas evolutivas. Toma um ol)je-
to e descreve as suas trans£orma96es no tempo, rumo
a uma finalidade, uma teleologia. Este ¢ o cerne da
demarche do historiador sergipano. Em muitas pas-
sagens, o autor explicita essa opgao gnosiolégica na
feitura do saber histérico. Em um trecho da Histé-
ria da Cidade do Rio de Janeiro, ele anuncia o
propésito revelador: “Fagamos a evolugdo histérica
dessa proprieclac].e dos beneditinos”,

Historiar &, para o autor, tragar perﬁs evoluti-
VOs, ou seja, descrever os diversos estagios da trans-
formagéo de um o]ajeto rumo a sua finalidade ou ple—
nitude. Bvoluir implica melhoria constante rumo 3
efetividade, como uma semente que tem sua
efetividade plena, na arvore.

O conceito de “evoluge’io” estd intimamente hga—
doaode “civi]izagﬁo" A evolug&o de um fendmeno d4-
se rumo a cm]uagao ou seja, um estadio superior em
termos sociais, econémicos, polﬁ:lcos e morais. E nes-
te sentido, quea evolugao é civilizadora na visdo cle FE

52 FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro:
Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 352.
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Esta é a situagdo, no contexto da Histéria de
Sergipe, dos “realistas” sergipanos e alagoanos fren-
te a “revolugdo” pernambucana de 1817. Eles esque-
ciam os males da aclministrag&o mondrquica: a
prepoténcia é o arbitrério e a ignordncia. Na ocasido,
o tempo ja vivido pela colonizagao implicava uma
outra fase na escala evolutiva: um regime baseado na
legalidade, na justica e na ciéncia.

Assim como evoluem as formas de governa-
gdo, também evolui a mentalidade dos povos. Fiel
as teses do racismo cientffico de seu tempo, FF
acredita que as ragas estdo em diferentes patama-
res na escada evolucionéria. Era uma crenga quase
generalizacla. Em um passo da Histéria de Sergipe,
o autor disserta sobre as cli_{erengas, quanto a evolu-
cao mental, entre “indios” e africanos®.

O escalonamento das formas religiosas em dife-
rentes estdgios da evolugﬁo mental dos povos foi costu-
meiro no interior do paracligma evolucionista (sociolé—
gico, antropolégico e histérico). Acreditava-se que evo-
lugdo das re]igiées ia do fetichismo primitivo até as for-

*3 “Em grau de evolugdo mental muito inferior ao indio, porque permanecia
nos primeiros momentos do fetichismo, o africano trazido para o Brasil...”
(FREIRE, Felisbelo. Histdria de Sergipe. 2. ed., Petrépolis: Vozes; Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 41).
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mas monotefstas®®. No caso enfocado pelo
historic’)grafo, o africano estaria no inicio da escala
evolutiva re]_igiosa, pois era praticante do fetichismo.
Portanto, para o autor, formas religiosas deferencia-
das expressam diferengas Nno processo da evolugéio
mental de um povo.

A evolugéo mental de um povo manifesta-se
também na esfera politica. Formas politica,s menos
evoluidas sdo substituidas por outras mais sofistica-
das ou em uma palavra, mais evoluidas. Este é 0 prin-
cipio que rege o evolver das formas de governagao dos
povos. Na histéria polﬂ:ica brasileira, isso ocorreu com
a su]as’cituigéo da monarquia pela repﬁblica. Mas a
prépria idsia repu})licana tem, na visada de FF uma
trajetoria evolutiva e fases diferenciadas de desenvol-
vimento. O historiador escreve na Histéria Consti-
tucional...®®.

5% 0 evolucionismo no campo das religides foi claramente formulado por
TYLOR, E.B. Primitive Culture. Nova York: Harper, 1958.

55 “Temos até aqui estudado a evolugdo da idéia republicana e os
elementos revolucionérios que ela foi langando no seio da soci-
edade, a proporc¢do que suas conquistas abriram em seu favor uma cor-
rente de simpatias da opinido. Ao lado disso temos descrito as fases da
propaganda e a feigdo aguda que assumiu depois da lei da emancipagdo
do escravo e de acontecimentos outros que se operaram na vida politica
da nagdo e que repercutira tdo diretamente sobre ela” (FREIRE, Felisbelo.
Histéria Constitucional da Repiiblica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia:
Universidade de Brasilia, 1983, p. 309).
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Sob a ética do autor, a evolug&o da idéia repu-
blicana no Brasil atravessou fases distintas. Acom-
panllar a trajetéria evolutiva de um o]:)je’co é demar-
car as etapas diversas do seu desenvolvimento.

Em um quaclro da sua narrativa, o historiador
conecta a evolugéo politica a outros fatores. Ele os
chama de “forgas vivas da nagao”. Sao as causas res-
ponsdveis pela derrocada da Monarquia e implanta,-
cdo do regime republicano. Da conjugagéo de causas,
resulta uma efvolugéo na escalada civilizatéria do povo
brasileiro.

Neste contexto discursivo, FF ir4 destacar o
pa,pel da instrugado cientifica como fator da evolugﬁo
politica de um povo. No exemplo brasileiro, a difusdo
das ciéncias naturais foi uma das causas da emergén-
cia da Repﬁlnlica. Elas libertaram as mentalidades,
acredita FF, das peias da meta-fisica. Foi um fator de
lil)ertag&o intelectual da elite letrada da seguncla
metade do dezenove®.

Aqui, como em outras passagens, o autor esta-
belece uma relagéio causal entre instrugdo cientffica e
evolugao democrética. Povos esclarecidos rejeitam a

%6 ‘.. no desenvolvimento que teve entre nds, a instrugdo quer primdria
quer secundaria como ainda mais de uns trinta anos para ca o estudo das
ciéncias naturais, estd um importante fator da evolugdo democrética do
pais” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Reptiblica dos Estados
Unidos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 166).
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tirania, exigem legalidade. Por “evolucio democrati-
ca”, no caso enfocado, FF entende a trajetéria rumo
a irnplantagﬁo do regime repu.blicano. Evoluir, no
campo po]_ftico , é substituira Monarquia pela Repti-
blica.

Outros exemplos dessa l6gica evolutiva que rege
os fenémenos histéricos aparecem ao Iongo da histo-
riografia tratada. Na evolugdo do direito de proprie-
dade, FF enxerga a realizagdo da polarizagé'.o egois-
mo/altrufsmo. A passagem do tempo implica aper-
{eigoamen’co lega,l, ampliagio dos direitos dos indivi-
duos.

Como se v&, para o historiaclor, todos os ol)jetos
da investigagao histérica estio em constante proces-
so evolutivo. A nogao de evolugéio é, assim, uma cate-
goria axial na historiografia de FF.

O oposto da evolugéo é, na ]:u's’coriogra,ﬁa do
autor, a “decadéncia”. Ela semantiza uma situagio
de retrocesso ou estagnagao processual. Na visada de
FF, é comum tratar tais situagdes como patologias
sociais. Neste sentido, a constante presenga de
matéforas nosogréﬁcas atesta o uso epis’cemolégico
que o autor faz da nogao de decadéncia.

Na Histéria Constimcional..., FF trata da
situagdo politica das provincias sob a vigéncia da
monarquia. O historiador enfoca as assembléias pro-
vinciais com o fito de caracterizar o quadro de deca-
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d&mﬁgwﬂvﬁﬁopdwpnwﬁwﬁsmbav@&mﬁdo
império®’.

FF retrata a situagdo das assembléias provinci-
ais. A decadéncia é moral e politica. A causa é a
clesquali{‘icagéio moral e intelectual dos (leputaclos da
segunda metade do século dezenove.

No exemplo em foco, a “decadéncia” politica
decorre da desqualificagéo intelectual e moral dos
cleputados provinciais. Note-se que, para o autor, ins-
trugédo cientffica e hrnpeza de carater sdo dois atribu-
tos inerentes ao bom representante do povo. Sabedo-
ria e virtude marcam o perfil do po]ﬂ:ico ideal na visa-
da de FE

Em passagens de outras obras , 0 historiador vale-
se de sinénimos do conceito de “decadéncia” para ca-
racterizar situagOes andmalas. Bste & o caso da Re-

7 Basta oferecermos como prova dessa perda de prestigio o fato de os cida-
daos mais conceituados das provincias ndo quererem o sufragio popular
para a representagdo provincial, no seio da qual tomavam ingresso as
mediocridades e os individuos que ndo arrastavam consigo a confianga
publica. Ndo podendo estendermos sobre esse assunto que sera devida-
mente estudado, quando tratarmos do Parlamentarismo, queremos,
entretanto, antecipar a afirmagdo da decadéncia moral e politica a que
chegam as assembléias (FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Re-
publica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia,
1983, p. 116).
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volta da Armada®. O mesmo se po&e dizer do Rio
colonial®.

A classificagﬁo da sociedade brasileira da fase
colonial como decadente & frequen’ce em FF. Dois
fatores sdo responsdveis por essa situagdo iﬂdesejével:
o regime mondarquico e o predominio da religié.o so-
bre as consciéncias.

Essa é a situagdo da sociedade baiana em infcios
do século clezessete, diante da invasdo holandesa. FF
fa]a, vestindo a toga de juiz, da covardia de governantes
e governaclos. Para ele, a decadéncia ¢ “social” e &
“moral”. No exemplo enfocac].o, faltou o “herofsmo
militar” que animotut o século anterior da coloniza,gé‘.o
brasileira. Note-se o carater juclicativo da abor&agem.

A decadéncia pocle ser vivida por qualquer do-
minio do campo }ﬁstoriogréi:ico: social, politico , eco-
ndmico ou moral.

Na esfera poli’cica, “decadencia” imphca falta de
autonomia, sujeigdo a outrem. Este é o caso de Por-

tugal sob o dominio da Espanl-la. FF entende que o

58 “Enquanto nos dois estados do sul a acdo revolucionaria desdobrava-se
em vitdrias sucessivas sobre as forgas legais, no porto do Rio de Janeiro,
a revolta definhava a olhos vistos” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da Revolta
de 6 de setembro de 1893. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1982, p. 253).

59 “Sj pelo lado politico e administrativo o Rio de Janeiro decahia, nivelando-
se com qualquer capitania da colonia, 0 mesmo succedia pelo lado judicia-
rio” (FREIRE, Felisbelo. Histdria da Cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro:
Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 226).
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estado desenvolvido & um estado auténomo, que se
autogoverna.

Outro avatar da decadéncia é a “anarquia”. O
termo & sinénimo, de “decadéncia” na compreensao
do historiador.

Esta é a situagdo de Minas Gerais no século
dezoito. Conflito entre baianos e paulistas. Nesse
teatro, emerge Manuel Nunes “primeiro dictador que
se erigiu na América” (p. 121). A ditadura ou a tira-
nia sdo avatares da anarchia na visada de FF. “Tem-
pos anarchicos”, para FF, sdo aqueles em que nao
se observa a lei. O respeito a lei 6 um indicativo de
evolugéo na escada da civi]izagéio. E exatamente o
contrério dos tempos coloniais.

Este contraponto entre respeito & leie ilegalicla—
de & constante na historiograﬁa de FE

Historiando a expansio colonial, FF contrapse
a vertente litoranea 3 interiorana. A primeira era cal-
cada na 1ei, ea seguncla; na auséneia de lei ou no

c[esrespeito a ela®.

60 “Ap assumir o governo da Bahia, o Conde de Obidos achou profundamen-
te anarchisada a administragdo, pelo excesso de autonomia e jurisdiccdo
com que Salvador governdra o Rio de Janeiro, com graves prejuizos das
atribuicdes do governo geral” (FREIRE, Felisbelo. Histdria da Cidade do
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 220).
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CATEGORIAS ONTOLOGICAS: GOVERNO

O governo é uma entidade onipresente na his-
toriografia de FF. O devir histérico de uma sociedade
é pensado como sen(lo, funclamen’ca]mente, a gesta
dos governantes. O governo d4 £eigéo a uma época, a
uma sociedade. Sdo demonstrativos dessa visdo di-
versos textos de FF. B frequente o ordenamento do
material explanado (capltulos) consonante a suces-
sio dos governos. E como vimos no capfcu.lo [ um
recurso tracllclonal, tipico da lustonograﬁa romanti-
ca. O autor, mesmo se confessando um aclepto do
naturalismo cientifico, vale-se desse expe&iente cos-
tumeiro. B uma ﬂagrante contradigéo entre a pro-
posta dita e o efetivamente realizado.

Mesmo ponclo os governantes no proscénio da
sua historiograf:ia, FF, como j4 notei, introduz outros
atores sociais no desenrolar do relato l‘u'storiogréfico.
Este é 0 caso do “povo” e das demais “classes sociais”.

A colocagio dos governantes no proscénio his-
toriogréfico é um proceclimento que acornpanha FF
até o dltimo livro publicado (Histéria da Cidade
do Rio de Janeiro). A valorizagio dos governantes
como protagonistas da Histéria ndo foi rejeitada por
ele em momento algum da sua produgéio no campo
do saber histérico. Foi uma convicgio constante. Mes-
mo se tratando de estudos mais sociolégicos como
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Histéria Territorial do Brasil e Os Portugueses
no Brasil, era de esperar que o historiador confor-
masse a sua l'u'storiograﬁa a partir da sucessdo de for-
mas sociais (estdgios de clesenvo]vimento) e ndo como

gesta cle governantes.

CATEGORIAS ONTOLOGICAS: POVO

O “povo™! clesempenha um papel signi{icativo no
relato Listoriogréﬁco de Felishelo Freire. Ao longo de
sua obra, tal categoria aparece centenas de vezes. No
cenério dos sucessos histéricos, o “povo” ocupa dois pa-
péis principais. De um laclo, tem-se o povo-sujeito e, de
outro, o povo-o})jeto. No primeiro caso, é agente na
cena l‘u'stérica; £az, age, atua, realiza feitos. Torna-se
protagonista ao lado de outros atores sociais. Em
contrapartida, ele pode ocupar um lugar de paciente,
sofrendoa agao de outros agentes. O povo soba agao
outras categorias. A histéria do Brasil, da colénia até a
emergéncia da Repﬁl)]ica, é pensacla como sendo um
processo evolutivo onde o povo vai-se constituindo, ocu-

81 O conceito de “povo” tem largo uso e histéria. Consultar HAUAISS, Anto-
nio. “Povo (Filologia)” In: Dicionario de Ciéncias Sociais. 2. ed. Rio de
Janeiro: FGV, 1987, p. 251-253; sobre os usos politicos, ver FRANCO, Afonso
Arinos de Mello. “Povo (Politica)” In: Diciondrio de Ciéncias Sociais. 2. ed.
Rio de Janeiro: FGV, 1987, p. 953-955.
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pando 0 proscénio histérico, concomitantemente ao
surgimento da civilizagio como um processo civilizador.
Ao lado do “povo”, FF pée, no palco da histéria, outros

2 . i n u . .
personagens: aristocracia , clero , governo , indi-

7 ou ” ou ” =5 e a

os , negros , classes”... Bsses sao, na percepgao do his-
toriaclor, agentes histéricos.

Como se v&, “povo” é uma categoria conceitual
importante na on’cologia histérica de Felishelo
Freire. Na visada do autor, esta categoria tem duas
significagdes basicas. De um lado, designa a totalida-
de de uma populagéo, englo];)ando todos os individu-
os. De outro lado, “povo” significa uma parcela espe-
cifica da populagé'.o: a maioria clesprovicla de recursos
ou de baixa renda. Vejamos alguns exemplos retira-
dos das obras do historiador®?,

Na obra inaugural, FF escreve: “As exigéncias da
orientagdo cientifica moderna deficultam considera-
velmente o encargo de escrever a histéria de um povo”®,

Aqui “povo” é igual ao conjunto da populagao,

qui ‘povo edg ] popuiag
toda sociedade. E categoria totalizadora. A categoria
englol)a a sociedade e, nesta acepgao, remete a todaa
populag&o de um territério determinado.

A categoria pode, como ja foi dito, referir-se a
uma parcela especi'Eica da sociedade. Nesse contexto,

2 Consultar sobre o conceito povo; COLLIVA, Paolo. “Povo.”In: BOBBIO, N. e
outros (org). Diciondrio de Politica. 2 ed. Brasilia: EDUNB, 1986, p. 996-997.
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o “povo” contrapde-se a outras categorias sociais pos-
tas em cena pelo historiador®

Neste caso, o povo é contraposto a aristocra-
cia, 3 classe mandante. Estereétipo do povo ordeiro
e obediente. Contraditério com o resto do livro onde
o autor defende outra tese. No con’cex’co de um epi-
sédio da Histéria de Sergipe Impenal o “povo” com-
parece no papel de vitima. E comum, na historio-
graf'xa do autor, o confronto povo/governantes. Qua-
se sempre 0 “povo” é vitimado pelos agentes do go-
verno.

O “povo” surge como parcela da populacio.
Nesta olara, FF demarca outros segmentos sociais
(partes da populagdo) “nobreza”, “clero” “governo”,
etc. Aqui “povo” é igual a classes subalternas.

FF pOe, no cerne da sua historiogra.{ia, o conflito
entre segmentos ou, valendo-se da sua terminologia,
“classes sociais”. Além da luta “povo” x “governo”, ha
ainda o dissfdio constante entre a “aristocracia”, e a

®3  FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrdpolis: Vozes; Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 19.

8“0 abuso do poder provocou esse levante em um povo eminentemente
ordeiro e obediente” (FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed.,
Petrépolis: Editora Vozes Ltda, Aracaju: Governo do Estado de Sergipe,
1977, p. 184).
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“classe popular". Por aristocracia, o historiador enten-
de o conjunto dos ricos de Sergipe na fase imperial®,

“Aristocracia” contra o “povo”. Dois segmentos
da populagéo: povo e aristocracia. Agentes do processo
histérico. Luta de classes sem marxismo.

No entanto, nem sempre o “povo” é mero paci-
ente nas mios do “governo” e da “aristocracia”. As
vezes, movido pelo “patriotismo”, o “povo” levanta-
se na histéria sergipana. [sso teria ocorrido por oca-
sido da luta de Sergipe contra a hegemon_ia baiana.
FF narra: “Entéo, o povo é levado pelo patriotismo e
in&ignado pela prepoténcia da Bahia”®, Nesse passo,
o “povo” é agente histérico, fator de decisao politica.
Em outros contextos, “povo” pode significar “raga”.
Vejamos um exemplo retirado de Os Portugueses
no Brasil. Na obra, o Autor toma os portugueses
como um “povo”. Neste sentido, o termo comparece
em diversas passagens da obra.

8 *.. Rebougas, espirito livre, revoltou-se por ver o autoritarismo e a
prepoténcia que a aristocracia de Sergipe exercia sobre o povo”
(FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrépolis: Vozes; Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 267).

% FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed., Petrépolis: Vozes; Aracaju:
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 252.
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CATEGORIAS ONTOLOGICAS: CLASSE

EF pée no cenério da sua historiograﬁa as clas-
ses sociais. Elas sdo atores importantes da histéria.
Ocupam um lugar proeminente nas narrativas
l'xiston'ogré{icas do autor.

Tentemos demarcar a a]orangéncia do concei-
to na mirada do historiador. Pelos contextos em
que o termo aparece, podemse inferir que, para o
autor, o conceito recobre a idéia seguinte: um agre-
gado de individuo, particularizado por um modus
vivendi pecullal' Classe &, em sintese, um grupo
s1ngu1ar E nesse sentido que ele pode falar de clas-
ses econdmicas, mllltares, rellglosas ou intelectu-
ais...

Ha, em primeiro 1ugar c]asses definidas pelo pa-
pel no dmbito da economia. E assim que o autor fala
de “classe cap1tallsta, agncola, etc. Para FF, esta ¢
uma das c],emarcagc")es possiveis para o conceito de clas-

se socialw.

57 “Como resultado dessa organizagdo econdmica, o regime da propriedade
territorial tornou-se o regime dominante. A classe que predominava
economicamente era capitalista agricola, feita o centro de todas as
relagdes” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Repdblica dos
Estados Unidos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 60).
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O autor pde no cendrio da His’coriograﬁa as clas-
ses sociais. A histéria é, muitas vezes, um palco de
lutas entre classes distintas®.

Aqui, uma “classe” tendo como recorte o eco-
némico. Note-se como, para o autor, os capita]istas
exploram o “povo” por meio de impostos e ndo da
mais valia, como postula Karl Marx.

Em outros campos da llistoriografia do autor,
figuram classes sociais definidas a partir de critérios
outros, distintos da Economia. A partir dessa visacla,
o historiador toma o Exército e a Marinha como “duas
classes sociais”. Vislumbra-se que, para ele, os dois
segmentos das Forgas Armadas conf‘iguram classes
sociais distintas porque possuem um perf:il social dis-
tinto: ambos possuem habitos , costumes e moralidade
diferenciados. Isso & suficiente para constitui-las en-
quanto classes sociais distintas.

Em um passo da Histéria Constitucional,
FF c].isi:ingue, no meio militar, duas classes diferen-
tes: Exército e Marinha.

Nio apenas Exército e Marinha configuram clas-
ses sociais para o historiador sergipano. Os letrados
sdo, para ele, uma classe social especiﬁca. Eles se dis-

58  “As classes capitalistas satisfazem-se sempre com os empréstimos cujo
juro vem pesar sobre o povo por meio dos impostos” (FREIRE, Felisbelo.
Histdria Constitucional da Reptiblica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia:
Universidade de Brasilia, 1983, p. 104).
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tinguem dos demais segmentos da estrutura social do
meio historiografado. No caso, a sociedade brasileira
da segun&a metade do Oitocentos. O autor enxerga
neste campo “as classes de letras™®.

Se os intelectuais constituem uma classe na in-
teligéncia de FF, o0 mesmo se pode afirmara respeito
dos profissionais liberais™.

O clero do Brasil colonial e i_mperial é, para FF,
outro exemplo de uma classe social. Ao 1ongo da sua
]Jistoriogra.lria, ¢ assim que este segmento social & apre-
sentado e conotado:

Felishelo é evidentemente , um herdeiro do pen-
samento de Herbert Spencer. No entanto, é oportu-
no ressaltar que toda heranga teérica 6 “um filtro
critico e transformador”. Assim, o historiador

sergipano ndo é um mero repeti&or do pensador

8 “Invadiu mesmo o terreno das Ciéncias Juridicas e Sociais. Principiaram a
ter curso entre nds, ndo so as obras de Gneist, de Von lhering e muitos
outros, como os livros de Spencer, Haeckel, etc. Este movimento de natu-
ralismo cientifico acabou por dominar todas as classes de letras e todos os
conhecimentos, quer a literatura, o romance e o drama, quer o Direito e a
Medicina” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Reptblica dos Es-
tados Unidos do Brasil. Brasilia: Universidade de Brasilia, 1983, p. 171).

70 “As classes liberais entregues a luta pela vida, indiferentes a sorte delas,
tinham em seu seio o germe da desafei¢do e do retraimento, pelas difi-
culdades em que se debatiam em face do programa centralizador da po-
litica, que levou o Estado a absorver o individuo” (FREIRE, Felisbelo. His-
téria Constitucional da Republica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia:
Universidade de Brasilia, 1983, p. 225-226).

"I DERRIDA, Jacques. Espectros de Marx. Rio de Janeiro: Relume Dumara,
1994, p. 140.
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evolucionista. Sua historiogra{'ia patenteia uma apro-
priagdo seletiva e heteréclita. Seletiva porque toma
de Spencer alguns elementos e descarta outros e
heteréclita porque “sintetiza” Spencer com outros
autores, como H. T. Bucle, H. Ta.ine, por exemplo.
Heranga, sim, mas critica, seletiva e filtrante.
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A IDEIA DE CIVILIZACAO NA
HISTORIOGRAHIA DE
FELISBELO FREIRE

Civilizaggo é “um dos termos mais importantes do (...) léxi-
co moderno”.

“Toda a histéria do pensamento moderno e as principais
rea.f.izag(')es da cultura intelectual no mundo ocidental estio
ligaclas i criagdo e ao manejo de algumas dezenas de pala—
vras essenciais...”. (BENVENISTE, Emile. Problemas de
Linguistica Geral. 3. ed. Sao Paulo: Pontes, 1991, p. 371).

Yvas pa]avras nio morrem de um golpe. Vio sendo pouco
a pouco abondona&as, em beneficio :le termos novos, até
que perecem e ficam sepultacla. no seu cemitério préprio,
que sio os diciondrios”.(LAPA, Manuel Rodrigues.
Estilistica da Lingua Portuguesa. 3. ed. Sio Paulo: Martins
Fontes, 1991, p. 44).

O conceito “civilizagio” tem um papel capi-
tal na obra histérica de Felishelo Freire. Este ca-
pitulo aborda essa categoria, analisando a sua fun-
gdo no interior da ln'storiografia enfocada.
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CIVILIZACAO: BREVE HISTORICO DE
UM CONCEITO

Antes de abordar o conceito na obra de FF, ve-
jamos alguns dados sobre a {ormagéo dessa nogao no
campo intelectual ocidental!,

Como evidencia Norbert Elias, o conceito civi-
liZagéo tem uma larga, abrangéncia. E diffeil precisa-
10.Tuc{0, no interior de uma socieclade, pocle ser en-
glol)ado por ele. B uma nogio totalizante, usada
comumente para designar um certo estdgio do desen-
volvimento de uma cultura, um povo, uma socieda-
de. Ci\rilizagéo seria, em sintese, o conjunto da vida
coletiva de um povo.

O mesmo Elias acentua outro trago: o carater
teleolc’)gico do conceito de civilizagéio. Quando se fala
dela, tem-se sempre em mente a meta finalfstica de
um processo. O devir encaminha-se em uma diregéio.

! "0 conceito de “civilizagdo” refere-se a uma grande variedade de fatos: ao
nivel da tecnologia, ao tipo de maneiras, ao desenvolvimento dos conceitos
cientificos, as idéias religiosas e aos costumes. Pode se referir ao tipo de
habitag®es ou & maneira como homens e mulheres vivem juntos, a forma de
punicdo determinada pelo sistema judicidrio ou ao modo como sdo prepara-
dos os alimentos. Rigorosamente falando, nada ha que ndo possa ser feito de
forma ‘civilizada’ ou ‘incivilizada’. Dai ser sempre dificil sumariar em algumas
palavras tudo o que se pode descrever como civilizagdo” (ELIAS, Norbert. O
Processo Civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1990, p. 23).
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Ela ¢, assim, um principio norteador dos sucessos
his’céﬁcos.Civi]izagéo i:mp]ica meta, projegdo no tempo
futuro?.

Civilizag&o é o resultado de um processo tem-
poral. Dentro dessa visdo, acredita-se que o melhor
estd no futuro. E nele que as sociedades se realizarso
em plenitu&e, efetivando todas as suas potencialicla—
des ou laténcias. Bssa concepgao estd assentada na
crenga no progresso constante do homem e das cultu-
ras. Para os cienﬁf_icistas, o evoluir constante é uma
convicgao basilar. Contra o fixismo, postula-se o evo-
Nuir infindével da natureza, do homem, da sociedade.

Ainda segunclo Elias, o conceito de civﬂizagéo
tem uma longa histéria no Ocidente. Sua emergén-
cia ocorreu em um contexto do fim da Idade Média e
surgimento da Idade Moderna3.

2 Elias discerne este aspecto implicado na nogdo: “Civilizagdo descreve um
processo ou, pelo menos, seu resultado. Diz respeito a algo que estd em
movimento constante, movendo-se incessantemente para a frente”
(ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 1990,
p. 24).

3 Primeiro emergiu a nogdo de civilité (civilidade): “O conceito de
civilité adquiriu significado para o mundo Ocidental numa época
em que a sociedade cavaleirosa e a unidade da Igreja Catdlica se
esboroavam. E a encarnagio de uma sociedade que, como estagio
especifico da domagdo dos costumes ocidentais, ou “civilizagdo”,
ndo foi menos importante do que a sociedade feudal que a prece-
deu. O conceito de civilité também constitui expressdo e simbolo
de uma formacgdo social que enfeixava as mais variadas naciona-
lidades, na qual, como na Igreja, uma lingua comum é falada,
inicialmente o italiano e, em seguida, cada vez mais, o francés.
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Civilité iznplicava refinamento dos costumes , O
campo cultural; no ambito po]itico, a organizagao
dos estados nacionais unidos por uma lingua nacio-
nal. Depreencle-se que, para o estudioso, o surgimento
da nogao de civﬂizagé’.o tem como horizonte a derro-
cada da nogao de Cristandade.

Conforme Elias, o conceito foi clivulga&o pela
Franga, Ttalia e Alemanha.O historiador focaliza
o nascedouro do conceito na Franga setecentista:

O neologismo civilisation foi criado na Franga
do século dezoito. Os etimologistas Bloch e Wartburg
fornecem uma sintese essencial da £orrnag§.o e evolu-
gao do étimo e das palavras correlatas. Segundo eles,
civilité emerge no século quatorze, signﬂ-icando, en-
téo, afabilidade : de civité deriva civiliser posto em
circulagio a partir da seguncla metade do século 16.
Civilisable ¢ de fins do século dezoito. Cr'vilr'sation, o
termo do nosso interresse, foi cunhado por Mirabeau
no livro Lami de | ’homme, vindo a lume em 1756.

Depois, é a vez de civilisateur (1836). Embora in-

Essas linguas assumem a fungdo antes desempenhada pelo latim. Tradu-
zem a unidade da Europa e, simultaneamente, a nova formagdo social
que lIhe fornece a espinha dorsal, a sociedade de corte. A situagdo, auto-
imagem e as caracteristicas dessa sociedade encontram expressdo no
conceito de civilité” (ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Rio de Janei-
ro: Jorge Zahar, 1990, p. 67).
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ventado no “século das luzes”, civﬂizagéo terd o seu
apogeu no “século da Histéria™,

Em um texto de 1954, em homenagem a Lucien
Fe]:;vre, Benveniste traz novas contrﬂ)uigées 3 hists-
ria da palavra civi_lizagao. Seu trabalho é um adendo
3 investigacdo do fundador dos Annales. Procura
incorporar os dados novos (cle entdo) sobre a trajets-
ria histérica do vacabulo famado. Em primeiro lugar,
o linguista detém-se sobre o texto que semeou o ter-
mo. Lami des Thommes de Mirabeau langaclo em
1755. Benveniste procura demarcar os empregos do
termo no texto do fisiocrata. Com Mi_ra]oeau, o étimo
vem substituir o usual po/ice (que significava urbani-
dade, regras de convivéncia)®.

Com Mirabeau e outros escritores coevos, civi-
lizagéo torna-se um determinado estado da socieda-
de. O avesso da Barbérie. Isso no decorrer do século
dezoito®. F naque]a época que civi]izag&o emerge COmo
sendo o resultado de um processo ’cempora.l, como
apogeu do desenvolvimento. O século dezenove dard

* BLOCH, Oscar; WARTBURG, W. Dictionaire Etymologique de Langue
Frangaise. Paris: PUF, 1980, p. 129.

*  BENVENISTE, Emile. Civilizagdo-contribuicdo & histéria da palavra.
Em: Problemas de Linguistica Geral. 3 ed. S3o Paulo: Pontes, 1991, p.
371-381, p. 375.

® BENVENISTE, Emile. Civilizag8o - contribuic3o 3 histéria da pala-
vra. Em: Problemas de Linguistica Geral. 3. ed. Sdo Paulo: Pontes, 1991,
p. 371-381, p. 375.
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continuidade a essa nogao e a tornard uma nogao-
pivd na reflexdo cientifica, filoséfica e polﬂ:ica.

Benveniste interroga-se sobre o tardio surgimen-
to de civilisation contraposta 2 relativa antiguidade
dos verbos civiliser (civilizar) e civilisé (civi]izaclo).
Para ele, o lexema emerge quan&o a mentalidade subs-
titui a nogdo de fixidez presente no termo civilité (es-
’cado) por uma concepgao dinsmica da vida social.
Civilisation indica processo continuo. O nascimen-
to do termo marca o surgimento de uma nova con-
cepgao sobre a sociedade ou a vida coletiva dos po-
vos?.

No Brasi_l, o termo civilizagéio (como traclugéo
ao francés civilisation) 86 surgird na terceira década
do século dezenove. O famoso dicionario de Moraes,
editado inicialmente em 1798, nio registra o étimo.
O “Moraes” traz os vocabulos civel e civilidade. “Civel,
adjetivo que compde O Corpo da mercancia e mecani-
cos, oposto a corte. Gente civel; nfo corteza. Nao
nol)re, vil”. O substantivo feminino civilidade con-
tém a mesma conotagdo deprecia{:iva: “Acdo de ho-
mem do povo, de mecanico, vil”. Como se Vé, 08 dois
termos remetem 2 idéia de vilania em oposigdo a no-

7 BENVENISTE, E. Civilizagdo - contribuicdo a Histéria da palavra. Em: Pro-
blemas de Linguistica Geral. 3. ed. Sdo Paulo: Pontes, 1991. p. 371-381, p.
376.
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breza. No entanto, no mesmo verlaete, o dicionarista
atesta: “Civilidade hoje signiﬁca cortesia, urbanida-
de, oposta a rusticidade, grosseria”. Observa-se uma
radical virada semantica do étimo que passou a deno-
tar exatamente o seu oposto®.

O f‘ilc’)logo Antdnio Geraldo da Cunha demar-
ca o campo formado pelos étimos civil, civico, ci-
vﬂiclacle, civﬂismo, civilista, civilizagéo, ciﬁlizar,
civilista, civilizagéo, civismo, incivﬂidade,
incivilizado e supercivﬂizaclo. Segundo ele, o subs-
tantivo civﬂiZagé,o e o verbo civilizar surgiram, no
portugués, em 1833; incivilidade em 1844; civis-
mo em 1858 e civico em 1873. No portuguss,
como no francés, o século dezenove representou
uma exploséio terminolégica em torno da idéia de
civilizagéog. Era uma idéia onipresente na época.
Estribilho recorrente na boca dos letrados. A par-
tir dai, civi]izagéo significava, sobretudo , “Estado de
adiantamento e cultura social”10.

8 SILVA, Antonio de Moraes. Dicionario de Lingua Portuguesa. ed. fascimilar
da 2. ed. de 1813. Rio de Janeiro: Litho - Typographia Fluminense, 1922. p.
461-462.

®  CUNHA, Antonio Geraldo da. Diclonario Etimoldgico da Lingua Portugue-
sa. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1982, p. 187.

10 FREIRE, Laudelino. Grande e Novissimo Diciondrio da Lingua Portuguesa.
3. ed. Rio de Janeiro; José Olympio, 1957. p. 1421-1422 - A 12 ed. é de 1940-
1944.
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Uma fonte de 1851 d4 conta da ambivaléncia
do termo civi]izagéo no vocabulario do século dezenove.
A obra traz os vocabulos “civilizagio”, “civilizado”,
“civilizar” e “civismo”. Sobre civilizagdo, escreve o
dicionarista: “civilizagéo,s. f. acgaoe effeitio de civi-
lizar”. Nota-se que o termo tem um signiﬁca&o dina-
mico e outro estdtico: é agdo, mas é também o seu
efeito. Como desdobramento dessa dupla signifiea—
gao, o autor continua fornecendo outras acepgoes do

vocabulo: “estado do que est4 civilizado” e ainda “pro-

gresso do melhoramento do estado social de uma
nagdo’ 1.

Duas décadas ap6s, outro dicion4rio registra
esse cluplo signiﬁcado da palavra: agaoe estado. Essa
fonte fornece elementos sobre o que seriam os com-
ponentes de uma civilizagéio enquanto estado: Civi-
lizagéo implica: costumes associados 3s artes indus-
triais, re]igia'io, belas artes e ciéncias. Trata-se de uma
cleﬁm'géio mais substantiva do termo'?.

Mostrado o contexto de surgimento do conceito
de civi]izag&o esua evolug&o histérica, tratemos agora
do seu nos textos historlogréﬁcos de FF.

1 FARIA, Eduardo. Novo Dicionario da Lingua Portuguesa. 2. ed. Lisboa: Typ
Lisboense, 1851, v. 2. A 12 edi¢do deste diciondrio é de 1849.

12 Conferir VIEIRA, Domingos. Grande Diciondrio Portuguez ou Thesouro
da Lingua Portuguesa. Porto: Chardron e Moraes, 1873. v. 2.
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SIGNIFICADO

A palavra civilizagdo, como ja acentuei, tem lar-
g0 uso na pena de Felisbelo Freire. F uma categoria
onipresente em sua obra desde os primeiros traba-
lhos.

O conceito civﬂizagéio funciona de modo varia-
dona historiografia de Felishelo Freire. Em primeiro
1ugar, indica um determinado estdgio de desenvolvi-
mento. Civilizagdo é o apice do desenvolvimento de
um povo. Ea realizagéo de uma sociedade, em condi-
goes clesejéveis, caminham rumo 3 civi]izagﬁo que,
neste caso, confunde-se com uma meta da evolug&o.
Civilizagﬁo é o destino de todos os povos.

Em outra vertente, civilizagﬁo étoda e qualquer
sociedade. Neste sentido, qualquer povo configura-se
enquanto tal. F como se fosse préprio do homem
constituir civﬂizagé‘.o. E préprio do homem consti-
tuir-se enquanto tal.

Basicamente, o que se observa na histoﬁograﬁa
de FF é um uso bipolar da idéia. Como notou Lucien
Febvre, em estudo pioneiro sobre esse conceito, h4
um sentido etnogrdﬁco de civﬂizagéo. Neste caso, o
termo indica simplesmente a vida coletiva de um povo
(governo, moral, economia, cu]’cura, etc). Em outro
senticlo, civﬂiza,géo remete 3 idéia valorativa, um es-
tagio superior, a.lgo mais perfeito, mais acabado, ple—
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no. Uma realidade cada vez mais plena. Segun&o o
mestre dos Anna]es, a pala,vra “civi.lizagéo" apresen-

ta estas duas conotagoes bésicas3.

“Civilizagdo”, na historiografia de FF, é um con-
ceito penclular. Em alguns 1ugares, o termo indica
um certo estdgio do desenvolvimento. Neste sentido,
o autor fala de diferentes sociedades como estando
em diferentes clegraus da escada evolucionéria. Por
exemplo: negros, indios e brancos (portugueses) esta-
riam em fases distintas da civi]izagé’.o. Civi]izagé’.o tam-
bém diz respeito a uma sociedade determinada.

Assim, civilizagéo é uma nogao polissémica na
tessitura conceitual da historiogra{'ia de FF. Além de
indicar as etapas de um processo ou uma meta a ser
atingida por um povo em seu trajeto histérico, indica
ainda, pura e simplesmente, uma sociedade particu-
lar no tempo e no espago.

Algumas vezes, civilizagio é uma entidade dis-
creta. Um pafs ou uma provincia pocle conﬁgurar uma
“civilizagdo” na concepgdo do médico historiador.

“Civi]jzagéo ” é uma unidade singular, especia]jza-
da, individualizada pela sintese especiﬁca dos seus com-
ponentes constituintes. Neste sentido, cada civiliza-
¢do” tem uma {eigéo que lhe & prépria. O conjunto

13 Conferir FEBVRE, Lucien. Civilisation. Paris: La Renascence du Livre, 1930.
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da humanidade & formado por civilizagées distintas
quanto ao grau de avango nas sendas do “progresso”.
Neste sentido, FF fala de uciw'lizagéio brasileira”, “ci-
vilizagdo fluminense” ou “civilizagio do norte”.

A expressao “civi.]izagéo brasileira” & recorrente
na l'listoriograf'ia de Felisbelo Freire. Tal expressao
demarca o Brasil em meio as demais nagdes. Existe
uma “civilizagio brasileira” como existe uma “civili-
zagdo portuguesa’, inglesa, norte americana, etc!“.
Outras vezes, na pena de FF a expressao “civﬂizag&o
brasileira” & substituida por outra equivalente: “Civi-
lizagéio Nacional ™.

Se o autor fala de “civi]izagéo brasileira” como
totalidade englolaante, ird também entender os es-
tados ou regides do Brasil como conformando “ci-
vﬂizagées". O termo, neste caso, parece clesignar

4 “Nos tempos gue passam [1894] em que, a propdsito de tudo e de todos,
apela-se para a sabedoria e o patriotismo das instituicdes monarquicas e
dos seus servidores entre nds, ndo é fora de propésito enfrentar essa
propaganda com o inventario daquilo que de util e bom deve a civilizagdo
brasileira a influéncia do regime decaido e o que pode ela dever as insti-
tuicdes vigentes” (FREIRE, Felisbelo. Histdria Constitucional da Republi-
ca dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia: UNB, 1983, p. 9).

15 £ o que ocorre neste passo da Histdria Territorial: “A conquista teve lugar
em 1590, por Cristdvdo de Barros. Antes dela, porém, deram-se fatos que
indicavam o pensamento do governo colonial, a preocupar-se com essa
obra da civlizagdo nacional” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Territorial de
Sergipe. Aracaju: Secretaria de Estado da Cultura, 1995, p. 16).
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uma sociedade com seu perfil singular, em seu estdgio
especiﬂco de desenvolvimento.'¢

A “civilizagéio brasileira” &ecompée—se em uni-
dades menores (provincias ou Estados). E uma tota-
lidade composta de unidade discretas mais coesas.
Assim, aos olhos de FF, “civﬂizagéio” comporta esca-
las distintas. Tanto Pode recobrir a humanjclacle, quan-
to um pafs ou uma regido. O termo é marcado pela
elasticidade dos sentidos e tem uma amplitude
modulével: do mais englo})ante (a humani(lade) atéo

mais singular (um povo).

PRINCIPIOS

Para FF, a civiliZagélo & regida por leis peculia—
res. O processo civilizador nao é, para o historiaclor,
um processo aleatério. A investigagio cientifica (his-
toriogréﬁca) deve poranuo sentido nomolégico se-
guiclo pelo processo evolutivo de uma sociedade. Este

6 Observemos a passagem: “Os espiritos atilados, aqueles que maiores pre-
dile¢cdes sentissem pela idéia democratica, chegando ao Rio de Janeiro,
se queriam fazer carreira, era-lhes preciso acomodar-se, resignar-se a
aspirar a liberdade, mas tolerando o enquistamento do escravo a civiliza-
¢do fluminense” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Republica
dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia: Editora Universidade de Brasilia,
1983. p. 248).
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é o caso do Brasil nos séculos iniciais da coloniza-
gao."

O inicio da colomzagao é também o comego do
processo civilizatério do Brasil. Colonizar foi civili-
zar. Neste campo semantico, as culturas 1nc11genas
existentes por aqui, quando da chegac].a dos s europeus,
sdo o avesso da civilizagdo: a barbérie. E como se
essas sociedades representassem um grau zero
civilizacional. O processo s6 se inicia com a chegada
da raga branca européia. Antes disso, ndo existia civi-
lizagdo. A conquista do territério significou o inicio
de uma “civilizagéo brasileira”. Operan&o assim, FF
transita da nogdo meramente descritiva de civi_]izagé',o
para uma idéia valorativa.

Uma civilizagdo & regida por “principios”. A
in’celecga’io cientifica de uma sociedade exige a
perquirigao desses principios norteadores do devir das
sociedades. Dou a palavra ao historiador: “Serd uma
incumbéncia muito gloriosa para quem quiser entrar
com bastante competéncia nos principios que tém
governado a civilisagdo do Brazil, (...)"8,

7 Atentemos para sua visdo: “Jd no paiz se incetava uma civilisagdo, cujas
leis ndo nos é dado aqui descrever” (FREIRE, Felisbelo. A Populagio de
Sergipe. A Reforma, Aracaju, 5 fev. 1888).

'8 FREIRE, Felisbelo. A Populagdo de Sergipe. A Reforma, Aracaju, 5 fev.
1888.
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Para o autor, a histéria da “civilizagdo brasilei-
ra’, a exemplo de outros pafses do mundo, deve ser
investiga&a no tocante aos seus “principios’, ou seja,
as leis evolutivas que a regulam. O conjunto da his-
téria ocidental & composto por um agregaclo de povos
em etapas distintas do processo evolutivo. Embora a
meta final seja uma, as leis reguladoras do processo
sdo distintas. “Civilizagao”, para FF, é uma resultan-
te de fatores complexos e heterogéneos. Cada setor
obedece s leis distintas. A economia e a moralidade
tém um papel em sua con{iguragéo. As “leis morais”,
como as “leis econdmicas”, dirigem o processo
civilizador de um povo.

No interior de uma visada nornolc’)gica da histo-
Iiogra{:ia, FF atribui a pesquisa histérica a inteligén-
cia das leis ou principios norteadores. Como vimos
no capitulo anterior, a nogao de civﬂizagéio estd inti-
mamente ligada 3 idéia de lei ou regularidade. Civili-
zagdo implica. leis e regulariclades ‘discerntveis pela
investigagao In'storiogréfica.

Na intelecgéo de um fenémeno qualquer, nao
se podem olvidar os “principios” que o norteiam.
FF deplora. que os historiadores que o antecede-
ram tenham ignorado o papel das “leis” que deter-
minam os sucessos histéricos da civilizagéio do Bra-
sil. A sua alaordagem surge como reparo de injusti-
ga e corregao cientifica. Mais uma vez, FF toma a
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clupla face de juiz e cientista. Ele categérico a esse
respeito.’?

Escrever }]_is’coriograﬁa, é tracejar linhas evolutivas !
é inteligir os principios causais deum processo. A histo-
riograﬁa. de FF manifesta a sua visio nomolc’)gica. Em

todo o momento, ela ver 3 tona.

COMPONENTES

Civilizagéo é um fendmeno multidimensional
na visada do historiador sergipano. Sua conﬂgura—
¢do resulta da agregagao de elementos hetersclitos.
No entanto, isso ndo implica caos porque o agregatlo
é regiclo por leis imperativas.

Uma “civi]_izagﬁo” é resul’tante, como vimos, de
fatores diversos. Os fatores externos de uma civiliza-
¢do sdo formados pelo clima, o solo, hidrograﬂa, flo-
ra e fauna®. Da conjugagdo desses fatores, resulta o
perﬁl peculiar de uma civilizagz‘io. Mas nao somente
isso. Ao lado dos fatores externos, é preciso levar em

2 Num passo de um artigo seminal, ele denuncia: “Eis antecedentes histé-
ricos, que tém sido tdo injustamente esquecidos pelos historiadores
patrios para o delineamento dos principios dirigentes da civilisagdo do
Brasil” (FREIRE, Felisbelo. Colonisacdo de Sergipe de 1590 a 1600. Revista
do Instituto Historico e Geografico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 51, p. 205-
227,1888, p. 211).

20 FREIRE, F. Histéria de Sergipe. 2. ed. Petropdlis: Vozes, 1977. p. 31.
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conta os “fatores internos”, constituida pela ragas
formadoras de uma populagdo. Uma civilizagio é, em
sintese, o resultado da soma dos “fatores externos” e
“internos”. FF escreve “... temos de apreciar a agdo
dos fatores internos e externos”.

Um desses componentes é, sem diivida, o tempo. O
perEi] de uma civilizagﬁo no presente é resultante claqujlo
que foi 0 seu passaclo. O presente é determinado pelo
passado. Assim, por exemplo, o estégio da “civilizagdo
lnrasileira”, no fim do Qitocentos, resulta no passac].o
monérquico. O passado determina o presente; no presen-
te, os germes do futuro. O processo da civilizag&o éuma
cadeia ininterrupta.

E o resultado de uma cadeia temporal. O que
antecedeu determina o que vem em seguicla em
uma sucessdo infinita, interligacla. E uma realida-
de que atravessa fases diferenciadas ao longo do tem-
po. S6 se realiza efetivamente no tempo. A civiliza-
gao exige tempo para efetivar-se, é um produto da
temporalic].acle.

Além do tempo, a natureza é outro ingrediente
da civilizagdo. Na visio de FF, a natureza (meio natu-
ral) ndo é um mero cendrio. Mais que palco, 0 meio
ambiente natural é um dos seus componentes consti-
tuintes. I fator determinante da feig&o peculiar de um
povo. Uma civilizagdo é, em grande parte, resultante
da natureza onde foi engenclrada.
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Aclepto do mesologismo tipico do Qitocentos,
FF tributa a0 meio natural um papel destacado na
composigdo de uma “Civilizagéio”. No entanto, ndo
apenas o meio € ingrecliente desse processo. O ho-
mem é outra {:orga civilizadora na concepgao do au-
tor.

Para FF, 2 medida que as sociedades vao pro-
gressivamente se libertando dos limites decorrentes
do meio natural, a agdo humana concretizada na tec-
nologia tem esse papel de livrar o homem dos impera-
tivos da natureza. Com o avango tecnolc’)gico, o ho-
mem pde a natureza a seu servigo, domesticando-a?!.

Preocupado em discernir as “forgas motrizes”
da “civilizagﬁo” , FF ir encarar o meio natural como
tendo Papel capital na constituigao de uma civiliza-
gao. Ele assegura no capitulo inicial do seu primeiro
livro de investigagdo historiografica, Histéria de
Sergipe: “O elemento étnico e 0 meio sdo as duas
forgas que clirigem a civﬂizagéo humana"?,

Uma “civilizagao” nada mais é que o resultado sin-
tético da atuagdo reciproca desses dois fatores: o ho-
merm e 0 meio em uma relagéo de influéncias reciprocas.

2L \er sobre o determinismo mesoldgico. Na historiografia, dentre outros,
FEUTER, E. Histéria de la historiografia Moderna. Buenos Aires: Nova,
1957. v. Il

22 FREIRE, Felisbelo. Histéria de Sergipe. 2. ed. Petrdpolis: Vozes, Aracaju,
Governo do Estado de Sergipe, 1977, p. 53.
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Entretanto, em FF, 0 homem nao ¢ pensac]o de
modo al)strato, mas consonante 3 raga. Assim, a com-
posigao racial de uma populagé',o é elemento muito im-
portante na feigio de uma civilizagdo. O predominio
desta ou tlaquela raga pocle afetar consideravelmente o
perﬁl deum povo quanto ao seu grau de desenvolvimen-
to. Analisando o caso da populagéio sergipana no século
XIX, FF ir4 destacar a proeminéncia do “mulato”.

O predominio de mulatos (resultantes do cru-
zamento de negros com brancos) na populagéo
sergipana, segunclo o autor, é um entrave ao de-
senvolvimento. Jungido ao racismo cientifico de
sua geragdo, FF vé neste mestigo um fator do atraso
na corrida gera] para a civilizaga’io. Chamo racismo
cientifico ao conjunto de teorias gestaclas no século
dezenove e que postulavam a clesigualclade intelectual
e moral das ragas. No interior desse pensamento, acre-
ditava-se que cada raga possuia caracteristicas ine-
rentes?. Era preciso sanar o problema introduzindo
migrantes europeus da raga branca. Para o autor, como
para os de sua geragdo, cada raca implicava uma de-
terminada forma cultural.

Preso as idéias da época, o médico historiador
estabelece taxativa hierérquia entre as ragas forma-

23 CF. BANTON, Michel. A Idéia de Raga. Lisboa: Edicdes 70, 1979.
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doras do povo brasileiro.?* Nessa hierarquia, o bran-
co ocupa, naturalmen’ce, um lugar de destaque. Estd
muitos degraus acima do negro e do tndio. E porta-
dor de um estdgio mais avanga&o de desenvolvimen-
tp. >

E no plano da nega’cividacle que o autor encara a
escraviddo negra: é “capita.l defeito de nossa vida po-
Jttica e social”. No caso da colonizagdo sergipana, fn-
dios e negros sao entraves a civi]j.zaga'lo do novo terri-
tério conquistado. Representam um 6bice a ser supe-
rado com a reintrodugio de migrantes europeus.

FF nio §, no entanto, um entusiasta sem res-
trigdes da contribuigdo portuguesa (branca) & cons-
trugdo da “civilizagdo brasileira”. Para ele, algumas

2%+ “0 brago africano, que era tanto mais importado quanto maior o
proteccionismo dos jesuitas ao indigena, foi largamente conduzi-
do para a nova capitania e reunido ao do natural, que a lei consi-
derava escravo; e activaram em comeco a colonisagdo em benefi-
cio da raca conquistadora, que entrava na concurrencia em pe-
gueno numero relativamente as duas. Entretanto, seus caracteres
ethnicos predominaram, em vista da vantagem de seu grau de
civilisagdo e de cultura, amontoado por um passado histérico de
muitos séculos” (FREIRE, Felisbelo. Colonisacdo de Sergipe de
1590 a 1600. Revista do Instituto Histérico e Geografico Brasileiro, Rio
de Janeiro, v. 51, p. 205-227, 1888, p. 216-217).

25 “.. a escraviddo regra (...) tem sido a clava de Hércules do nosso
pauperismo, de nosso cardter; que tem dificultado a organizacdo
de uma moralidade, pelo concubinato no lar doméstico, pela pro-
liferacdo dos filhos naturais, dificultando os progressos da popu-
lagdo, a equitativa distribuigdo da riqueza publica” (FREIRE, F.
Histdria de Sergipe. 2. ed. Petropdlis: Vozes, 1977. p. 35).
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das nossas marcas negativas sao resultantes da he-
ranga lusitana. Portugal, a época colonial, nao esta-
va, de modo algum, no 4pice da civﬂizagc‘s‘.o.26

Faltava 3 patria de Camées um fator basico para
a civilizagio: a ciéncia. Em lugar dela, tinha-se a
hegemonia da Religido Catélica. Para o autor, as re-
ligiées sdo fatores de atraso social, polftico e moral.
Como se pode depreender da citagdo acima, mesmo
no conjunto dos povos ditos civilizados, hao de se
estabelecer hierarquias. Desse modo, a “civilizagéo
portuguesa” ndo estd no mesmo patamar da inglesa,
ou francesa, por exemplo. Embora ambos sejam po-
vOos civilizaclos, o grau de civﬂizagéo ¢ diferenciado .
distinto. No caso tratado, é a ciéncia que d4 a nota
diferencial.

Também a forma de governo é um fator da civi-
lizagé'.o. E um tndice demonstrativo do grau de de-
senvolvimento de um povo. Na escalada evolutiva, na

26 Atentemos para a sua concepgdo no trecho transcrito a seguir: “A classe
popular, ndo era concedido elaborar nessa organisacdo, privilégio exclu-
sivo da nobreza. Paupérrima de cultura, inconsciente do valor das liber-
dades, pela hereditariedade dos seus antecedentes, sob a accdo da
direcgdo moral do clero, que fortalecia os sentimentos de lealdade, reve-
rencia e supersticdo, caracteristicas bem visiveis da civilisagdo portugueza,
ella estava muito longe de tornar effectiva a causa de real progresso - a
sciencia” (FREIRE, Felisbelo. Colonisagdo de Sergipe de 1590 a 1600. Re-
vista do instituto Histdrico e Geografico Brasileiro, Rio de Janeiro, 1888, v.
51, p. 205-227, p. 207).
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concepgao de FF, passa-se de formas aristocréticas de
governo para formas democraticas.

FF considera o portugués “o mais pocleroso e prin-
cipal fator da civﬂizagéo brasileira”. No entanto, ele
mesmo reconhece quao atrasado estava o povo portu-
gués na escalada da civi]izagéio. No plano do pensa-
mento, ainda estava no estado teolc’)gico ; O plano eco-
ndémico, vigia a fase agricola; no 4mbito poh’tico, era
um “regime teocratico™. Segundo o ln'storiaclor, era
este o per{-il de Portugal no século da descoberta do
Brasil. A consequéncia disso é a implantago, no Bra-
sil, de uma sociedade feudal e teocratica.

A tecnologia é um outro componente da civili-
zagado na concepgao de FF. No Sergipe anterior &
colom'zagéo portuguesa, soba vigéncia das sociedades
indigenas, era rudimentar o estdgio tecnolégico. Na-
quela fase, assegura o historiador: “... a flecha ou o
machado [eram] os tinicos meios inorgdnicos, os tini-
cos capitais fixos de nossa civiliza,gr?to..."28 .

FF encara os elementos tecnolégicos como “ca-
pital fixo” da civﬂizagéo. Para ele, h4 “meios” organi-
cos (ragas, meio natural) de uma civilizagdo! Civiliza-
gaoéo resultado de uma sintese entre fatores natu-
rais e culturais.

27 FREIRE, F. Histdria de Sergipe, 2. ed. Petropdlis: Vozes, 1977. p. 34.
*®  FREIRE, Felisbelo. A Populagdo de Sergipe. A Reforma, Aracaju, 1 jan.
1888.
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Dessa forma, para o médico historiaclor, civili-
zagdo é uma sintese produzida pelo confronto desses
dois méveis. A natureza é o dado inicial a ser traba-
lhado pelo homem. Ela pocle ser précliga ou avara.
No primeiro caso, as riquezas naturais poder&o fun-
cionar como fator de atraso do processo civilizador. A
natureza generosa nao estimula o engenho humano.
Este seria o caso da natureza brasileira cuja procliga-
lidade facultava a proverl)ial preguiga®. “Civilizagéo"
comporta, como notei, elementos naturais e cultu-
rais. Da conjugagédo desses fatores, resultard a £eigio
peculiar de uma sociedade em particular.

Um elemento cligno de notana citagdo acima é
a crenga de FF no cardter adverso da natureza brasi-
leira para a constituigdo de uma civi]izag&o nos trépi-
cos. Essa visdo é recorrente na historiograﬁa do au-
tor. Ele ¢ sempre pessimista quanto a esse fator cons-
tituinte. A natureza no Brasil ndo é um componente
positivo na constituigao de uma forma social civiliza-
da. A natureza tropical é um empecilho a civilizagao,
pois favorece a inércia do homem.

2% Este tema é desenvolvido por FF no discurso da inauguragio do Club De-
mocrético de Laranjeiras-SE. O Larangeirense, Laranjeiras, 18 set. 1888.
Para uma anadlise desse discurso, ver ALVES, Francisco José . A Divulgacdo
do Evolucionismo no Brasil. Cadernos UFS - Histéria. Aracaju, jul-dez, 1996,
n. 3, p. 49-59.
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Baseado em Humboldt, o autor postula a
dualidade mesolégica do territério brasileiro. Pode-
se clistinguir, conforme ele, uma &i]r.:erenga entre o
Brasil meridional e o setentrional, entre 0 “norte” e 0
“sul”. O habitante do norte, em decorréncia do meio,
é mais dado 3 imaginagdo que ao pensamento; é in-
dolente, & pouco industrioso, tem mais senso estético
que cientffico, & crédulo nas instituiges po]iticas. O
brasileiro do Sul, ao contrério, “é um homem mais
pensaclor, industrioso, mais discrente nas instituigbes
do seu pais™.

Qutro ponto frisante é o pape] atribuido 2
ciéncia. FF vé na ciéncia uma alavanca do proces-
so civilizador. E uma crenga peculiar da geragao
do historiador sergipano. Todas viam na ciéncia um
fator para a civilizag&o, para a melhoria crescente.

A “grande obra da civilizagao”, ou seja, a colo-
nizagao — ocorreria com O CONCUrso das racas forma-
doras. (A idéia de que a Histéria do Brasil deveria ser
escrita levando-se em conta a contri.]auigéo das trés
“ragas” constituintes foi {ormulacla, inicialmente, pelo
naturalista alemao Karl Friedrich Philipe von
Martius. Segundo ele, o historiégrafo do Brasil pre-
cisava considerar o papel de brancos, negros e indios
na formagé’.o da nacionalidade brasileira. A prescri-

30 FREIRE, F. Histéria de Sergipe. 2. ed. Petropdlis: Vozes, 1977. p. 45-46.
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gdo de Von Martius teve larga histéria. Até Casa
Grande e Senzala (1930), de Gilberto Freire, es-
teve muito presente como critério estruturante da
Histéria do Brasil®!. O fndio é chamado a colaborar
em uma empreitada pacifica e gran&iosa —a constru-
gao da “civﬂizagéo sergipana’.

Em outras passagens, o historiador toma “civili-
Zagdo COMO Processo e Nao mais como estado. Nesses
casos, o termo recobre a idéia das diversas etapas do
processo civilizador.®2

Foi o que ocorreu qua.nclo da conquista de Sergipe.
A implantag.io do sistema colonizador equivale, no
entender do Autor, ao ingresso das terras Del Rey na
“marcha da civilizaggo”. Em FF, a emergéncia da civi-
]jza.géio confunde-se com o inicio da Histéria. E neste
sentido que o autor pode falar de uma época, a pré-
histéria — “em que os primeiros raios da histéria nao
tinham apontado no horizonte.”® Segujnclo esse raci-

31 CF. MARTIUS, Karl F. P Von. Como se deve escrever a Histéria do Brasil.
Revista do Instituto Histdrico e Geografico Brasileiro. Rio de Janeiro, n.
24, jan. 1845.

32 A colonizagdo, por exemplo, apresenta-se como sendo um processo de
civilizagdo: “A conquista de Sergipe representou, pois, um papel importan-
te na civilizagdo do norte e através de seu territdrio devia abrir-se, como
abriu-se, a primeira estrada que comunicaria Bahia e Recife, aproximando,
assim, esses dois centros de povoamento por aquela que se abriu” (FREIRE,
Felisbelo. Histéria Territorial de Sergipe. Aracaju: Secretaria de Estado da
Cultura, 1995, p. 15-16).

33 FREIRE, F. Histdria de Sergipe. 2. ed. Petropdlis: Vozes, 1977. p. 26.
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ocinio, FF vé a colonizagﬁo do Brasil como sendo o
inicio da nossa histéria. Antes disso, jaziamos na pré
histéria, na incivilidade. Essa expressao é constante
em Pelisbelo Freire e revela sua concepgao sobre o as-
sunto. Todos os povos participam da corrida rumo 3
civi]izagéo.

Em Os Portugueses no Brasil, FF caracteriza
claramente a empresa colonizadora dos portugueses no
Brasil como sendo uma “obra de civilizagio” 3* A obra
civilizadora dos portugueses no Brasil ¢ cligna de admira-
¢Ao, tem feitio de uma festa exemplar. Nao fosse o povo
lusitano i acredita o l'ustonador, estarfamos condenados a
permanecer, por muito tempo, ou indeﬁnitivamente, nos
primeiros clegraus da escada evolutiva. O colonizador ¢,
na verdade, um “fator civilizador”, pois veio nos tirar do
primitivismo. Ele veio, em uma palavra, civilizarmos.

A idéia de “civilizagdo nacional”, em FF, tem
importancia crucial. Por meio clela,, o autor pode
pensar toda a histéria do Brasil. A histéria nacional
nada mais é que o desenrolar de sucessos, gloriosos
ou 'mfaustos, na marcha rumo a civilizagéo. Neste
sentido, historiar equivale a descrever os eventos cons-
tituintes de uma civilizagio. Uma civilizagdo, na vi-

34 “E nesta obra de civilizagdo de heroismo, e de soffrimentos, apparecem vultos
que impdem a admiragdo das geragdes futuras e que aqui precisamos desta-
car” (FREIRE, Felisbelo. Os Portugueses no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. d’O Eco-
nomista Brazileiro, 1907. p. 6 (prefécio).
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sada do autor, resulta de um “jogo complexo” de fato-
res distintos. Dentre esses, o historiador destaca a atu-
agdo das ragas constituintes da populagao. Eo que
ocorre com a “Civ:i]jzagéio Brasileira”. Sua formagao é
decorrente de fatores tanto naturais quanto raciais.

Ao longo do processo civilizador do Brasil, sur-
ge um novo ator. E o brasileiro. FF contrapde ao
lusitano adventicio o nascido no Brasil, procluto da
fusdo das trés ragas matriciais. No gestar da civiliza-
cao, “brasileiros” e portugueses labutaram juntos em
prol da causa nobilitante. Na pena de FE é comum o
uso do termo povo como sindnimo de raga, Os dois
como conceitos equivalentes.%

A “civilizagdo nacional” é, neste caso, resultan-
te da agdo de portugueses e “brasileiros”. Civilizagao
@ ama’,lga,ma racial. Civilizar ¢ expanclir a cultura eu-
ropéia a outras culturas (indios, negros); civi.]izagéo é
um agregaclo sintético resultante da fusdo das ragas.

Nem sempre o surgimento de uma “Civilizagdo
Brasileira” apresenta-se como algo inevitavel aos olhos
de FF Algumas vezes, o autor negaa possibi]idade de

o Brasil civilizar-se. Isso ocorreria, por exemplo, se o

35 “Desde o fim do século XVI, os dois povos tinham caminhado unidos e
accordes na grande obra da civilizagdo nacional. As crises por que passa-
rdo, os perigos que alcangardo vencer, mais nos approximardo na obra
commum da expansdo civilizadora e da defesa territorial” (FREIRE,
Felisbelo. Os Portugueses no Brasil. Rio de Janeiro: Typ. d'O Economista
Brazileiro, 1907, v. 1, p. 105).
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pais permanecesse administrado pelo regime de

donatérios.30

Para FF o sistema colonial era o avesso da “civili-
zagao’ . Foi o caso do sistema de donatarias. Era a anti-
civilizagéo , pois favorecia ao autoritarismo, além de ndo
ser adequado ao Brasil nem étnica nem mesologicamente.
Civilizage'io implica, além de fatores po]i’cicos, a aclequa—
gdo a raga e ao meio natural de onde emerge.

A forma de governo ou, mais precisamente, a
participagao popular na governagao é um indice de
“civilizagdo”. Assim sendo, é comum, na historiogra-
fia do Autor, a oposigao entre “aristocracia” e “demo-
cracia”. A primeira remete ao “atraso” ou & “anar-
quia”, ao passo quea democracia indica um grau avan-
gado de civi_lizagéo.

Na obra civilizadora, alguns personagens poclem
ter agao destacada. Algumas vezes, o autor cede a
essa tentagdo heroicizante tipica da his’coriogra{:ia
roméntica (na vertente adotada pelo [IGHB)¥. Nes-

3% “Muito cedo, porém, teve o governo as provas da improficuidade do pro-
cesso colonial posto em pratica, do qual nunca se originaria uma civiliza-
¢do” (FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro. Rio de Ja-
neiro: Typ. da Revista dos Tribunaes, 1912, p. 8).

#7 Ver sobre o projeto historiografico do IGHB: Guimardes, Manuel Luis Salgado
“Nagdo e Civilizagdo nos trépicos. Estudos Histdricos, Rio de Janeiro, 1988,
n.1, p. 5-27. WEHLING, Arnor “O Historismo e as Origens do Instituto Histori-
co”, A Invencdo da Histéria , Rio de Janeiro: Universidade Gama Filho/ Univer-
sidade Federal Fluminense, 1994. p. 151-161; WEHLING, Arnor. Origens do
Instituto Histdrico e Geogréfico Brasileiro. Rio de Janeiro: IHGB, 1989.
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ses momentos, olvida os “fatores” transindividuais que,
ainda segunclo ele, determinam a Histéria.3® FF cede
a historiograﬁa hersica.

No entendimento do historiador, o irnplernen—
to de uma “civilizagéo” faz-se com o concurso da
democracia e da ciénia. Segunclo FF, é o contri-
rio que se poc],e observar tanto na histéria do Bra-
Sil, em geral, quanto na sergipana, em particular.
Nos dois contextos, predominam a “aristocracia”
ea religiosiclade catolica.®?

A ascendéncia do clero catélico sobre as consci-
énciasea hegemonia aristocratica no campo poktico
conf-igura um quaclro desfavoravel a um projeto de
“civilizagdo”. Sio fatores que atrasam a marcha civili-
zadora do povo brasileiro ou de qualquer outro povo.
Avristocratismo e clericalismo sdo o avesso da civiliza-

*¥  Tomemos um caso extraido da Histéria da Cidade do Rio de Janeiro: “Ndo
podemos deixar de registrar os nomes dos que acompanharam Estacio de
Sé e Mén de Sé na conquista do Rio de Janeiro, ndo s6 como uma prova de
gratiddo, como porque elles foram os fundadores da familia fluminense
que tdo grande importédncia tem representado na civilizagdo brasileira”
(FREIRE, Felisbelo. Histéria da Cidade do Rio de Janeiro. R): Typ. da Revista
dos Tribunaes, 1912, p. 98).

39 “As duas classes [aristocracia e clero] alcancam completa ascendéncia
sobre a classe popular, que nada aspira, deseja e realiza, sem sua inter-
vengdo. Tornam-se ellas o objeto de reveréncia e lealdade, e debaixo de
taes principios tem caminhado a civilisagdo brasileira. Em Sergipe, ndo
tem sido sendo estas mesmas leis que tém dirigido o0 movimento social”
(FREIRE, Felisbelo. Colonisa¢do de Sergipe de 1590 3 1600. Revista do
Instituto Histdrico e Geografico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 51, p. 205-
227,1888, p. 224).
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gdo, aanarquia, a barbarie. Estes tem sido empeci]hos
ao ascenso da “civilizagdo brasileira”.

Assim, um estégio avangado na escala das civi-
lizagoes reclama um adequado regime pohtlco Cada
etapa do processo civilizador corresponcle a uma for-
ma de organizagdo polxhca adequada. O descompasso

P

entre essas duas realidade & fator de decadancia. E o
que ocorria no Brasil em fins do século dezenove. %

Civﬂizagéo" requer legaliclacle, constituciona-
lidade, regime representativo, autonomia econémica
e desenvolvimento “moral e material” O processo
civilizador pocle ser acelerado ou atravancado. Tanto
ha “freios” quanto “aceleradores” do processo
civilizador.

No processo civiIiZaclor, o concurso das idéias é
fundamental. Historiando a implantagéio do regime
republicano no Brasil, o historiador ird destacar o
papel do pro£essar Tobias Barreto, um arauto do pen-
samento cientifico em oposigdo a concepgao metafisica

40 “Tentar o regime da lei, a verdade do constitucionalismo, a pureza do
regime representaivo, a autonomia econdmica, o desenvolvimento mo-
ral e material dentro da férmula monarquica, afigurou-se ao espirito
liberal e democrata tarefa mais pesada (e talvez impossivel) do que
dentro da férmula republicana, porque dentro do préprio sistema do
geverno, da indole que deram as instituicdes, do seu desenvolvimento
pratico, do grau de adaptagdo que elas tiveram no pais, provieram em
grande parte os males que obstruiram a marcha da nossa civilizagdo”
(FREIRE, Felisbelo. Histéria Constitucional da Republica dos Estados
Unidos do Brasil. Brasilia: Editora Universidade de Brasilia, 1983, p. 163).
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ou re]igiosa vigente.*! FF destaca a importancia da
ciéncia como fator da “emancipagdo” mental de um
povo. Civilizag'a',o exige uma mentalidade iluminada
pelas luzes da ciéncia.

Além de um governo de carster democrético, é
necessdrio que a instrugao seja disseminada e a justi-
ca distribuida de forma equitativa.

A distribuigao da Justiga & um indice de civiliza-
gdo. O seu contrério é a “anarquia”, ou seja, o desres-
peito & lei ou predominio da vontade dos poderosos. O
avango da civi]izagéo reclama o reino da legaliclade.
Igualdade de todos perante a lei & uma conquista
indicadora de civilidade. Como fica evidente, uma civi-
]iZaga‘io demanda fatores diversos: racgas de boa qua.li—
dade, natureza propicia, governo democratico, difusao
da ciéncia, etc. A distribuigao equitativa da justica pelo
estado é o corol4rio de um povo, de fato, civilizado.

Dessa forma, o Estado tem, na mirada de FF,
um papel fundamental na constituigio de uma “civi-
1izag€to " Ela requer modernidade poli’cica entendida

como Sendo governos eleitos pelo voto e administra—

41 “Registramos com tanto mais orgulho o papel intelectual do nosso patricio
Tobias Barreto, tanto por intermédio dele e daqueles que foram seus
discipulos exerceu Sergipe a maior influéncia histérica sobre a marcha da
civilizagdo brasileira, do meio do século atual para cd” (FREIRE, Felisbelo.
Histdria Constitucional da Reptiblica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia:
Editora Universidade de Brasilia, 1983, p. 176-177).
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gao da justica e difusdo da ciéncia. De fato, para o
historiador, o Estado é 0 grande promotor do proces-
so civilizador. O Estado tem um r_]uplo estatuto.

Muitas vezes, FF c]eplora a prececléncia da reli-
gido sobre as consciéncias dos brasileiros ao longo da
sua histéria. Para ele, tal hegemom'a s6 foi abalada na
segunda metade do Oitocentos com a emergéncia do
naturalismo cientffico esposarlo pelo autor.*?

O fator econdmico é um outro componente de
uma “civi]jzagﬁo”. FF ¢ na llistoriograﬁa Lrasﬂeira, um
pioneiro no reconhecimento da causagao econdmica dos
eventos histéricos. Em episéc]ios diversos da histéria do
Brasil, ele imputa a economia o papel de causa.

Economia, Sociedade e Polttica estdo, na concep-
gao do autor, inteiramente inter].igaclos. Muitas vezes, a
primeira vem como causa do mundo social e poli’cico.48

Como se viu, uma “civﬂizagé'.o" & também resul-
tado do desenvolvimento intelectual da sua popu_la-
gao. Adstrito ao evolucionismo spenceriano, FF fara
uma ligagéo necessaria entre formas de pensamento e

42 “Q primeiro passo de civilizagdo, (...) que em Sergipe se dava era, em obedi-
éncia a habitos, inteiramente contrario a liberdade popular, aos principios
democraticos, habitos que posteriormente haviam de ser a causa de uma
organizagdo social defeitosa, que hoje (1887) tanto nos oprime e que a vida
de trés séculos fornece eloquentes exemplos” (FREIRE, Felisbelo. Histéria
de Sergipe. 2. ed., Petrépolis: Vozes Ltda, Aracaju: Governo do Estado de
Sergipe, 1977, p. 131).

43 Ver tdpico sobre causa no capitulo lIl.
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perfil social. Para ele, um povo civilizado & aquele que
substitui a religido pela ciéncia. FF apela para a au-
toridade de H. T. Buckle.**

A acloga'io da ciéncia como visdo do mundo mar-
ca, para FF a passagem de um estdgio superior na
escalada evolutiva das civilizagb'es. Nao ¢ possive] ri-
mar civﬂizag&o com submissdo a crengas religiosas.

Desde o inicio da sua produgéo historiografica,
o autor vale-se desse conceito de civi_lizagao para de-
marcar 0 campo mais geral das suas preocupagoes.
Neste caso, civilizagéo equivale ao grau de desenvol-
vimento econdmico social, politico, intelectual e moral
de um povo.®

Historiar, na visada do autor, remete diretamente
a apreciar as leis gerais da evolugdo do “espirito hu-
mano”. Aquilatar o “grau” de civilizagio de uma raca,
povo ou qualquer outro ente histérico é usual em

Felisbelo Freire.

4 “Nas belas paginas da obra monumental de Buckle - Histéria da Civilizagio na
Inglaterra - estd o mais perfeito estudo da influéncia do desenvolvimento
intelectual de um povo sobre a marcha de sua civilizagdo” (FREIRE, Felisbelo.
Histdria Constitucional da Reptiblica dos Estados Unidos do Brasil. Brasilia: Edi-
tora Universidade de Brasilia, 1983, p. 165).

4> “A proporgdo de crescimento [da provincia de Sergipe] mantém os habi-
tos que em sua organizagdo se inoculam, o que dao lugar a uma determi-
nada marcha da civilizagdo; seus elementos componentes que sirvam
para estabelecer um carater; sdo circunstancias de alto valor com que o
historiador joga para estabelecer as importantes leis que julgam o espiri-
to humano” (FREIRE, Felisbelo. A Populagdo de Sergipe. A Reforma,
Aracaju, 1 jan. 1888).

176



CAPITULO IV - A IDEIA DE CIVILIZAGAO DA HISTORIOGRAFIA DE F. F.

A a£erigio do “grau” de civilidade dos fndios &
importante, pois, por meio dela, ¢ possivel pensar o
estdgio civilizatério dos sergipanos na totalidade. FF,
como outros da sua época, pensa o povo brasileiro a
partir da fusdo das trés ragas matrizes: indio, branco
e negro. Cada uma dessas ragas, conforme as crengas
cientificas da época, estaria em estédios distintos de
civﬂizagéo.

Foi comum, na corrente do pensamento natura-
listaa que o autor se filia, atribuir o “atraso” da civili-
zagao no Brasil 3 contribuig.ﬁo das ragas inferiores”
como o indio e 0 negro. Em outros textos do historia-
dor, essa convicgio resultante do racismo cientifico
aparece sem rebugos. FF acredita que foido negro e do
tndio que o sergipano herdou qua]i(lac].es negativas como
a preguiga (inclio), a imprevicléncia etc.

Nos contextos acima, o estudioso encara a civili-
zagao como sendo um resultado de fatores ljeterogéne-
os. Em primeiro lugar, os distintos povos formadores da
populag&o. O procluto final serd uma equagao em con-
formidade com os diferenciados estagios civilizacionais

das “ragas” formadoras do povo brasileiro*,

#¢ A questdo racial, no contexto do cientificismo naturalista, foi fartamente
estudado. Dentre outros, pode-se citar: SKIDMORE, Tomaz. O Preto no
Branco. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976; SCHWARCZ, Lilia M. O Espetaculo
das Ragas. Sdo Paulo: Cia das Letras, 1993.
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BARBARIE: O AVESSO DA CIVILIZACAO

Assim como h4 forgas motrizes da “civi]izagéo” 5
h4 também fatores responséveis pelo atraso do pro-
cesso civilizatério a “decadéncia” ou a anarquia. Sdo
fatores de civﬂizagéo a clernocracia, a ciéncia, o civis-
mo e o patriotismo. A reunido destes elementos , acre-
dita o historiador, impulsiona o desenvolvimento
civilizador.

No teatro histérico , muitas vezes, dé-se um em-
bate entre as “forcas civilizadoras” e as forgas do atra-
so ou da decadéncia. F o que ocorria na provincia de
Sergipe nos albores do Qitocentos. Sdo muitos os
fatores responséveis pelo atraso do processo civilizador:
religiéo, anarquia, paixao politica.

Como esses “fatores” sdo diferenciados conso-
nante as situagdes e os povos, as "civilizagées” tém
perfis distintos.

Em outros contextos das narrativas ln's’coriogré-
ficas de FF, civilizagz‘io vem, explicita ou ocultamente,
contraposta a né'.o-civilizagéo. Ha civilizagao e hé o seu
avesso, a barbarie. Barbarie pode ser definida negativa-
mente como sendo a auséncia de civﬂizagﬁo.

Dessa £orma, ha passagens nas quais o historia-
dor contrapde a “civilizagdo” & “barbarie”. Os indios,
primitivos habitantes do territério sergipano, estari-
am fora da “civi_lizagio". A conquista das terras
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sergipanas equivaleria a trazer os indfgenas para a
“civi]izagéo”. Civilizador ¢ o colonizador portugués,
promiotor da colonizagso.*”

Nesse contexto semantico, hg povos civilizados
assim como existem povos incivilizados. N&o & sem-
pre assim que a nogao funciona na historiograﬁa do
autor. Como tive oportunicla&e de mostrar algumas
vezes, ele vé toda a humanidade no seio da civilizagéo,
embora em estégios diferenciados, superiores ou in-
feriores.

Ci\n'lizagéo, como se pocie ver, tem um papel
crucial na historiogra{ia de FF. Em primeiro 1ugar,
esse conceito demarca o o]ajeto geral da investigagao
da llistoriogra{:ia. Seus estudos tematizam a civiliza-
gdo brasileira em geral ou uma outra civﬂizag,e'io em
particular (SE, Rio de Janeiro etc). Qu ainda um
aspecto pa.r’cicular de uma civilizagio: ocupagao
territorial, evolug&o institucional, ou urbana, papel
das ragas, Liograﬁa de personagens ilustres. Seja como
for, o fundo das preocupagdoes do autor é marcado
pelo conceito de civi]_izag&o. E o horizonte do seu pen-
samento histoﬂogréﬁco. Fazer llistoriograﬁa é des-
crever o devir das civﬂizagées, seus sucessos ou

*7 “As mais esperancosas probabilidades, estavam realizadas para uma con-
quista pacifica que traria para o seio da civilizagdo os habitantes dessa cir-
cunscri¢do” (FREIRE, Felisbelo. Histéria Territorial de Sergipe. Aracaju: Se-
cretaria de Estado da Cultura, 1995, p. 17).
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insucessos. Civilizagdo, é na historiografia do Autor,
algo similar ao que foi “sociedade”— nogao que domi-
nou durante muito tempo a historiografia dos
Annales®.

Civilizagéio faz-se presente em FF na forma de
um felos da histéria. Neste sentido, historiografia &
discernir o trajeto temporal de um povo rumo a civi-
lizagao, aqui entendida como sendo uma etapa supe-
rior de desenvolvimento geral, como realiza.géio de todas
as potencialidades ou laténcias. Civilizagéo é, assim,
a plenitude da Histéria, a efetivagéo das laténcias.
No futuro, esté a plenitude da Histéria Humana.

Essas sao as formas positivas da presenga da
nogio na inteligéncia historiografica do autor. No
entanto, o conceito também se faz presente na sua
forma negativa. E o caso do conceito de Barbérie
entendida como sendo o avesso da civﬂizagéio. In
presentia ou in ausentia, a idéia de civilizagdo
norteia a historiograﬁa de Pelisbelo Freire. E seu
ol)jeto, é seu mote. A palavra tem, em FF, o pape] de
fio condutor da sua produgdo.

FF toma o conceito de civilizagéo da historio-
grafia internacional que o influenciou (Taine, Buckle),

8 \er a respeito: DOSSE, Frangois. A Histéria em Migalhas. SP: Ensaio, 1992;
BURKE, Peter. A escola dos Annales. Sdo Paulo: UNESP, 1991.
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bem como do pensamento filoséfico que lhe era con-
temporaneo (Spencer). Tal fato, no entanto, nio faz
da sua llistoriografia uma mera réplica do pensamen-
to estrangeiro. Ele soube dar a ela uma feicao com
tragos singulares. Cabe destacar aqui o papel atribu-
ido aos “grandes homens” no decorrer dos seus textos
de his‘coriografia, enquanto os autores que lhe ser-
vem de inspiragao praticamente dissolvem os indivi-
duos no conjunto das jr‘orgaks transindividuais como
meio, raga, circunsténcias histéricas , organismo so-
cial. PF reserva aos individuos (Grancles vultos) um
lugar de proeminéncia no teatro do devir histérico.
Algumas vezes, ele faz da histéria mero resultado da
agao dos grandes homens ou heréis.

Nogoes basicas da his’coriograﬁa de FF, como
“civilizagao", estadios de evolugdo, “leis”, “fatores
externos e internos”’, civilizagﬁo nacional, etc sdo
oriundas do pensamento de H. T. Buckle.
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UMA HISTORIOGRAKIA
HIBRIDA

O que o historiador enuncia quanclo escreve a ]'Lis’cc’)ria, é
sempre o seu proprio sonho. (DUBY, Georges. “O histo-
riador hoje”. In: et alli. Histéria e Nova Histéria.
Lishoa: Teorema, 1986. p. 7-19. p. 11).

A anélise até aqui efetuada aponta para algu-
mas caracterfsticas basicas da demarche de
Felishelo Freire no campo da historiografia. Sua
obra histérica tem como marca fundamental nao
as rupturas mas a coexisténcia de orientagdes di-
vergentes ou mesmo antagdnicas. O corpus da sua
historiogra{ia tem, assim, na fensdo o trago mais
frisante. Essa tensdo é observavel em vérios aspec-
tos e fundamentalmente no modelo bésico de inte-
lecgéo adotado pelo autor. Manifesta-se ainda na
operaciona]_izagéo das influéncias, no ideal da ob-
jetivida&e do relato l]jstoriogréfico e, sobremodo,
na questdo crucial da causalidade histérica. Reto-
memos cada um desses aspectos, sumariamente.
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Civilizagéio é a categoria central na }Jistoriogra{-ia
de FF. Na condigdo de categoria-pivé, ela atra-
vessa toda sua produgio. O devir histérico é nar-
rado como sendo uma trajetéria rumo a civiliza-
¢io. Ela 6 o futuro desejavel das sociedades. O
seu avesso é a “decadéncia” ou a “anarquia”. Para
o autor o processo histérico é ]:Jipolar: civilizagéo/

clecadéncia.

O propodsito explicito de escrever uma histéria
da “civilizagéo", toclav*ia, nao impecle de FF dar
destaque aos “grandes”vultos da Histéria Bra-
sileira. Sua historiografia, assim, é atravessada
pe]a mesclagem da historiograﬁa romadantica com
a naturalista'. Sua prosa histérica tem carater
hibrido: naturalista/romantica.
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Neste contexto discursivo, estou denominando romantica aquela histo-
riografia que teve vigéncia no Brasil nas sete décadas iniciais do século
XIX. Tal corrente tem na fundagdo do IHGB (1839) o seu marco de
surgimento. Caudatéria da historiografia praticada na Europa, a prosa his-
térica romantica brasileira tem no culto ao herdi nacional o seu trago mais
frisante. Como escreveu um representante desta corrente, a historia de
uma nagdo € a biografia dos seus herdis. Outro aspecto peculiar é o naci-
onalismo. Neste sentido, a historiografia é chamada a fundar o passado
da nagdo dando-lhe uma identidade peculiar. Por fim, ha a valorizagdo do
povo enquanto encarnagdo do espirito nacional. No Brasil, a historiogra-
fia romantica tem como principais representantes Francisco Adolfo
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3. Ao pensar a Histéria como processo civilizatério,
FF paga tributo ao evolucionismo spenceriano,?

expressao do cientificismo vigente 2 época.

Toda historiografia de FF & atravessada por uma
tensdo, irresolvida, entre romantismo e naturalismo.
Sua obra ora manifesta caracterfsticas romanticas i
ora naturalistas. Para além do propdsito explicito de
fazer uma historiogra,fia de feitio naturalista, seus
textos expressam a convivéncia destas duas distintas
correntes de orientagao epistemolégica. O romantis-
mo em FF, é um 1egado do qual ele nao consegue

Varnhagen (1816-1878) e Jo3o Francisco Lisboa (1812-1863). A etiqueta
“romantica” aplicada a historiografia do periodo referido (1839-1870) é
usual entre os estudiosos do tema. A historiografia naturalista, por seu
turno, prevaleceu no Brasil, aproximadamente, entre 1870 e 1930. Foi
tributdria das idéias cientificistas vigentes no Brasil a partir da década de
setenta do século passado. E a historiografia da chamada “Geragédo de 70”.
Tal vertente é marcada pelo esforco de explicar a histéria a partir de fato-
res naturais como meio e raca. O devir histérico é regulado por grandes
leis explicativas. S&o representativos desta linhagem os trabalhos de
Capistrano de Abreu (1853-1927), Jodo Ribeiro (1860-1934), Euclides da
Cunha (1866-1909), Felisbelo Freire (1858-1916), Silvio Romero (1851-1914)
entre outros. Um marco de ruptura com esta corrente é a emergéncia de
uma historiografia culturalista (?) inaugurada pela demarche de Gilberto
Freire (1900-1987) com seu Casa Grande e Senzala (1933).

? 0 evolucionismo de Herbert Spencer (1820-1903) tem como base a tese
de que a evolugdo € a lei universal que rege todos os fendmenos. O
mundo natural e social atravessa etapas sucessivas de desenvolvimento.
Neste devir a realidade natural ou social vai do simples ao complexo, ou
do homogéneo ao heterogéneo. (Consultar Spencer, 1888; Franca, 1987:
204-8, Padovani, 1967; Vita, 1964,).
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desvencilhar-se. E, de algum moclo, prisioneiro, mas
nio totalmente.

A tensdo naturalismo/romantismo presente na
obra historiogréﬁca de Felisbelo Freire reflete-se, entre
outras coisas, na forma como o autor demarca o con-
ceito de “civﬂizagéo”. Algumas vezes “civijizagé'.o" é
mera resultante da agao dos "grandes homens” ou
dos “heréis” da Histéria. Nesse senticlo, os homens
constroem a histéria enquanto processo civilizador.
Noutra vertente, “civilizagio” é pura decorréncia de
leis que transcendem os individuos. Os homens, en-
quanto individualidades, quase s40 meros espectado-
res do devir civilizador. Quanclo o autor Pende para o
romantismo temos a valorizagéio dos ]:Leréis, quando,
ao contrério, sofre o influxo naturalista, temos fato-
res impessoais determinando os sucessos histéricos.

- Outra expressao do hibridismo da historiogra—
fia de FF revela-se na oscﬂag&o tensionada entre os
modelos cientificos que o orientam na intelecgéio dos
eventos histéricos. O historiador hora toma a biolo-
gia como paradigma explicativo, hora vale-se da psi-
cologia. No primeiro caso a histéria ¢ vista em ter-
mos de normas e fungées, como qualquer organis-
mo. Quando apela para a psicologia, o historiador
exp]ica. os eventos remetendo-os is motivagoes da psi-
cologia individual ou coletiva. No cerne da obra do
historiador nota-se uma oscilag&o entre aquilo que
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Michel Foucault denominou “modelo hiolégico” e

“modelo econémico”.3

Michel Foucault, em As Palavras e as Coi-
sas, discerne trés modelos constituintes das cién-
cias humanas: o modelo Liolc')gico, o modelo eco-
némico e o modelo E’lolégico. Segundo ele, “Po-
der»se-ia, talvez retragar toda a histéria das cignci-
as humanas desde o século XIX, a partir desses
trés modelos”. Assim, sob a vigéncia do modelo
I)iolégico, os fenémenos humanos sio inteligidos a
luz do par ﬁmgc’io e norma; no modelo econdmico
sob o par conﬂito e regra e, ﬁna]_mente, no modelo
fi.lolégico em termos de .s‘igm)q'cagdo e sistema®.

Um escopo de FF, no campo da l'jistoriograﬁa,
é aplicar 3 histéria do Brasil as teorias e os modelos
da sociologia de Herbert Spencer (1820-1903). O
filssofo inglés fornece ao historiador categorias fun-
damentais paraa intelecgio l'listoriogra’.ﬁca do passa-
do brasileiro. “Civi]izagéo", “evolugao" , “a,ltruismo”,
“egofsmo”, “barbérie”... sdo conceitos tirados dos tex-
tos de Spencer. No entanto, ndo se pocle, abem da
verdade, ver no historiador sergipano um mero
ap]icaclor dos esquemas spencerianos a realidade na-

3 FOUCAULT, Michel. As palavras e as Coisas. S3o Paulo: Martins Fontes,
1985. p. 374

4 FOUCAULT, Michel. As Paiavras e as Coisas. 3. ed. S3o Paulo: Martins
Fontes, 1985. p. 376.
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cional. Além de mesclar Spencer com outros auto-
res, FF o toma de modo seletivo. Tira dele o que se
ajusta a seus interesses intelectuais.

Um dos pontos onde FF afasta-se de Herbert
Spencer é no tocante a re]_igiéo. O historiador, ao
longo da sua historiografia, vé sempre na religiéo
um fator de atraso na corrida da “civilizagéo". FF
deplora a influéncia nociva dos jesuftas no Brasil
colonial. Via na re]igiéo um entrave para a emer-
géncia da ciéncia — esta sim, como vimos, uma das
molas propulsoras da civilizagéio. Bem outra é a
posigio de Herbert Spencer. Segundo ele, a reli-
gido tem representaclo um papel importante na
constituigdo das sociedades, como fundamento de
coesdo social. H, diferentemente do his’coriaclor, nao
aceitava a hipétese de que a re]igiéo fosse clespa,recer
no futuro®. Bntretanto, em muitos aspectos FF &
devedor de Spencer.

Atribuindo caracterfsticas inerentes as ragas, FF
é tributario do pensamento de Spencer. O filssofo

acreditava que “havia ragas aptas ou inaptas para a
su]aorclinagf—io”.f’

S SPENCER, Herbert. Principios de Sociologia. Ed. resumida por Fernando
Vara. Buenos Aires; Revista de Occidente, 1947. 2. ed. v.2. p. 150-156.

®  CF.SPENCER, Herbert. Principios de Sociologia. Ed. resumida por Fernando
Vala. Buenos Aires: Revista de Occidente, 1947, 2v. v, 2. p. 20-21.
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Tomando a luta comum dos brasileiros no peri-
odo colonial, contra os “invasores” estrangeiros como
germe da nacionalidacle, FF também é tributario de
Herbert Spencer para quem a emergéncia de uma
sociedade requer a cooperagao de forgas com um fim
comum’,

A analogia clesernpen_ha um papel muito im-
portante no pensamento de Herbert Spencer. No
tocante a sua visdo sobre a socieclacle, o raciocinio
(10 autor segue, quase sempre, 0O pac].ré'.o: no orga-
nismo como na sociedacle, na Liologia como na so-
ciologia. Este recurso constitui a chave da filoso-
fia de Spencer. E sua base argumentativa e retéri-
ca. O mesmo ocorre em FF

Embora FF apregoe a neutralidade do relato
histérico, os seus textos estdo permeados de ele-
mentos denunciadores das suas opgdes. Muitas
vezes o autor toma a toga de Juiz e sua histéria
assume as feigées de um pelourinho. Expressivos, a
este respeito, sdo os acljetivos usados para qua,li:Eicar
pessoas, fatos ou situagdes. Muitas vezes, a histéria,
nas méos de Felishelo Freire tem clara fungé'.o polﬂ:i-
ca. Isto se torna patente em obras como Histéria de

Sergipe (1891), Histéria Constitucional (1894-

7 Ver SPENCER, Herbert. Principios de Sociologia. ed. resumida por Fernando
Vela. Buenos Aires: Revista de Occidente, 1947. 2v. v.2. p. 12.
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18998), Histéria da Revolta de 6 de Setembro (1896).
A primeira surge como expressdo do nativismo regio-
nal: “fazer Sergipe conhecido”. Declara ele no prefé—
cio da obra.

A Histéria Constitucional... tem como meta
mostrar que o movimento repu]:ylicano no Brasil
nio foi um “acidente histérico”, mas algo resul-
tante de um longo processo histérico.

A Histéria da Revolta... ¢, entre outros aspec-
tos, uma defesa de Floriano Peixoto, de quem FF
fora ministro da fazenda.

A obra histérica de FF publicacla na década de
90 é proclu’co do contexto histérico vivenciado pelo
autor. Duas delas tratam de temas entdo atuais: o
movimento rePublicano e a Revolta da Armada
(1894-1896).

A histéria tem, assim, para Felishelo Freire,
fungaes pragméticas. A maioria dos seus livros tem
uma finalidade prética: mostrar a importdncia de um
estado no contexto da Fecleragio, a relevancia do
movimento republicano j defender Floriano Peixoto...
Nestas obras FF toma como pretexto estabelecer “a
verdade dos fato”. Ao {azé—lo, a histéria torna-se um
instrumento de combate ideolégico e poll’tico. Pode-
se afirmar que algumas vezes, nele o estudioso e o
poli’cico su}Jjugam o historiador. Suas anélises hists-
ricas sdo sempre determinadas por finalidades politi-
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cas. Sou tentado a afirmar que FF foi, fundamental-

mente, um polﬁico. Nele a histéria estaa servigo das
lutas em torno da ]t:egemonia icleolégica.

Creio que h4 uma clefasagem entre o dito e o
feito em FF historiador. Sua histéria é ) fundamen-
talmente, um teatro das paixdes. Nela quase clesapa—
recem as J[‘orga.s impessoais da raga e do meio natural.
FF néo ¢ fiel as opgdes tedricas que ele declara ter
esposado. Sua historiografia oscila entre a vertente
romantica e a naturalista.

FF faz histéria imediata. Ele ndo teme tratar
temas da sua con’cemporaneicla&e. Escudado na “ver-
dade dos fatos” i enfrenta o atual.

No tocante a questdo da causalidade histérica,
a Lis’coriograﬁa de FF evidencia algumas tensdes. Na
obra de estréia, Histéria de Sergipe (1891) o autor
postu.la explicitamente uma causalidade })ipolar: ra-
cial e mesolégica. Na raga e meio ambiente natural
estariam as duas forgas motrizes da histéria humana
em gera.l. Esta é a visdo explicitada no livro inicial.
Trés anos apds, no primeiro volume da Histéria
Constitucional... (1894) o historiador ir4 agregar as
causas racial e ambiental novos tipos de causa. Deste
modo, o autor considera que a emergéncia da rept-
blica no Brasil teve “causas sociais’, “polfticas" e
“econdmicas”. No capi’culo dedicado as causas eco-
némicas, FF, estribado em autores de Economia
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Politica, toma este setor como a causa mais impor-
tante da Histéria. Neste senti(lo, cleplora que os his-
toriadores brasileiros ndo tenham levado em consi-
cleragéio as razdes econdmicas dos eventos histéricos.
(Ver item sobre causa no capitulo II1.)

A mesma postulagé,o de uma causalidade
tripartida estd presente na Histéria da Revolta...
publicada logo apés a Histéria Constitucional...
(189()). Para FF a “revolta da armada” teve como
fatores causais elementos “sociais”, "politicos" e “eco-
ndmicos”. Segue assim o mesmo esquema causal do
movimento republicano.

Numa obra da maturidade, a Histéria
Territorial do Brasil (1906), FF explicita e alarga,
mais uma vez, 0 seu horizonte sobre a questdo da
causalidade histérica. No prefécio deste livro, o his-
toriador professa uma maior abrangéncia sobre esse
tema capita] na intelecgao }sttoriogréﬁca. Ele acre-
dita que sem O estudo dos “interesses econdmicos,
politicos e religiosos” a histéria do Brasil “nio passa
de um simples tecido de factos sem légica, sem har-
monia, sem causalidade”®. Desta forma, a respeito da
questao da causalidade histérica, o que se pode ob-

¥ FREIRE, Felisbelo. Histdria Territorial do Brazil. Rio de Janeiro: Typ. do
Jornal do Commercio, 1906,. v. 1, preféacio.

192



CONCLUSAO: UMA HISTORIOGRAFIA HIBRIDA

servar na historiografia de FF é uma transformagéo
em diregdo 3 admissdo da variedade dos fatores cau-
sais. O autor evolui de um modelo bicausal calcado
na raga e no meio ambiente natural para um modelo
norteado pela pluricausalidade. Nos termos da for-
mulagéio de Michel Foucault, ele passa de um “mode-
lo ]jiolc')gico" para o “modelo econdmico”. Passa de
um paclréio de inteligéncia historiogréfica de base na-
turalista (raga e meio) para um outro de feitio econ6-
mico (com énfase sobre a economia). Esta é a trajets-
ria epistemolégica fundamental da llistoriograﬁa do
historiador sergipano. O estudioso que inicialmente
tinha na ]Jiologia a ciéncia matriz, fornecedora do
modelo interpretativo, passa a orientar-se, cada vez
mais, pela Economia Politica’.

Ao longo da sua historiografia, FF oscila (quan-
to ao “motor” do desenvolvimento histérico) de uma
concepgao metaﬂsica — onde a vontade dos granc[es

omens exerce um pape] preponc],erante — para uma
concepgao naturalista na qual a raga, o meio inici-
almente e clepois a economia tomam o lugar de “mo-
tor da histéria”.

®  Para uma visdo sintética das varias formas de causalidade adotadas pela
historiografia do séc. 19 consultar o verbete: MORA, José Ferrater. “Histo-
ria”. Diciondrio de Filosofia. 5. ed. Buenos Aires: Sudamericana, 1969.
tomo 1, p. 849-856.
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Levando-se em conta que FF nunca rejeitou
explicitamen’ce as teorias explicativas da Histéria
expostas na sua obra inaugural, Histéria de
Sergipe (1891), é pertinente tomar a “introdu-
gdo” deste trabalho como sendo expressao do seu
credo teérico no campo historiografico. De fato,
as preliminares tedricas e metoclolégicas apresen-
tadas neste livro formam o arcal)ougo interpretativo
que acompanl‘xaré FF até os textos finais da sua
carreira de historiégrafo. Foram seu norte filoséfi-
co e cientifico. Adotado na juventucle, nio foi re-
negado na maturidade. O autor nao cedeu ao pe-
cado da heresia.

O modelo adotado por FF para explicagéo his-
’coriogré.fica nio sofreu, ao longo da sua proc].ugéio,
muclangas radicais. Ele permaneceu todo tempo um
aclep’co do “modelo Biolégico" tal como formulado na
“Introdugao” da Histéria de Sergipe (1891). A,
como foi visto, ele aﬁrma, categoricamente, que a
causagao dos fendmenos histéricos repousa no meio
ambiente natural (clima, solo, hidrograﬁa, flora e
fau_na) e nas ragas constituintes da poPulagéo. A cau-
salidade histérica ¢ l)ipolar: natural e humana. Toda-
via, a partir da Histéria Constitucional... (1894),
o historiador ird introduzir o fator econdmico como
sendo um poderoso elemento causal na exp].icag'a'.o dos
fendmenos histéricos.
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Em FF, um procedl’lnen‘co usual éa atribuigdo
de causas psicolégicas aos eventos histéricos. A in-
vestigagao l')is‘coriogréfica torna-se, neste termos, uma
pesquisa das motivagdes psicclégicas. Neste sentido
o autor, algumas vezes, reduza historiogra{ia a psico-
1ogia dos individuos ou grupos. Nisto, FF ¢ herdeiro
do método de Hippolyte Taine (1828-1893) que as-
severou: ‘... a lristéria, no funa’o, é um prol)lema

de psfco]ogia b

10 Apud Freund, Julien. As Teorias das Ciéncias Humanaos. Lisboa: Socicultur,
1977.p.110

195



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

a) LIVROS DE HISTORIA DE FELISBELO
FREIRE

FREIRE, Felishelo. Histéria de Sergipe. Rio de Ja-
neiro: Typ. Perseveranga. 1891. 424 p.

. Histéria de Sergipe. 2 ed. Petrépolis:
Vozes, Aracaju: Governo do Bstado de Sergipe, 1977.

. Histéria da Revolta de 6 de Setem-
bro de 1893. Rio de Janeiro: Cunha e Irmaos, 1896.

. Histéria da Revolta de 6 de Setem-
bro de 1893. 2. ed. Brasilia: EDUNB, 1982.

. Histéria Constitucional da Repuabli-
ca dos Estados Unidos do Brazil. Rio de Janeiro:
Typ. Moreira Maximiano, 1894-1895. 3 v.

. Histéria Constitucional da Repﬁb]i-
ca dos Estados Unidos do Brazil. 2. ed. Brasilia:
EDUNB, 1983. t.1. 370p.

. Histéria do Brasil para o Curso Pri-
maério. Riode Janeiro: Livraria Cléssica, 1896. 167p.

. Histéria do Brasil (para o secundsi-
rio). Rio de Janeiro: Alves & Cunha, 1896. 110p.

. Histéria da Cidade do Rio de Janei-
ro. 1500-1900. Rio de Janeiro: Typ. do Brasil, 1901.
96p.

. Histéria Territorial do Brasil. Rio de
]aneiro: Ty'p. do Iornal do Cornércio, 1906. v. 1.

. Histéria do Banco do Brasil. Rio de
Janeiro: Typ. de O Economista Brazileiro, 1907. 284p.

197



A REDE DOS CONCEITOS

Os Portuguezes no Brazil: um es-

tudo histérico e critico. Rio de Janeiro: Typ. 40
Economista Brazileiro, 1907. v. 1. 4:'07p.

. O= Bastidores da Politica no Brasil.
Ric de Janeiro: [lustragio Brasileira. 1911. 160p.

. Histéria da Cidade do Rio de Janei-
ro: 1564-1700. Rio de Janeiro: Typ. da “Revista dos
Tribunais”, 1912, v 1. 398p.

b) ARTIGOS DE FELISBELO FREIRE

FREIRE, E Estética Positiva. O Horizonte. Laran-
jeiras, 10 jun. 1885.

. A Vida. O Horizonte. Laranjeiras, 8
ag. 1885

. O Protestantismo e a Ciéncia. O Hori-
zonte. Laranjeiras, 16 jun. 14: }ul 1885.

. A Cosmogonia Biblica Frente a Cién-
cia Moderna. O Horizonte. Laranjeiras, 13 set. 11
out. 1885.

. A Matéria. O Horizonte. Laranjeiras,
12 dez. 1885.

. Estudos Filoséficos. O Horizonte. La-
ranjeiras, 0 mar. 03 abril 1887.

. A Filosofia Positiva. O Horizonte. La-
ranjeiras, 11 set. 1887.

. A Filosofia do Protestantismo. O Ho-
rizonte. Laranjeiras, 16 ]u.l 13 set. 1885.

198



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

. Vozes Histéricas pelo Pe. Guilherme Dias.
O Horizonte. Laranjeiras, 24 dez. 1885,12 fev. 1886.

. Fragmentos Histéricos: A Populagio
de Sergipe. A Reforma. Aracaju, 01 jan. 26 fev. 1888.

. Jodo Ribeiro. O Laranjeirense. Laran-
jeiras, 06 nov. 1887, p. 3.

. A Politica no Brasil. O Laranjeirense.
Laranjeiras, 9-23 jan. 1887.

. Theism and Evolution por I.S. Van Dike.
O Laranjeirense. Laranjeiras, 23 jan. 1887, p. 3.

. Colonizagao de Sergipe de 1590 a 1600.
Revista do Instituto Histérico e Geografico Brasi-
leiro. Rio de Janeiro, v. 51, p. 205-227, 1888.

. Factores Externos da Civilizagao no Bra-
sil. Theorias Histéricas. O Evolucionismo. Revista Sul-
Americana. Rio de Janeiro, n. 1, p-9-12, 15 jan. 1889.

. Factores Externos da Civilizagio no Bra-
sil. Theorias Histéricas. O Evolucionismo (continua-
gio) Revista Sul-Americana. Rio de Janeiro, n. 2, p.
20-23, 31 jan. 1889.

. Viagens e Viajantes. Revista Sul -
Americana. Rio de Janeiro, n. 4, p. 65-59, 28 fev.
1889.

. Limites de Sergipe. Questdes com
Alagoas e Bahia. Revista Sul-Americana. Rio de ja-
neiro, n.19, p. 289-291, 15 out. 18809.

. “Bvolugdo Bcondmica do Brasil - Si-
tuagdo Actual”. O Economista Brazileiro. Rio de
Janeiro, 15 jun.10 jul. 1907.

199



A REDE DOS CONCEITOS

. A Politica Aduaneira do Brasil. O Eco-
nomista Brazileiro. Rio de Janeiro, 26 jul. 10 ag.
1907.

. O Estado do Paré - sua evolugéo econd-
mica e financeira. O Economista Brazileiro. Rio de
Janeiro, 05 out. 1907, v. 02, n. 21, p. 349-350.

. A Decadéncia da Repﬁ];lica Brasileira -
suas causas e seus corretivos - O Economista
Brazileiro. Rio de Janeiro, 18 abril - 23 maio 1908.

. Limites de Sergipe. O Republicano.
Aracaju, n. 100, 26 mar. 1890. p. 2-3.

Obs: O artigo acima o capitulo “Limites - Questdes
com Alagoas e Bahia"do livio Histéria de Sergipe
(1892).

. O Brasil e as Repﬁblicas Americanas:
suas relagﬁes politicas, econdmicas e comerciais. O Eco-
nomista Brazileiro. Rio de Janeiro, }ul ago. 1906.

. O Concurso da cadeira de histéria do
gindsio nacional. ]ornal do Comércio. Rio de Janeiro,
19-21 out. 1906. Publicagées a pedido.

. O Congresso Constituinte. Cartas ao
Republicano. O Republicano. Aracaju, 17 mar. 6 maio
1891.

. Correspondéncia do Rio. Diario da Ma-
nha. Aracaju, 07 nov. 1915.

. As Crises Financeira, Comercial, Eco-
némica e Monetaria do Brasil. O Paiz. Rio de Janeiro,

10 ago. 26 nov. 1913.

200



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

. A Defesa do sr. Backford ao padre Gui-
lherme. O Horizonte. Laranjeiras, 10 jan. 1986; 20
fev. 1886; 5 mar. 1886; 12 mar. 1886.

. Discurso por ocasiao de inaugurar-se o
Club Democratico. O Laranjeirense. Laranjeiras, 18
set. 1887.

. O Evolucionismo. O Republicano. La-
ranjeiras, 03-31 mar. 1889. Literatura, p. 3, 3c.

. A Formagao do Direito Orgamentdrio
Brasileiro. Suas Leis e Evolugé'.o. O Paiz. Rio de Janei-
ro, 4 jan. 05 fev. 1914,

. Fragmentos Histéricos. Gaspar Dias
Ferreira e o padre Anténio Vieira. A Reforma. Aracaju,
57 out. 1888.

. Fragmentos Histéricos. A populagéo de
Sergipe. A Reforma. Aracaju, 29 jan. 18 mar. 1888.

. O Habeas-Corpus, o advogado e a sen-
tenca. Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 21-30 maio
1892.

. Limites de Sergipe: questdes com a
Bahia e Alagoas. O Repul)licano. Aracaju, 26 mar. 01
abr. 1890.

. Mineragdo em Sergipe. Belchior Dias
Moreira e seus Descendentes. O Republicano. Aracaju,
08-10 abr. 1890; 4-10 jun. 1890. Secgao Histérica.

. Origens da Cidade de Maroim. Eco de
Sergipe. Rio de Janeiro, 7 abr. 14 jul. 1909.

. Partido Catélico. O Repul)licano.
Aracaju, 1 jun. 31 maio 1890.

201



A REDE DOS CONCEITOS

. Politica de Sergipe. Eleig&o de 30 de
janeiro. Candidatura do Dr. Felishelo Freire. Jornal
do Comércio. Rio de Janeiro, 11-15 fev. 1906.

. O processo da monarchia brasileira pelo
Dr. Ampl‘msm Fialho. O Horizonte. Laranjeiras, 1-
22 nov. 1885. Sob a sigla J.

. O Protestantismo e a Ciéncia. O Re-
pul)licano. Laranjeiras, 16-23 jun. 1885; 03-14 ]ul
1885. Sob a sigla J.

. Questao de Limites, ao Senador
Ubaldino do Amaral. Jornal do Brasil. Rio de Janeiro,
10-13 out. 1891.

. Vozes da Histéria pelo padre Guilherme
Dias. O Horizonte. Laranjeiras, 24 dez. 1885 - 12
fev. 1886. Sob o pseuclonimo de Hamilton.

202



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

ABRANCHES, Dunshee. Governos e Cong’ressos
da Repﬁl)lica dos Estados Unidos do Brasil. Sao
Paulo: M. Abranches, 1918, v. 1, p. 76-78.

ABREU, Jodo Capistrano de. Correspontléncia. 2. ed.
Rio de Janeiro: Civilizagdo Brasileira, 1977. v. 2. p.172-
173: Cartaa Jo&o Licio cle Azevedo - 1920.

. Ensaios e Estudos 4* série. Rio de
Janeiro: Civilizagdo Brasileira, 1976. p. 173-176:
Herbert Spencer.

ALVES, Francisco José . A Divulgagao do Evolucio-
nismo no Brasil. Cadernos UFS - Histéria. Aracaju,
ju.l-clez, 1996, n. 3, p. 49-50.

. Centenério de uma Histéria Inaugural

]ornal da Manl’xa Aracaju, 2 29 dez. 1991, Suplemen’co
Arte & Palavra, p. 6.

ANDRADE, Almir de. Formagio da Sociologia Bra-
sileira. Rio de Janeiro: José Olymipio, 1941. 2 v.

ANJOS, Augusto  dos. Eu e Outras Poesias. 36 ed.
Rio de Janeiro: Civilizagio Brasileira, 1985,

ARAUJO, Acrisio T. Histéria de Sergipe. 2. ed.
Aracaju: J. Andrade, 1967.

203



A REDE DOS CONCEITOS

ARARIPE JUNIOR, Tristdo de Alencar. Obra Cri-
tica. Rio de Janeiro: MEC/ Casa de Rui Barbosa, 1960.
v. 2, p. 335-358: Histéria Constitucional da Repﬁ]nlica
dos Bstados Unidos do Brasil pelo Dr. Felisbelo Freire.
p. 338.

ASSIS, Machado de. Obra Completa. Rio de Janeiro:
Nova Aguiar, 19086. v. 2. p- 703—708.:]3\70111950.

. Obra Completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar,
1986, v.3. p- 809-835: A Nova Geragﬁo.

AVILA, Fernando Bastos de. Introdugio & Sociolo-
gia. 5. ed. Rio de Janeiro: AGIR, 1976.

AZEVEDOQ, Thales de. As Ciéncias Sociais na Bahia.
Salvador: Fundagéio Cultural do Estado da Bahia , 19084

BANN, Stephen. As Invengées da Histéria. Sio
Paulo: UNESP, 1994.

BANTON, Michel. A Idéia de Raga. Lishoa: Edigaes
70, 1979.

BARBOSA, Francisco de Assis. (org) Idéias Politicas
de Joéo Pinheiro. Brasilia: Senado Federal, 1980.

BARRETG, Tobias. Critica de Relig'iéio. 2. ed. e Notas
de Lufs Anténio Barreto. Braslia: INL, Rio: Record, 1990.

204



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

BARROS, Roque Spencer Maciel de. A Tlustracio
Brasileira e a Idéia de Universidade. Sio Paulo:
Editora Convivio/ EDUSP, 19086. 414<Op.

BARTHES, Roland. “O Discurso da Histéria em O
Rumor da Lingua. Sao Paulo: Brasiliense, 1988, p.
145-157.

BENVENISTE, Emile. Problemas de Ling’uistica
Geral I1. Campinas: Pontes, 1989.

BENVENISTE, Emile. Civﬂizagéo—contﬁ.buig&o 3 his-
téria da palavra. Em: Problemas de Linguistica Ge-
ral. 3. ed. Sao Paulo: Pontes, 1991, p. 371-381, p. 375.

BLOCH, Marc. Instroduccién a la Historia. 2. ed.
Mexico: FCE, 1992.

BLOCH, Oscar; WARTBURG, W. Dictionaire
Etymologique de Langue Francaise. Paris: PUF,
1980, p. 129.

BOSI, Alfredo. Histéria Concisa da Literatura Bra-
sileira. 3. ed. Sao Paulo: Cultrix, 1986.

. Dialética da COlonizagﬁo. 3. ed. Sao
Paulo: Cia das Letras, 1995. (capitulo 9).

BOTTOMORE, Tom. “Classe” In: Dicionirio do
Pensamento Marxista. Rio de Janeiro: Jorge Zahar,

1988 p. 61-64.

205



A REDE DOS CONCEITOS

BOURDIEU, Piez:re. Sociologia. org. de Renato
Ortiz. Sao Paulo: Atica, 1983a.

. Questées de Sociologia. Rio de Janei-

ro: Marco Zero, 1983bh.
. O Poder Simbélico. Rio de Janeiro:
Bertrand Brasil, 1989.

. Coisas Ditas. Sdo Paulo: Brasiliense, 1990.
. Razées Préticas. Campinas: Papirus, 1996.

BREHIER, Emile. Histéria de la Filosofia. Buenos
Aires: Sudamericana, 1962, v.3.

BRUYNE, Paul; HERMANN, Jacques,
SCHOUTHEETE, Marc de. Dinadmica da Pesquisa

em Ciéncias Sociais. 2. ed. Rio de Janeiro: Francisco

Alves, 1977.

BURKE, Peter. A escola dos Annales. Sao Paulo:
UNESP 1991.

CARNEIRO, Paulo. (org) Idéias Politicas de Jﬁlio de
Castilhos. Brasilia: Senado Federal, 1982.

CARONE, Edgard. O Pensamento Industrial no
Brasil. Sao Paulo: Di;[el, 1977.

206



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

CHACON, Vamireh. O Humanismo Brasileiro.
Sao Paulo: Sumus, 1980.

. Histéria das Idéias Sociolég’icas no Brasil.

Sao Paulo: Grijalbo, 1977.

COLLICHIO, Terezinha Alves Ferreira. Miranda Aze-
vedo e o Darwinismo no Brasil. Belo Horizonte:

[tatiaia; Sdo Paulo: EDUSP 1988.

COLLIVA, Paolo. “Povo.”In: BOBBIO, N. e outros
(org). Dicionério de Politica. 2. ed. Brasilia: EDUNB ;
1986, p. 996-997.

COSER, Lewis, A. “Herbert Spencer”. Em Masters
of Sociolog’ical T}lougth. Nova York: Harcourt Brace
Davanovich, Inc. 1973. p. 88-127.

COSTA, Jodo Cruz. Contril)uigio a Histéria das
Idéias no Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio,
1956.

COUTINHO, Afranio. A Critica Naturalista e
Positivista. In: A Literatura no Brasil. 3. ed. Rio de
Janeiro: José Olympio, 1986. v. 4, p. 21-68.

CUNHA, Antonio Geraldo da. Dicionario Etimolégico
da Lingua Portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova
Fronteira, 1982, p. 187.

207



A REDE DOS CONCEITOS

DERRIDA, Jacques. Gramatologia. Sao Paulo: Pers-
pectiva, 1973.

. “Estrutura, Signo e Jogo no Discurso

das Ciéncias Humanas” In: MACKSEY, Richard e
DONATQO, Eugénio, (org) A Controvérsia Estrutu-
ralista. Sao Paulo: 1976, p- 260-284..

DERRIDA, Jacques. Margens da Filosofia. Porto Ale-
gre: Rés, 1988.

. Do Espirito. Campinas: Papirus, 1990a

. |[Entrevista] ,In: Entrevistas le Mon-
de: Filosofias. Sao Paulo: Atica, 1990b, p. 71-82.

. Limited Inc. Campinas: Papirus,

1991a.

. Farmécia de Platio. Sio Paulo:

Huminuras, 1991b.

. A Voz e Fenémeno. Rio de Janeiro:

Jorge Za.har, 1994a.

. Espectros de Marx. Rio de Janeiro:
Relume-Dumara, 1994b.

. Salvo 0 Nome. Campinas: Papirus, 1995a.

208



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

. Paixées. Campinas: Papirus, 19951}
. Khéra. Campinas: Papirus, 1995c.

DOSSE, Frangois. A Histéria em Mig’a].has. Sao
Paulo: Ensaio, 1992.

DURANT, Will. Histéria da Filosofia. Sio Paulo:
Nova Cultural, 1996.

EGAS, Eugénjo. Necrol()g’ios: 1916-1919. Sao Pau-
lo: Typ. Siqueira & Cia, 1919. p. 34-35.

ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador. Rio de Ja-
neiro: Jorge Zal‘xar, 1990.

EVANS-PRITCHARD, E.E. Histéria do Pensa-
mento Antropolég'ico. Lishoa: Ed. 70, 1989.

FAORQ, Raymundo. Os Donos do Poder. 5. ed. Por-
to Alegre: Globo, 1979, v. 2 (capi’culos 13 e 14).

FARIA, Eduardo. Novo Dicionério da Lingua Por-
tuguesa. 2. ed. Lishoa: Typ Lishoense, 1851, v. 2. A
1% edigdo deste dicionario é de 1849.

FAZENDA, José Vieira. Antiquaulas e Memérias do
Rio de Janeiro. Revista do IHGB. Rio de Janeiro, t.
88, v. 142, p. 141-194, 1920.

209



A REDE DOS CONCEITOS

FEBVRE, Lucien. Civilisation. Paris: La Renascence
du Livre, 1930.

FERNANDES, Florestan. A Sociologia no Brasil.
2. ed. Petrépolis: Vozes, 1980.

FEUTER, E. Histéria de la historiografia Moder-
na. Buenos Aires, Nova, 1957. v. II.

FIGUEIREDO, Ariosvaldo. Histéria Politica de
Sergipe. Aracaju: J. Andrade, 1986, v.1.

FONTES, José Silvério Leite. Vultos da Historiogra-
fia Brasileira: Felishelo Freire. Noticia Bibliografica
e Histérica. Campinas: n° 49, set. 1973,

FORTES, Bonif4cio. Felisbelo Freire - O homem piibli-
co, o escritor e o constitucionalista. Revista da Faculda-
de de Direito, Aracaju, 1958. v. 5, n°5, p. 226-275.

FOUCAULT, Michel. As palavras e as Coisas. Sao
Paulo: Martins Fontes, 1985.

FRANCA, Leonel. Nogbes de Histéria da Filoso-
fia. 23. ed. Rio de Janeiro: AGIR, 1987.

FRANCO, Afonso Arinos de Mello. “Povo (Politica)”
In: Dicionario de Ciéncias Sociais. 2. ed. Rio de Ja-
neiro: FGV, 1987, p. 953-955.

210



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

FREIRE, Laudelino. Grande e Novissimo Dicionario
da Lingua Portuguesa. 3. ed. Rio de]aneiro: José Olympio,
1957. p. 1421-1422,- A 1* Ed. é de 1940-1944.

FREUND, Julien. As Teorias das Ciéncias Huma-
nas. Lisboa: Socicultur, 1977. p- 110.

FUETER, ED. Histéria de la Historiografia Mo-
derna. Buenos Aires: Editorial Nova, 1953, v. 2.

GAY, Peter. O Estilo na Histéria. Sio Paulo: Cia das
Letras, 1990.

GUARANA, Armindo. Dicionério Bio-Bibliografi-
co Sergipano. Rio de Janeiro: Pongetti, 1925. p. 83

GOLDTHORPE, John H. “Herbert Spencer (1820-1903).
In: RAISON, Txmol:hy (org.), Os Percursores das Cién-
cias Sociais. Riode Janeiro: Zahar, 1971. p. 83-91.

GUANABARA, Alcindo. Resenha. Gazeta de Noticias,
Rio de Janeiro, 6-9 maio 1894 Apud FREIRE, Felisbelo.
Histéria Constitucional da Repriblica dos Estados Uni-
dos do Brasil. 2. ed. Brasilia: UNB, 1983. p. 16-25.

HAUAISS, Antonio. “Povo (Fi.lologia)" In: Dicion&-

rio de Ciéncias Sociais. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV,
1987, p. 251-253.

211



A REDE DOS CONCEITOS

HEGENBERG, Lebnidas. Exp]icagc’)es Cientificas.
Sao Paulo: EPU/EDUSR 1974.

HERDER, J. H. “Idéias para a Filosofia da Histéria.
In: Teorias da Histéria. 3. ed. Lisboa: Fundacio
Calouste Guﬂ)enleian, 1984, p- 43-59,

HOLANDA, Aurélio Buarque de. Novo Dicionério
da Lingua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Frontei-
ra, 1986. p. 803.

HOLANDA, Sérgio Buarque de. O atual e o inatual
em Ranke. In: RANK’E, Leopolcl, von. Histéria. Org.
de SBH. Sao Paulo: Atica, 1973. p. 7-62. p.33.

KAPLAN, A. A Conduta na Pesquisa. Sao Paulo:
Herder/EDUSP, 1969.

KONDER, Leandro. A Derrota da dialética: a re-
cepgdo das idéias de Marx no Brasil, até o comecgo
dos anos trinta. Rio de Janeiro: Campus, 1988.
LANGLOIS, C,V; SEIGNOBOS, Ch. Introduction
aux Etudes Historiques. Paris: Hachete, 1902.

LAPA, Manuel Rodrigues. Estilistica da Lingua Por-
tuguesa. 3. ed. Sdo Paulo: Martins Fontes, 1991.

LEFEBVRE, Henri. El Nascimiento de la Histori-
ografia Moderna. Barcelona: Martinez Rocca, 1977.

212



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

LINS, Ivan. Histéria do Positivismo no Brasil. 2.
ed. Sio Paulo: Nacional,

LOWIE, Robert. Histéria de la Etnolog‘ia. Mexico:
FCE, 1946; 1967,

MACHADQ NETQO, A. L. Estrutura Social da Re-
pﬁ]:]ica das Letras. Sao Paulo: Grija].lao, 1973.

. Da Vigéncia Intelectual. Sio Paulo:
Grijal]:)o, EDUSP, 1968.

. Estrutura Social da Reptﬂalica das
Letras. Sao Paulo: Grijal]ao, EDUSP, 1973.

MANTEGA, Guido. A Economia Politica Brasilei-
ra. 3. ed. Petrépolis: Vozes; Sao Paulo: Pélis, 1985.

MARROU, H. I. Do Conhecimento Histérico. 4. ed.
Sao Paulo: Martins Fontes, 1975. p- 131-150; BLOCH,
Mare. Introduccion a la Histéria. México: FCE, 1992.

MARTIUS, Karl F. P Von. Como se deve escrever a
Histéria do Brasil. Revista do Ibstituto Histérico e
Geografico Brasileiro. Rio de Janeiro, n°. 24, jan. 18486.

MELLQO, Luis Gonzaga de. Antropolog’ia Cultural.
Petrépolis: Vozes., 1982. Especialmente o capi‘culo
“Bvolucionismo Cultural”.

213



A REDE DOS CONCEITOS

MERCADANTE, Paulo. Felishelo Freire, um vulto
da Hustragéo Brasileira. In: FREIRE, Felishelo. His-
téria de Sergipe. 2. ed. Petrépolis: Vozes, Aracaju:
Governo do Estado, 1977. p.11-18.

MERCIER, Paul. Histéria da Antropolog’ia. Lishoa:
Teorema, 1986.

MERQUIOR, José Guilherme. De Anchieta a
Eudlides. Rio de Janeiro: José Olympio, 1977.

MICELI, Sérgio. Poder, Sexo e Letrasna Repﬁ]:)lica
Velha. Sao Paulo: Perspectiva, 1977.

. (org.). Histéria das Ciéncias Sociais
no Brasil. Sio Paulo: Vértice/IDESP, 1989.
MORA, Jose Ferrater. Dicionario de Filosofia. 5. ed.
Buenos Aires: Sudamericana, 1971. p- 849-856: His-

téria.

MORAES, Rubens Borba de; BERRIEN, William
(org.). Manual Bibliografico de Estudos Brasilei-
ros. Rio de Janeiro:Gréﬁca Editora Souza, 1949.

NISBET, Robert. Histéria da Idéia de Progresso.
Rio de Janeiro: INL, Brasilia: UNB, 1980.

NOGUEIRA, Oracy: “A Sociologia no Brasil”. In: FERRI, M4-
rio Guimaries e MOTAYAMA, Shozo (org), Histéria das
Ciéndias no Brasil. Sio Paulo: EPU/EDUSP 1979-1981.v. 3.

214



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

NUNES, Maria Thetis. Felisbelo Freire, o historia-
dor. Caderno do Estudante. Aracaju, n°4, 1987.

PADOVANI, H. Histéria da Filosofia. 4. ed. Sao
Paulo: Melhoramenteos, 1961.

PAIM, Antonio. A Filosofia da Escola do Recife.
Rio de Janeiro: Saga, 1966.

. Histéria das Idéias Filoséficas no
Brasil. Sdo Paulo: Grijalbo, 1974.

PERRONE - MOISES, Leila. “Outras Margens”. Fo-
lha de Sao Paulo. Sao Paulo, 3 dez. 1995. Mais, p. 6.

PETRONE, Pasquale. “Geograf:ia Humana”. FERRL
Mario G. ; MOTAYAMA, Shozo (org.). Histéria das
Ciéncias no Brasil. Sao Paulo: EPU/EDUSE, 1979-1981.

PINHEIRO, Silvestre Ferreira. Idéias Politicas. Rio
de Janeiro: PUC, 1976.

PINTO, Estevao. A Antropologia Brasileira. Recife:
Nordeste, 1952.

QUEIRQZ, Maria Izaura Pereira de. “Desenvolvimen-
to das Ciéncias Sociais na América Latina e Contri-
]::uigéo Européia: o caso brasileiro”. Ciéncia e Cultu-

ra. Sao Paulo, 41(4), abril, 1989.

215



A REDE DOS CONCEITOS

. O que se deve ler em Ciéncias Soci-

ais no Brasil. Sdo Paulo: ANPOCS/Cortez, 1986.

QUEIRQOZ, Suely R. de. Os Radicais da Repiiblica.
Siao Pau]o: Brasi]iense, 198().

REALE, Miguel. “Culturalismo e Natureza Tropical”.
Humanidades, Brasilia, 1(2):69-79, jan./mar. 1983.

REIS, Carlos e LOPES ,Ana Cristin% M. Dicionério
de Teoria da Narrativa. Sao Paulo: Atica, 1988.

RIOS José Artur. “Classe Social” In: Dicionéario de
Ciéncias Sociais. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 1987,
p.195.197,

RODRIGUES, Anna R. A Geragao de 70. Ciéncias
Humanas, , v. 5, n. 16, p. 20-27.

RODRIGUES, Ricardo V. O Fendmeno do Cientificis-
mo na Cultura Brasileira. Revista Brasileira de Filoso-
ﬁa, Sao Paulo, jan-mar. 1991, n° 39, v. 161, P 17.31.

ROMERQ, Silvio. Obra Filoséfica. Rio de Janeiro:
José Olympio; Sao Paulo: EDUSP, 1969.

SAHLINS, Marshal. Cultura e Razio Prética. Rio
de Janeiro: Zahar, 1979.

216



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

SALDANHA, Nelson. A Escola do Recife. 2. ed.
Sao Paulo: Convivio;Brasilia: INL, Fundagéo Nacio-
nal Pr6-Memoéria, 1985.

SANT ANNA, Moacir Medeiros de. Elysio de Carva-
lho, Um Militante do Anarquismo. Macei6: Ar-
quivo Piblico de Alagoas; Rio de Janeiro:Secretaria de
Cultura-MEC, 1982.

SANTOS, Thetonio dos. Conceitos de Classes So-
ciais. Petrépohs: Vozes, 1982.

SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetaculo das Ragas:
cientistas, instituigbes e questdo racial no Brasil -

1870-1930. Sao Paulo: Companhia das Letras, 1993.

SCHWARTZMAN, Simon. Formagio da Comu-
nidade Cientifica no Brasil. Rio de Janeiro: Nacio-
nal, 1979.

SENNA, Homero, Repﬁl)]_ica das Letras. Rio de Ja-

neiro: Livraria Sado José, 1957.

SILVA, Antonio de Moraes. Dicionario de Lingua Por-
tuguesa. ed. fascimilar da 2. ed. de 1813. Rio de Janei-
ro: Litho - Typograplu'a Fluminense, 1922. p. 461-462.

SILVA, José Calazans Brandio da. Aracaju e outros te-
mas sergipanos. Aracaju: FUNDESC, 1992. p. 14-15.

217



A REDE DOS CONCEITOS

SKIDMORE, Tomaz. O Preto no Branco. Rio de
Janeiro: Paz e Terra, 1976.

SODRE " Nélson Werneck. O Naturalismo no Bra-
sil. 2. ed. Belo Horizonte: Oficina dos Livros, 1992.

.O que se deve 1er Pa].‘a Con}lecer o
Brasil. 5. ed. Rio de Janeiro: Civilizagio Brasileira,
1976.377p.

SPENCER, Herbert. Lei e Causa do Prog’resso/U ti-
lidade do Antluopomorphismo. Rio de Janeiro:
Laemmer’c, 1889.

. Principios de Sociologia. Ed. resumi-
da por Fernando Vara. Buenos Aires; Revista de

Occidente, 1947. 2. ed. v. 2. p. 150-156.

STUDART, Guilherme. Francisco Pinto e Luiz Fi-
gueira. Revista do Instituto do Ceara. Fortaleza, i
17, p. 51-96, 1903.

TAPA]OS, Vicente; TORTIMA, Pedro. Dicionario
Biobliogrifico de Historiadores, Geégrafos e An-
tropc’:]ogos Brasileiros. Rio de Janeiro: THGB, 1991-
1993. 4v.

TYLOR, E.B. Primitive Culture. Nova York: Harper,
1958.

218



REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

VEYNE, Paul. Como se Escreve a Histéria. Lis-
boa: BEdigses 70, 1983.

VENTURA, Roberto. Estilo Tropical: Histéria Cul-
tural e Polémicas Literarias no Brasil - 1870-1914.
Sao Paulo: Companllia das Letras, 1991.

VERESSIMO, José. Teoria, Critica e Histéria Litera-
ria. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Cientificos; Sao

Paulo: EDUSP, 1977.

VIEIRA, Domingos. Grande Dicionario Portuguer,
ou Thesouro da Lingua Portuguesa. Porto A.legre:
Chardron e Moraes, 1873. v. 2.

VITA, Luis W. Momentos Decisivos do Pensamen-
to Filoséfico. Sao Paulo: Melhoramentos, 1964

WHITE, Hayclen. Meta-Histéria. Sdo Paulo: EDUSP,
1992.

WYNNE, J. Pires. Histéria de Sergipe. Rio de Ja-
neiro: Ponget’ti, 1970 v. 1.

219






	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40
	Página 41
	Página 42
	Página 43
	Página 44
	Página 45
	Página 46
	Página 47
	Página 48
	Página 49
	Página 50
	Página 51
	Página 52
	Página 53
	Página 54
	Página 55
	Página 56
	Página 57
	Página 58
	Página 59
	Página 60
	Página 61
	Página 62
	Página 63
	Página 64
	Página 65
	Página 66
	Página 67
	Página 68
	Página 69
	Página 70
	Página 71
	Página 72
	Página 73
	Página 74
	Página 75
	Página 76
	Página 77
	Página 78
	Página 79
	Página 80
	Página 81
	Página 82
	Página 83
	Página 84
	Página 85
	Página 86
	Página 87
	Página 88
	Página 89
	Página 90
	Página 91
	Página 92
	Página 93
	Página 94
	Página 95
	Página 96
	Página 97
	Página 98
	Página 99
	Página 100
	Página 101
	Página 102
	Página 103
	Página 104
	Página 105
	Página 106
	Página 107
	Página 108
	Página 109
	Página 110
	Página 111
	Página 112
	Página 113
	Página 114
	Página 115
	Página 116
	Página 117
	Página 118
	Página 119
	Página 120
	Página 121
	Página 122
	Página 123
	Página 124
	Página 125
	Página 126
	Página 127
	Página 128
	Página 129
	Página 130
	Página 131
	Página 132
	Página 133
	Página 134
	Página 135
	Página 136
	Página 137
	Página 138
	Página 139
	Página 140
	Página 141
	Página 142
	Página 143
	Página 144
	Página 145
	Página 146
	Página 147
	Página 148
	Página 149
	Página 150
	Página 151
	Página 152
	Página 153
	Página 154
	Página 155
	Página 156
	Página 157
	Página 158
	Página 159
	Página 160
	Página 161
	Página 162
	Página 163
	Página 164
	Página 165
	Página 166
	Página 167
	Página 168
	Página 169
	Página 170
	Página 171
	Página 172
	Página 173
	Página 174
	Página 175
	Página 176
	Página 177
	Página 178
	Página 179
	Página 180
	Página 181
	Página 182
	Página 183
	Página 184
	Página 185
	Página 186
	Página 187
	Página 188
	Página 189
	Página 190
	Página 191
	Página 192
	Página 193
	Página 194
	Página 195
	Página 196
	Página 197
	Página 198
	Página 199
	Página 200
	Página 201
	Página 202
	Página 203
	Página 204
	Página 205
	Página 206
	Página 207
	Página 208
	Página 209
	Página 210
	Página 211
	Página 212
	Página 213
	Página 214
	Página 215



